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RESUMO 

BANDEIRA, Andreia. Relações de gênero e sexualidade: como os livros 
didáticos de ciências abordam esse tema? 2018, 175 p. Dissertação (Mestrado 
em Educação) - Universidade Estadual do Centro-Oeste, Guarapuava, 2018. 

 

O debate sobre as relações de gênero e sexualidade se faz necessário na 
educação básica, e o livro didático serve de subsídio para abordar esse tema. 
Porém, sua utilização pode ser isenta de uma compreensão adequada, o que 
pode acarretar na fragilidade da formação do/a educando/a, produzindo a 
alienação dessas relações em seu cotidiano. O livro didático de Ciências pode 
possibilitar a superação da naturalização de aspectos relacionados ao gênero e 
sexualidade, pautados nas hierarquias sociais cisheteronormativas e 
androcêntricas. A compreensão das relações de gênero e de sexualidade como 
construções sociais e culturais produzidas ao longo da história humana contribui 
para debate sobre diversidade e cultura no espaço escolar, e para a 
desnaturalização dessas representações.  Destarte, este estudo objetiva 
problematizar o modo de como os temas de gênero e sexualidade se fazem 
presentes nos livros didáticos de Ciências no Ensino Fundamental, anos finais. 
O conteúdo curricular delineado desses materiais é o Sistema Genital e 
Reprodutor do corpo humano, sendo contemplados todos os recursos visuais. 
Delimitou-se em analisar os livros Didáticos de todas as escolas jurisdicionadas 
à Rede Estadual de Educação do Município de Guarapuava – PR. A pesquisa 
tem o caráter qualitativo e quantitativo e segue os critérios de organização de 
análise documental propostos por Laurence Bardin. A base teórica histórica e 
cultural sobre a sexualidade, fundamenta-se em Michel Foucault. Para o 
respaldo conceitual de gênero e suas relações, o embasamento fundou-se em 
Simone de Beauvoir, Joan Scott, Pierre Bourdieu, Judith Butler.  Esses 
referenciais estão abarcados por vários/as autores/as que fazem a inter-relação 
do tema com a educação, entre eles/as destaca-se Guacira Louro. Os livros 
didático de Ciências são instrumentos transformadores e mediadores na 
promoção da educação sexual. A sua incompletude e o silêncio inquietante, 
apontam para o cuidado em discernir as representações naturalizadas pautadas 
na amalgama sexista, patriarcal e cisheteronormativa e alertar-se ao que está 
silenciado na maioria dos livros didáticos.  

 

Palavras-chave: Gênero, Sexualidade, Livro Didático, Ensino de Ciências 
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ABSTRACT 

BANDEIRA, Andreia. Gender relations and sexuality: how do science textbooks 
approach this issue? 2018, 175 p. Dissertation (Masters in Education) – 
Universidade Estadual do Centro-Oeste, Guarapuava, 2018. 

 

The debate on gender relations and sexuality is necessary in Basic Education, 
and the textbook serves as a subsidy to address this theme. However, its use 
might be exempt from an adequate understanding, which can lead to the fragility 
of the education of the student, producing the alienation of these relations in their 
daily lives. The Science textbook can make it possible to overcome the 
naturalization of aspects related to gender and sexuality, based on the cis-
heteronormative and androcentric social hierarchies. The understanding of 
gender and sexuality relations as social and cultural constructions produced 
throughout human history contributes to the debate about diversity and culture in 
the school space, as well as to the denaturalization of these representations. 
Thus, this study aims to problematize the way in which gender and sexuality 
themes are present in Science textbooks, in final years of Elementary School. 
The curricular content delineated in these materials is the Genital and 
Reproductive System of the Human Body, being contemplated all the visual 
resources. It was delimited the analysis of textbooks of all the jurisdictioned 
schools of the Public State School System of Guarapuava - Pr. The research has 
the qualitative and quantitative types and follows the criteria of organization of 
documentary analysis proposed by Laurence Bardin. The historical, cultural and 
theoretical basis on sexuality, is based on Michel Foucault. For the conceptual 
support of gender and their relations, the theoretical basis are based on the 
concepts of Simone de Beauvoir, Joan Scott, Pierre Bourdieu, Judith Butler. Such 
references are covered by several authors who make the theme interrelated with 
education, among them Guacira Louro. Science textbooks are transforming and 
mediating tools in the promotion of sex education. Its incompleteness and 
disturbing silence point to the importance in discerning the naturalized 
representations based on the sexist, patriarchal, and cis-heteronormative 
amalgam and alerting to what is muted in most textbooks. 

 

Keywords: Gender, Sexuality, Textbook, Science Teaching 
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INTRODUÇÃO 

 

Não é raro ouvir que “agora é modismo falar de gay”, que “as mulheres já 

conquistaram seus direitos”, que “as meninas estão mais assanhadas”, que 

“querem acabar com a família”, que “os valores estão distorcidos em relação à 

sexualidade”, “que as escolas estão ensinando os meninos a serem meninas” e 

vice-versa. Essas entre outras manifestações parecem afirmar uma indignação 

social de um número significativo de pessoas frente à algumas evidências que 

permeiam a heteronormatividade e o patriarcado dentro do contexto cultural 

contemporâneo. Manifestações que podem estar pautadas na falta de 

conhecimento sobre o tema, causando insegurança, inquietações e resistências. 

O respeito à todas as pessoas, independentemente de seu sexo, identidade 

de gênero, orientação sexual e demais maneiras de manifestar a sexualidade, pode 

ser mediado por meio da Educação Sexual. A escola é um espaço que pode 

oportunizar o conhecimento, o debate e a sensibilização, para que o discurso 

naturalizador na sociedade contemporânea seja reconstruído. Para tanto, o/a 

educador/a deve ter ciência da importância da abordagem das relações de gênero 

e sexualidade em sala de aula, de forma dialógica e democrática. Explicitando que 

muitos tabus, preconceitos e pudores provém da construção cultural, social e 

histórica.  

Cada ser humano vive de acordo com o contexto cultural e histórico em que 

está inserido, porém, sua autonomia pode possibilitar a transmutação de algumas 

heranças culturais. Conhecer as relações de gênero e sexualidade na história 

humana é tentar compreender a própria existência que compõe a dimensão 

cultural. Essas relações foram e são vividas de formas distintas, conforme a época 

e o contexto cultural de cada sociedade, baseadas em fundamentos religiosos, 

econômicos e políticos.  

Assim, as relações de gênero e sexualidade não são excluídas do palco 

cultural da humanidade, ao contrário, são intrínsecas ao ser humano, fazem parte 

de cada pessoa, tanto na sua objetividade como na sua subjetividade. Não é 

possível desvestirmo-nos do gênero e da sexualidade. Louro (1997, p. 81), 

menciona que a “sexualidade está na escola porque ela faz parte dos sujeitos.” 
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Quando era educanda do Ensino Fundamental, na década de 80, a ausência 

na escola sobre a discussão do tema sexualidade causava-me decepção. A melhor 

lembrança é de uma professora desconhecida que falou - só para as meninas da 

5º série – sobre o Sistema Reprodutor, explicou o processo e quando acontece a 

menstruação e a reprodução humana. Foi um dia especial, saí da escola contente, 

pois, até que enfim, alguém havia explicado de forma espontânea e esclarecedora 

algumas dúvidas sobre sexo, mesmo tendo direcionado a palestra aos aspectos 

biológicos somente. Minha expectativa aumentou na 7º série, onde o conteúdo 

Aparelho Reprodutor1 estava incluído no livro didático de Ciências. Mas, 

infelizmente a aula desse conteúdo não passou de uma leitura silenciosa e de 

responder a um questionário sugerido no fim do texto. Foi notória a “vergonha” da 

educadora em anunciar o referido conteúdo. Os resquícios dos tabus ainda 

“estavam” incrustrados na realidade da escola, raros/as eram aqueles/as que 

conseguiam superar a hipocrisia e o preconceito relacionados à sexualidade.   

Eram outros tempos, mas que marcaram minha história de vida, pois ansiava 

conhecer sobre sexualidade por meio do conteúdo de Ciências. Como educadora, 

nos momentos de interação, tanto com os/as educadores/as como os/as 

educandos/as, foi nítido perceber a grande busca deles/as pela compreensão 

adequada do conceito de gênero e sexualidade e suas relações, uma “vontade de 

saber.” Segundo Maia e Ribeiro (2011, p. 79), uma “[...] educação sexual adequada 

deveria fornecer informações e organizar um espaço onde se realizariam reflexões 

e questionamentos sobre a sexualidade”.  

Frente à esse cenário, considerando que a escola faz parte desse contexto 

social, somando-se com minha trajetória pessoal e profissional, na qual surgiram 

inquietações e indignações associadas às formas em que as relações de gênero e 

sexualidade são manifestadas e silenciadas, me dediquei a conhecer sobre o tema, 

enquanto estava tomando frente à coordenação de gênero e diversidade sexual no 

município de Guarapuava. Dessa maneira fui sensibilizada e procurei me 

humanizar diante às questões do tema em pauta. 

Os livros didáticos são materiais que permeiam a prática pedagógica escolar, 

mas são envolvidos por alguns interesses, sendo o ideológico um dos mais 

                                                
1 O termo “Aparelho” Reprodutor foi substituído pelo termo “Sistema” Reprodutor. 
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relevantes (BORATO et al, 2004). Semelhante à essa percepção, é importante 

destacar o que Saviani coloca no prefácio da obra de Nozella (1981), no qual 

ressalta que “[...] a escola desempenha primordialmente, embora não 

exclusivamente, a função de inculcação da ideologia dominante, [...], o livro didático 

é introduzido nas escolas com a função precípua de veicular a ideologia dominante” 

(p. 9). De acordo com o autor, esse argumento está largamente fundamentado nas 

teorias elaboradas de modo particular no âmbito da Educação.    

O livro didático é um artefato cultural capaz de fornecer subsídios teóricos e 

metodológicos para a realização dessa ação, porém, muitas vezes silencia pessoas 

e as diversas manifestações de sexualidade. Os livros didáticos de Ciências 

geralmente apresentam os conteúdos do corpo humano, em específico o “Sistema 

Genital e Reprodutor”, limitando-se aos aspectos anatomofisiológicos, eximindo-se 

de apresentar as relações de gênero e sexualidade em suas dimensões histórico-

sociais. Netto, Rosamilha e Dib (1974, p. 18) consideram o livro didático “[...] um 

recurso educacional que pode provocar mudanças nos modos de pensar, agir e 

sentir dos alunos.” 

O livro didático de Ciências pode subsidiar a discussão das relações de 

sexualidade em sala de aula, possibilitando a superação da naturalização de 

aspectos relacionados ao sexo, ao corpo, ao gênero, pautados na 

heteronormatização e no androcentrismo. Para Araújo e Santos (2014), o livro 

didático traz significados culturais devido a sua historicidade, portanto, é um 

artefato cultural.  Pensado como documento histórico, Silva (2011), aponta esse 

material como um objeto cultural complexo, o qual permite ampliar o foco analítico. 

Segundo Andrade (2012): 

 

A negação dos diferentes é, para a maioria dos indivíduos, imperceptível, 
estando presente na escola de forma bastante subjetiva, induzindo os 
sujeitos, ao longo da história, a uma padronização tida como “natural” a 
todos e à todas nos currículos, nas normas, nos procedimentos de ensino, 
nas teorias, na linguagem, nos materiais didáticos, nos processos de 
avaliação e nas relações interpessoais (p. 18, grifo meu). 

 

Nesse sentido, podemos transformar o espaço escolar para a promoção da 

cidadania, e tentar dizimar o ônus pela responsabilidade em manter o sexismo na 

sociedade, sendo que Rosemberg, Pinto e Negrão (1985), afirmam que o 
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preconceito e a discriminação de gênero encontram sustentação em um sistema 

educacional, o qual reproduz o poder de um sexo sobre o outro. Essa reprodução 

manifesta-se não só nas relações sociais mas também nos livros didáticos.  

Promover o debate sobre as relações de gênero e sexualidade na escola é 

fundamental para o empoderamento de nossas adolescentes. Segundo Martins 

(2009), pesquisas evidenciam a incapacidade das adolescentes em dizer “não”, e 

de escolher o momento e as circunstâncias de uma relação sexual. Para Foucault 

(1987), o poder deveria ser concebido como uma estratégia e não um privilégio que 

alguém possui ou se apropria.  

Partindo dessas premissas, define-se o problema dessa pesquisa: os livros 

didáticos de Ciências atuais apresentam o tema gênero e sexualidade dentro do 

conteúdo Sistema Genital e Reprodutor?  De que maneira essas relações são 

representadas? De acordo com Lionço e Diniz (2009, p. 48), nos livros didáticos 

“[...] não há menção explícita à diversidade sexual.” A diversidade sexual é uma 

das dimensões da sexualidade, será que ainda encontramos essa constatação 

atualmente? E as outras dimensões? De acordo com Bandeira (2016a, p. 7), o “[...] 

referido material de apoio traz em seu contexto assuntos que promovem uma 

aproximação com o meio científico e constantes atualizações, transpondo-as para 

a realidade do educando [...] além de provocar mudanças comportamentais e 

sentimentais.” 

Esta pesquisa possui como objetivo geral, problematizar o modo como os 

temas de gênero e sexualidade se faz presente nos livros didáticos de Ciências dos 

anos finais do Ensino Fundamental, a fim de contribuir com o debate sobre 

diversidade e cultura, salientando a importância da discussão do tema na escola. 

Objetiva-se também compreender as noções de gênero e de sexualidade como 

construções sociais e culturais produzidas ao longo da história; e contribuir para 

uma compreensão desnaturalizada dos comportamentos humanos relacionados às 

questões de gênero e de sexualidade. 

Para alcançar os objetivos da pesquisa, delimitou-se em analisar os livros 

didáticos de todas as escolas da Rede Estadual de Educação do Município de 

Guarapuava – PR. A pesquisa tem o caráter qualitativo e quantitativo e segue os 

critérios de organização de análise de conteúdo propostos por Laurence Bardin. 
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Como estratégia, optou-se pela investigação das relações de gênero e sexualidade 

incluídas no conteúdo Sistema Genital e Reprodutor, contemplando todos os 

recursos visuais dos livros didáticos.  

Com relação à organização o texto, o primeiro capítulo refere-se à base 

histórica e conceitual em torno da Cultura, Gênero e Sexualidade e suas inter-

relações, intitulado Abordagem Histórica e Cultural das Relações de Gênero e 

Sexualidade: caminho para a compreensão contemporânea na educação. O 

capítulo é constituído por subitens:  Gênero e Sexualidade: Teias da Cultura; Uma 

breve Trajetória de Gênero e Sexualidade na História Humana e O Percurso de 

Gênero e Sexualidade na História da Educação. Esse capítulo traz um resgate dos 

conceitos de gênero e de sexualidade e suas relações pautados sob as 

perspectivas de vários/as autores/as em relação à cultura e sua contribuição para 

o legado das relações de gênero e sexualidade na sociedade atual. Para tratar de 

uma dissertação sobre as relações de gênero e sexualidade apresentadas nos 

livros didáticos torna-se imprescindível falar da trajetória do tema que envolve as 

relações de gênero. Nesse espaço também reflete-se sobre como o tema proposto 

foi discutido nas escolas até os tempos atuais. 

Seguida dessas premissas, a discussão chega ao objeto de estudo dessa 

pesquisa: o Livro Didático. Assim, o segundo capítulo denomina-se: Relações de 

Gênero e Sexualidade: Perspectivas no Ensino de Ciências e nos Livros Didáticos, 

abordando aspectos que, por meio de processos culturais, histórico, sociais e 

políticos, ancora as possibilidades e limitações de promover a discussão das 

relações de gênero e sexualidade nos livros didáticos. O capítulo traz o texto   Livro 

Didático: entre a crítica e a apologia 

O terceiro capítulo apresenta a maneira de como foi desenvolvida a pesquisa 

sobre os livros didáticos:  Procedimentos Metodológico, no qual se utiliza Laurence 

Bardin (2011) como indicação para uma metodologia de análise. De acordo com a 

autora, a pesquisa de análise de textos deve ser organizada em categorias, assim, 

após uma leitura flutuante, e obter as informações quantitativas, a organização das 

categorias define-se para essa pesquisa em: gênero, sexualidade, corpo/sexo, e 

diversidade sexual.  

O quarto e último capítulo Análise das Relações de Gênero e Sexualidade 



 
 

18 
 

nos Livros Didáticos de Ciências, inclui a apresentação da análise qualitativa das 

relações de gênero e sexualidade, as quais estão organizadas em categorias e 

suas abordagens. Esse espaço mostra o que foi verificado e as constatações 

concretas por meio dos conteúdos que os livros didáticos analisados fornecem e 

pelo que está silenciado.  

Maio (2011) afirma que a escola pode se tornar um ambiente livre e 

educativo, não sendo mais possível que as questões sobre gênero e sexualidade 

passem despercebidas ou tratadas com deboche ou indignação moral. Nesse 

sentido, essa pesquisa contribui para dar visibilidade à função social da escola, 

promovendo o conhecimento sobre as relações de gênero e sexualidade, isento de 

discriminações, proporcionando uma educação sexual que vise o respeito a si 

mesmo e com a diversidade do outro.  
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1 ABORDAGEM HISTÓRICA E CULTURAL DAS RELAÇÕES DE GÊNERO E 

SEXUALIDADE: CAMINHO PARA A COMPREENSÃO CONTEMPORÂNEA NA 

EDUCAÇÃO 

 

Conhecer a base histórica e conceitual das noções da Cultura, Gênero e 

Sexualidade, é uma maneira de compreender melhor esses dispositivos na 

contemporaneidade. O estudo dos conceitos de gênero e sexualidade pautados 

sob as perspectivas culturais contribui para o legado das relações de gênero e 

sexualidade na sociedade atual. Tratando-se de uma pesquisa sobre como o tema 

gênero e sexualidade é apresentado nos livros didáticos, torna-se imprescindível 

falar da trajetória desses temas na educação.  

 

1.1 Gênero e Sexualidade: Teias da Cultura 

 

É um menino! Exclama o médico na sala de 
ultrassonografia! De imediato, vem à mente dos 
pais, o herdeiro macho nos braços! Logo a imagem 
do moleque jogando bola, correndo pelo pátio, 
carrinhos espalhados pela casa, um arteiro! 
Quando jovem, se tornará um Dom Juan, 
conquistando todas as garotas! Ao final da 
faculdade, o diploma de Engenharia, Economia ou 
Ciência da Computação nas mãos. Casa-se e se 
torna o chefe da casa. E após saírem do 
consultório, será providenciado o enxoval do bebê. 
A cor escolhida? Azul!  

(Andreia Bandeira) 

 

A narração acima remete a uma situação constante da nossa sociedade. 

Considerando os vislumbramentos do pai e da mãe, é notória a afirmação 

prematura de representação de gênero do bebê. Por meio de artefatos 

tecnológicos, é possível saber a genitália antes do seu nascimento, porém, 

segundo Bandeira (2016a), isso não significa que a pessoa, homem ou mulher, terá 

de antemão seu papel social. O aspecto biológico não é um fator definidor do papel 

sexual nem da sua identidade de gênero.  

Essas predisposições em determinar identidades e papéis sociais de acordo 

com o sexo, decorrem de um legado construído há tempos pela humanidade em 
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diversas culturas, as quais mantém grandes resquícios da conjuntura: o 

patriarcado, a heteronormatividade2 e o sexismo3. 

O comportamento de um ser humano não é natural4 e sim naturalizado, ou 

seja, é aprendido de acordo com o meio em que se vive e convive. As 

manifestações relacionadas às dicotomias dos papéis sexuais e à identidade de 

gênero, são marcadas historicamente, as quais revelam as questões culturais sobre 

as relações de gênero e sexualidade em uma determinada sociedade. Para 

Bourdieu (2009), a divisão entre os sexos parece estar “na ordem das coisas”, ou 

seja, se diz que é normal, natural, inevitável.  

De acordo com Laraia (2008), os seres humanos podem se diferenciar 

através do dimorfismo sexual pelo seu aspecto morfológico e fisiológico, porém não 

são determinação biológica os diferentes comportamentos entre pessoas de sexos 

diferentes. Portanto vislumbrar “o moleque jogando bola, correndo pelo pátio da 

casa, carrinhos espalhados pela casa, um arteiro!”, é assegurar a dicotomia dos 

papéis sexuais e determinar a identidade de gênero do bebê - considerando que 

são práticas naturalizadas para os meninos. Mauss (1974, p. 405) declara que 

“talvez não exista “maneira natural” no adulto”. 

Outro destaque é o exemplo clássico das cores destinadas a cada gênero, 

“após os pais saírem do consultório, providenciarão o enxoval do bebê. A cor 

escolhida? Azul!”, pois o rosa ainda pertence ao mundo feminino, e o azul ao mundo 

masculino. Tanto os brinquedos, como as brincadeiras e as cores, são 

propriedades naturalizadas pela sociedade. O comportamento será influenciado, 

somando tudo isso às “regras” dos papéis sexuais definidos pela sociedade para 

cada gênero.  De acordo com Steinberg e Kincheloe (2001) e Wulf (2005), a infância 

não é uma entidade biológica, mas predisposta e esculpida pelas forças sociais, 

                                                
2Heteronormatividade: refere-se aos ditados sociais que limitam os desejos sexuais, as condutas e 
as identificações de gênero que são admitidos como normais ou aceitáveis aqueles/as ajustados/as 
ao par binário masculino/feminino. Desse modo, toda a variação ou todo o desvio do modelo 
heterossexual complementar macho/fêmea – ora através de manifestações atribuídas à 
homossexualidade, ora à transgeneridade – é marginalizada/o e perseguida/o como perigosa/o para 
a ordem social. (BRASÍLIA, 2009). 
3Sexismo: Atitude preconceituosa que prescreve para homens e mulheres papéis e condutas 
diferenciadas de acordo com o gênero atribuído a cada um, subordinando o feminino ao masculino. 
(BRASÍLIA, 2009). 
4 Não é natural seguir regras sociais, mas sim uma construção que depende do aprendizado. O 
“naturalmente” refere-se na verdade como resultado de um processo social. 
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culturais, políticas. Klanovicz (2016), cita que as brincadeiras de uma criança, irão 

interferir em suas escolhas e futuras aptidões.  

De acordo com Scott (1995), o conceito de gênero se distingue do termo de 

sexo, e tenciona rejeitar o determinismo biológico implícito na diferença sexual. 

Segundo a autora, gênero é uma forma de indicar construções culturais, a criação 

social de ideias voltadas aos papéis ditos adequados para os homens e para as 

mulheres, ou seja, uma maneira de se relacionar às origens sociais das identidades 

subjetivas de homens e de mulheres.   

O conceito de gênero propõe se reportar à maneira de como as 

características sexuais são compreendidas e representadas na prática social e 

tornadas parte do processo histórico (LOURO, 1997), ou seja, o conceito de gênero 

foi elaborado para evidenciar que o sexo anatômico não é o elemento definidor das 

condutas humanas. As culturas criam padrões que estão relacionados a corpos que 

se distinguem por seu aparato genital. Mas o sexo, a sexualidade e o gênero se 

entrelaçam, são dimensões que se cruzam, mas uma não decorre da outra 

(BRASÍLIA, 2009). 

Culturalmente, não é comum que se fale de gênero, sexo, sexualidade, 

homossexualidade, uma vez que há pudores que negam essa discussão, eximindo 

a sua importância na vida individual e coletiva da sociedade. Boltansky (2004), 

destaca que esses pudores são perceptíveis nas atitudes relativas à educação 

sexual, que muitas vezes não fornece informações sexuais espontâneas e deixa 

perguntas sem respostas. Conforme Bandeira (2016c p. 39), “[...] há necessidade 

dos/as alunos/as interagirem sobre o tema em destaque e poderem discutir de 

forma sadia. Não basta informação, é preciso uma relação dialógica que ampare o 

debate sobre gênero e sexualidade.”  

O recorte da epígrafe: “De imediato, vem à mente dos pais [...] após os pais 

saírem do consultório [...].” ressalta a ausência da mãe. Percebemos as 

manifestações de gênero pela linguagem. O conformismo do discurso machista em 

que as mulheres não precisam ser referenciadas na linguagem, permite que o 

senso comum oculte a dignidade feminina e reforce a invisibilidade feminina, 

permanecendo à sombra masculina.  
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“De imediato, vem à mente dos pais a imagem do herdeiro macho nos 

braços”. Para o casal, não há dúvidas que a genitália do bebê – no caso o pênis, 

traz a identidade masculina, ou seja, o gênero do seu filho será masculino. Butler 

(2010), aponta que a matriz cultural, na qual a identidade de gênero se torna 

inteligível5, exige que certos tipos de identidades não possam existir, ou seja, as 

identidades em que gênero não decorre do sexo, assim, “decorrer” seria uma 

relação política instituída pelas leis culturais que regulam a forma e o significado da 

sexualidade 

Louro (2016), ressalta que as identidades de gênero são compostas e 

definidas por relações sociais, moldadas pelas redes de poder de uma sociedade. 

Vemos aí a justificativa de tantas casos onde o/a homossexual demora para 

assumir diante a sociedade o verdadeiro “eu”. 

A forma como a pessoa vive sua identidade é relativa aos costumes de sua 

sociedade, pois nem sempre é permitido vivê-la de forma aberta em seu meio. Os 

desejos sexuais são muitas vezes inibidos pelos pudores sociais, a identidade de 

gênero quando não é “inteligível” é discriminada. Isso acaba permitindo – ou 

obrigando, as pessoas a viverem conforme os padrões sociais, deixando de seguir 

seus desejos e de viver sua identidade.      

 Louro (2016, p. 11), diz que por meio de processos culturais, definimos o que 

é ou não natural, os “corpos ganham sentido socialmente”, a inscrição de gênero 

nos corpos é feita no contexto de uma cultura e portanto, com as marcas dessa 

cultura. A autora complementa que as formas de expressar a sexualidade, seus 

desejos e prazeres, também são socialmente estabelecidas.  

A utilização do corpo do ser humano depende de um aprendizado baseado 

nos padrões que fazem parte da herança cultural da sociedade, e não herdado 

geneticamente. Internalizamos a cultura por meio de construções simbólicas, 

modelando-as para a exteriorização de sua significação, estando dispostas à 

transmutações, eximindo a ideia de que a cultura é permanente, estática. Assim 

                                                
5 Inteligível: o termo refere-se à tudo que é fácil de entender, compreensível. Assim, Judith Butler, 
faz a relação com a identidade de gênero, ou seja, é inteligível quando um ser humano nasce com 
pênis e possui identidade de gênero masculina, é homem. De acordo com Butler (2010, p. 38) a 
‘identidade’ assegurada por conceitos estabilizadores de sexo, gênero e sexualidade, a própria 
noção de ‘pessoa’ se veria questionada pela emergência cultural daqueles seres cujo gênero é 
‘incoerente’ ou ‘descontínuo’, os quais parecem ser pessoas, mas não se conformam às normas de 
gênero da inteligibilidade cultural pelas quais as pessoas são definidas.” 
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não se pode justificar que fragmentos das relações de gênero e sexualidade sejam 

inalteráveis. 

A frase “Quando jovem, se tornará um Dom Juan, conquistando todas as 

garotas!”, traz uma conotação machista, induzindo que o homem é um ser instintivo 

em relação à sexualidade, destacando seu poder sobre as mulheres, sobrando a 

ela, uma submissão à dominação masculina sem que as mulheres, muitas vezes, 

se percebam nesse dilema.  

Vamos tomar outro recorte da epígrafe, “Casa-se e se torna o chefe da casa”. 

O casal ao prever que seu filho se torne o chefe da casa, está na verdade, 

imaginando algo real da sociedade a qual acredita que o homem foi e é quem chefia 

um lar, estando submetido às regras tradicionais sociais que foram acumuladas, as 

quais controlam os comportamentos distintos de gênero.  

 A questão do machismo, do patriarcado e sexismo é disseminada 

historicamente e de acordo com cada cultura. Em “Ensaio sobre a Dádiva”, Mauss 

(1974) escreve sobre o sistema de prestações econômicas entre as sociedades 

“primitivas”, no qual as mulheres eram mercadorias, faziam parte de um acervo de 

objetos à disposição para serem trocadas ou dadas, de acordo com as 

conveniências machistas. A nossa sociedade tem resquícios dessas mazelas que 

inferiorizam as mulheres, revelando que o patriarcado persiste.  

A dominação masculina, no modo como é imposta e vivenciada, e expressa 

uma violência simbólica, suave, invisível às suas próprias vítimas, que é exercida 

pelas vias da comunicação e do conhecimento, mais precisamente, do 

desconhecimento, do reconhecimento ou do sentimento (BOURDIEU, 2009). Essa 

violência simbólica é dada pelo dimorfismo biológico que se naturalizou o corpo 

masculino “dominador”, no qual emana o poder sobre o feminino, sendo “natural”, 

incorporado e mantido na sociedade de forma sutil e realizado de forma desigual 

entre os gêneros.  

Por outro lado, os homens desde pequenos aprendem a ser machos, eles 

também sofrem com as imposições de que homem não chora, é durão. Como bem 

cita Louro (2016), a manifestação de afeto entre meninos e homens é alvo de 

vigilância, ou seja, são mais controladas. Bourdieu (2009) explica que a virilidade é 

uma noção relacional “[...] construída diante dos outros homens, para outros 
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homens e contra a feminilidade, por uma espécie de medo feminino, e construída, 

primeiramente, dentro de si” (p. 66). 

É comum as pessoas afirmarem que a mulher é bem diferente do homem no 

que se refere à sexualidade, destacando argumentos machistas para justificar a 

distinção entre as atividades sexuais de cada gênero. Para Parker (2016), as 

pessoas são submetidas a uma socialização sexual na qual as noções específicas 

de masculinidade e feminilidade são moldadas ao longo da vida. É por meio desse 

processo de socialização sexual que se aprendem os desejos, sentimentos, papéis 

e práticas sexuais típicos de seu grupo de idade ou status. 

Desse modo, as relações de gênero e de sexualidade caminham junto com 

a cultura na história das diferentes sociedades, nos seus mais diversos contextos 

em diferentes tempos. Mesmo a identidade de gênero, sendo tão subjetiva e 

construída com teias divergentes, não escapa de ser considerada uma construção 

social e cultural. 

De acordo com Furlani (2007, p. 11), “[...] todo conhecimento é temporal, é 

circunstancial, é contigencial”, assim, podemos concordar com Caridade (1999, p. 

15), que o “[...] indivíduo constrói-se em seu tempo, em sua cultura, em seu 

cotidiano”, onde nessa construção vai adquirindo referências dos valores do 

contexto cultural como das marcas que inscreveu em seu corpo. Um jogo de forças 

estabelece-se entre o cultural e o pessoal que o acompanhará por todo seu viver. 

A autora ressalta que a dimensão do sujeito que mais recebe influência e controle 

por parte do social é a sexualidade.  

Dessa forma, abrir espaço na educação para ações relativas ao gênero e 

sexualidade, é promover a construção cultural de uma sociedade, ajustando-se na 

dimensão social e proporcionando uma mudança urgente nas políticas públicas. 

Guimarães (2009, p. 49) alerta que é necessário “[...] compreender a prática 

pedagógica cotidiana como uma prática política transformadora.” 

A cultura é um palco da sociedade de onde emanam princípios, regras, 

tradições, moralidade, conhecimento, e acreditar ou seguir esses elementos pode 

acontecer ou não. Segundo Bandeira (2016a, p. 6), “a cultura é algo fundamental 

para a humanidade, é incorporada na sociedade e propensa à transmutações”. Na 

escola podemos promover as mudanças culturais relacionadas ao gênero e à 
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sexualidade, pois é nesse espaço que nossos/as educandos/as permanecem por 

um tempo significativo de suas vidas. No cotidiano escolar é possível disseminar a 

igualdade em relação aos papéis sexuais, o empoderamento feminino e o respeito 

à diversidade sexual.  

Geertz (2008), afirma que “todos nós começamos com o equipamento 

natural para viver milhares de espécies6 de vidas, mas terminamos por viver apenas 

uma.” (p. 33). Um bebê na barriga da mãe nasce com seu gênero, papéis sexuais 

e sua sexualidade, impostos pela sociedade. Ele vai viver apenas uma vida, de 

acordo com o meio, com a época e do contexto onde for crescer, porém sem 

esquecer de sua autonomia e possibilidade de transmutar algumas heranças 

culturais, abrindo caminhos para tecer sua teia, produzindo também cultura.  

 

1.2 Uma Breve Trajetória de Gênero e Sexualidade na História Humana  

 

Só há dois dias na vida em que nossa mulher    
nos dá prazer: no dia de núpcias e no dia do 

enterro dela.                                                                                                  
(Hiponax)  

 

A discussão sobre a sexualidade sempre esteve acompanhada de tabus. O 

termo gênero é recente, sendo também alvo de críticas moralistas.  Assim, é 

necessário olharmos para o passado e assim podermos entender melhor o “por 

que” das coisas serem como são, e trabalhar de forma coerente na educação sobre 

esses temas tão polêmicos até hoje. 

Vamos buscar na história, um pouco de como a humanidade desde seus 

primórdios viveu a sexualidade e como o gênero masculino e feminino conviviam 

socialmente e sexualmente em determinadas sociedades.   

Estudar sobre a sexualidade e sua diversidade na história humana é tentar 

compreender a própria existência nesse mundo que compõe social e 

historicamente uma dimensão expressiva de culturas. Quintella e Dieterich (1992) 

bem fundamentam esse pensamento, pois eles acreditam que para se falar em 

                                                
6 O termo “espécie” é utilizado nesse contexto para: diferentes maneiras, modos.  
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sexualidade – incluo o termo gênero - se faz necessária uma visão histórica sobre 

a evolução sexual englobando fatores biológicos, sociais, econômicos e religiosos. 

O autor e a autora ainda ressaltam que a sexualidade está presente desde o 

nascimento até a morte nas relações entre as pessoas ou consigo mesmas, a forma 

de vivenciá-la é que sofre mudanças ao longo da vida.  

Dessa forma, a sexualidade existe e está em nós, porém, viver nossa 

sexualidade depende de vários fatores circunstanciais. O gênero também faz parte 

de uma construção social, aliás, falar dele na história humana e não falar de 

sexualidade ou vice-versa, seria transitar na história de muletas, pois são 

elementos inter-relacionais. Não só na história como na subjetividade humana, pois 

o gênero compõe nossa sexualidade e a sexualidade é o “dispositivo” para as 

manifestações do gênero.  

Furlani (2007), fala que a sexualidade – incluindo o gênero - é constituída e 

constituinte de relações sociais, e discuti-la, compreendê-la, recriá-la e re-significá-

la, nos obriga a transitar na biologia, história, pedagogia, antropologia, na mídia 

entre outras áreas.  

Gênero e sexualidade são temas que permeiam nossas vidas e nossas 

convivências sociais, psíquicas e físicas, porém, nunca foi fácil viver de maneira 

livre a sexualidade devido a uma repressão sexual presente de forma diferenciada 

nas variadas épocas e culturas da humanidade.    

Caças às bruxas, pecado original, relações sexuais restritas, são momentos 

históricos culturais de repressões sexuais (GREGERSEN, 1983). Nesses três 

momentos o gênero mais oprimido sempre foi o feminino. Eram as mulheres que 

eram colocadas à prova para que os homens pudessem ter a certeza, por meio de 

suplícios, sobre a legitimidade de que eram bruxas. Quando fala-se em pecado 

original, quem vem em mente? A mulher culpada por cair em tentação: Eva. No 

vitorianismo, as relações sexuais físicas eram restritas, nem homens nem mulheres 

poderiam praticar o ato sexual por prazer. Verdade? Em parte, pois segundo 

Gregersen (1983), os homens praticavam o adultério, foi nesse momento que 

surgiu um enorme quadro de prostitutas, essa discrepância entre o ideal e o real 

criou um clima cultural para os primórdios da sexologia.  
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Beauvouir (1970) diz que exigia-se da mulher prudência. A condição 

modesta a que a mulher é reduzida não impediu a misoginia dos gregos, no século 

VII a. C. Alguns epigramas mordazes eram comuns, como "As mulheres são o 

maior mal que Deus jamais criou: que pareçam por vezes úteis, logo se 

transformam em motivo de preocupação para seus senhores" (p. 112). 

Chauí (1984), também traz dois momentos: a expulsão do Paraíso e o 

Dilúvio. A expulsão do Paraíso seria a saída da inocência, pois o homem e a mulher 

perceberam a diferença sexual e dos corpos, onde houve o sentimento da 

vergonha. A arca seria a reposição da ordem cultural mediante o pecado original. 

Diante desses momentos podemos entender a indagação que a própria autora 

coloca: “Se Deus fez os humanos sexuados, se o prazer sexual existe no Paraíso 

como uma de suas delícias (talvez a maior), como entender a condenação do sexo 

pelo cristianismo?” (p. 86).  

Podemos dizer que vivemos em teias culturais que nós mesmos tecemos. 

Os seres humanos sempre viveram sua sexualidade mediante as normas que a 

sociedade dita, melhor, que os homens conseguiram escrever, agir e/ou induzir 

regras baseadas em suas crenças. Dessa maneira, o patriarcado reinou de forma 

expressiva, e ainda reina, pois vivemos resquícios dessa relação de poder.  

Mas o patriarcado não existiu em toda a história humana e nem em todos os 

espaços. Nunes (1987) declara que no Paleolítico havia a valorização e culto ao 

elemento feminino, materno, procriador e organizador da sociedade primitiva, 

sendo esse período dominado pelo Matriarcado. A humanidade viveu por milhares 

de anos sob a organização e poder das mulheres. Nunes traz Evelyn (1980) que 

faz menção ao término do matriarcado:  

 

A queda do matriarcado deu-se no momento em que o homem se 
apropriou dos meios de produção, a mulher foi relegada às funções 
maternais e lhe foi negada a participação na vida social produtiva. Os 
homens fundaram um novo sistema social, da destruição do matriarcado 
nasceu a sociedade de classe (p. 50-51). 

 

Lévi-Strauss (1982), contradiz o sistema matriarcal, o qual, ao fim de seu 

estudo sobre as sociedades primitivas, afirma que a autoridade pública, social e 

política sempre esteve nas mãos dos homens. Beauvouir (1970), faz a mesma 
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inferência, e é categórica em afirmar que essa “idade de ouro” do matriarcado não 

passa de um mito.  

Entre os hebreus a mulher era semi-escravizada pelo marido, pai ou seu 

senhor. Exigia-se um dote para que um homem comprasse sua esposa, tida como 

"propriedade" do homem e se equivalia aos servos e animais. A poligamia era 

norma comum entre os homens enquanto que a mulher adúltera era apedrejada 

(NUNES, 1987). 

Beauvouir (1970, p. 118), traz Tertuliano, o qual enfatiza a subordinação da 

mulher: "Mulher! És a porta do diabo. Persuadiste aquele que o diabo não ousava 

atacar de frente. É por tua causa que o filho de Deus teve de morrer; deverias andar 

sempre vestida de luto e de andrajos", ou seja, a mulher se apresenta como a mais 

temível tentação do demônio. 

A moral cristã traz a ameaça do inferno e do fim do mundo. Para os 

sacerdotes, a mulher inteira e os homens da cintura para baixo eram criações 

demoníacas. Intercurso sexual7 poderia existir, contudo jamais nas quintas-feiras, 

aos sábados, aos domingos, segundas-feiras, na quaresma e sete dias antes da 

comunhão (QUINTELLA E DIETERICH, 1992).  

Há cerca de 2000 anos na Grécia, o sexo era uma prática saudável, o útero, 

hystera, deveria ser constantemente regado de sêmen, do contrário a mulher torna-

se estéril e louca, daí o termo “histeria”. A permissão para o sexo era uma forma de 

valorizar o sêmen. Chauí (1084, p. 22) coloca que:  

 

[...] a repressão sexual se diferencia no tempo e no espaço, estando 
articulada às formas de simbolização que diferentes culturas elaboram nas 
suas relações com a natureza, as diferenças sexuais, nas relações 
interpessoais, com a vida e a morte, o sagrado e o profano, o visível e o 
invisível. Nenhuma cultura lida com o sexo como um fato natural bruto, 
mas já o vive e compreende simbolicamente, dando-lhe sentidos, valores, 
criando normas, interditos e permissões.  

 

Um exemplo é a homossexualidade, a qual era até mesmo estimulada na 

Grécia e em Roma. Julgava-se que o amor entre pessoas do mesmo sexo era o 

                                                
7 Intercurso sexual: termo usado para a prática sexual íntima entre os seres humanos; relação sexual 
carnal. Atualmente esse termo é considerado obsoleto.  



 
 

29 
 

amor verdadeiro. O casamento heterossexual implicava outros sentimentos como 

respeito, amizade, responsabilidade social, mas não o amor (CHAUÍ, 1984). 

Os pederastas não eram considerados monstros, doentes ou criminosos, 

como foram tratados mais tarde. Segundo Tannahill (1983), não poderia haver a 

prática sem autorizações seguida da legislação. Desde meados até final do século 

VII a.C, Atenas em particular estava superpopulosa e a pederastia era um meio de 

controle populacional. 

O Novo Testamento condena a homossexualidade, o adultério e prega a 

indissolubilidade do matrimônio, propondo um ideal de mulher submissa ao marido. 

Estes preceitos sexuais são cristalizados pelo magistério da Igreja, e começa a 

tomar corpo uma moral sexual rígida com a característica da repulsão do sexo, 

submissão da mulher e do corpo. A virgindade aparece como forma de identidade 

de pureza (NUNES, 1987). 

Foucault (2015) ressalta que até o século XVII existia uma ingenuidade 

sexual e as práticas sexuais não eram escondidas, as crianças tinham liberdade 

para manifestarem suas brincadeiras sexuais. Esse século deu início a uma 

repressão das sociedades burguesas, impondo o silêncio absoluto entre as 

relações sociais e a censura. Focalizou-se o discurso no sexo por meio de um 

dispositivo que não se pode esgotar. Não se trata de uma censura sobre o sexo, 

mas regular o sexo por meio de discursos úteis e não pelo rigor de proibição. 

Podemos observar que a estratégia repressiva era sutil, a sexualidade não 

era proibida, porém, era disciplinada por meio de discurso, já que não houve triunfo 

em regular o sexo. A   confissão da carne teve êxito, sendo considerada pecado. 

De acordo com Foucault (2015):  

 

[...] pode-se muito bem policiar a língua, a extensão da confissão e da 
confissão da carne não pára de crescer. Pois a Contra-Reforma se dedica, 
em todos os países católicos, a acelerar o ritmo da confissão anual. 
Porque tenta impor regras meticulosas de exame de si mesmo. Mas, 
sobretudo, porque atribui cada vez mais importância, na penitência — em 
detrimento, talvez, de alguns outros' pecados — a todas as insinuações 
da carne: pensamentos, desejos, imaginações voluptuosas, deleites, 
movimentos simultâneos da alma e do corpo, tudo isso deve entrar, agora, 
e em detalhe, no jogo da confissão e da direção espiritual (p. 21). 
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O discurso era determinado para negar não só a intimidade sexual, mas toda 

forma de manifestação. A família é designada para garantir essa estratégia, assim, 

os discursos da igreja são acentuados pela família. De acordo com Foucault (1988), 

no século XVII a família assume a demanda de ajudar a resolver os problemas da 

sexualidade.  

A partir do século XVIII, Foucault (2015) destaca que o sexo das crianças e 

dos adolescentes passou a ser um importante foco em torno do qual se dispuseram 

inúmeras estratégias discursivas, escamoteando uma certa maneira desqualificada 

de falar de sexo como sendo direta e grosseira. 

No mundo moderno, os pedagogos, médicos e padres propõem uma 

cruzada contra o sexo, sendo a masturbação reprimida como anomalia causadora 

de males mentais. Criam-se meios de controle do sexo e da masturbação como 

calças fechadas na frente, anéis antimasturbatórios, dormir com as mãos sobre o 

cobertor, cauterização do clitóris nas meninas. O corpo é negado, o "eu" corporal 

não existe (NUNES, 1987). 

Nesse período, o patriarcado continua reinando. No século XVIII, segundo 

Moreira (2014), os homens justificavam a exclusão das mulheres no mundo público, 

era lugar naturalmente masculino. Essa ideologia, o sexismo, vigora até os dias 

atuais, a genitália define quem as mulheres são, o que elas sentem, desejam, 

delegando de antemão suas atribuições e capacidades.  

O movimento repressivo da sexualidade sofre mudanças com o capitalismo 

no século XIX. Surge o princípio de uma "Scientía Sexualis" citada por Foucault 

(2015), carregada de preconceitos e equívocos. Uma ciência subordinada à 

moralidade e à normas médicas, provocava medo e atribuía uma dinastia de males 

fadados.  

Guimarães (2017) destaca que entre os séculos XIX e XX foi o período de 

uma dispersão de sexualidades, época marcada de heterogeneidades sexuais. A 

primeira voz feminista surgiu no século XIV, quando Christine Pisan mostrou seu 

discurso em defesa dos direitos da mulher. Nas décadas de 1860 e 1870, Zomer 

(2014) destaca que havia publicações com reivindicações acerca das mulheres e 

de seus manifestos.  
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Na “primeira onda”, no fim do século XIX, representada no Brasil por Bertha 

Lutz e Maria Lacerda de Moura, as discussões ficaram em torno da questão 

sufragista (luta pelo direito ao voto), do direto ao trabalho, aos direitos trabalhistas 

e do acesso ao ensino. Louro (1999) ressalta que as reivindicações tinham o foco 

na promoção da igualdade nos direitos contratuais e de propriedade para homens 

e mulheres, e na oposição de casamentos arranjados. 

De acordo com Angela Davis (2013), em 1866 em Nova York, durante a 

primeira convenção sobre os direitos das mulheres, as delegadas decidiram 

estabelecer a Associação de Direitos Iguais, almejando a união das lutas do 

sufrágio dos negros e das mulheres, considerando a precariedade absoluta das 

pessoas negras “libertadas”.  Porém, a autora explica que a influência do pastor e 

escritor Henry W. Beecher argumentou que as mulheres brancas educadas 

nascidas no país, “eram de longe mais convincentes na exigência do sufrágio que 

o povo negro” (p. 56). A feminista Elizabeth Cady Stanton, fez ecoar a influência 

racista de Beecher. Davis (2013), ainda completa que, Frederick Douglass, 

abolicionista que lutava pela igualdade de direitos entre as raças e entre os homens 

e mulheres, fez um apelo às mulheres brancas: que as mulheres negras teriam a 

mesma urgência em obter o voto8. 

Mais tarde, os Republicanos propuseram o “sufrágio dos homens negros”, 

que não passou de uma tática para “assegurar a hegemonia política do partido 

Republicano no caótico pós-guerra do Sul [...] no ganho de dois milhões de votantes 

negros para o seu partido” (DAVIS, 2011, p. 58). Em 1865 os homens negros, 

puderam votar nos EUA. 

 Em 1932 as mulheres conseguiram votar. O sufrágio foi fundamental, mas 

houve um motivo político para que essa reivindicação fosse autorizada. Tannahill 

(1983) explica que nos primeiros anos do século XX a grande crise da imigração 

na América, na qual temia-se o voto de estrangeiros e dos negros, então, era o voto 

das mulheres brancas que garantiria uma “América pura”, além de parecer a eles 

                                                
8 Importante e fundamental ressaltar que a história do movimento feminista e a luta pelo sufrágio, 
reconhecida e memorável, foi uma luta hegemônica, o qual destaca-se as mulheres brancas. As 
mulheres negras são geralmente esquecidas e silenciadas na história humana, as quais tentavam 
sobreviver sob os abusos morais, sexuais e de trabalho árduo. Segundo Davis (2013), as condições 
de trabalho eram tão ruins quanto na escravatura.  Enquanto as mulheres brancas lutavam pelo 
direito ao voto, ao trabalho e direitos trabalhistas, as mulheres negras estavam exaustas com a 
jornada intensa de trabalho.    
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um aspecto da condição de progressistas. Na época o importante foi que o voto 

pareceu um símbolo representando um fim de 5000 anos de supremacia masculina.  

A “segunda onda” do feminismo surgiu na década de 1940. Simone de 

Beauvior e Betty Friedman foram as grandes representantes internacionais. Elas 

levantaram as questões relativas ao corpo, ao prazer, ao divórcio, aos métodos 

contraceptivos e contra o patriarcado e a violência (ZOMER, 2014). Beauvoir (1967, 

p. 9) afirma “NINGUÉM nasce mulher: torna-se mulher”, fazendo referência à 

criação cultural do masculino e do feminino, sendo comportamentos aprendidos por 

meio da socialização que dá a cada sexo, funções sociais específicas.  

Em 1960, de acordo com Guimarães (2017), começa o desdobramento da 

“segunda onda”, que se volta para as preocupações sociais e políticas, e 

problematiza o conceito de gênero. As feministas viam as desigualdades culturais 

e políticas das mulheres e incentivavam-nas mulheres a compreenderem aspectos 

de suas vidas e refletirem as estruturas de poder sexistas.  

Guimarães (2017) relata que a segunda onda feminista coexistiu com o que 

é chamado de “terceira onda”, na qual o movimento feminista têm como objetivo 

tornar visível a segregação social e política a que as mulheres foram historicamente 

submetidas.  

A partir da década de 1970, as feministas baseadas em ideias de Joan Scott, 

passaram a utilizar o termo “mulheres”, cuja expressão abarca a pluralidade. A 

categoria gênero foi incorporada nesse debate, a fim de separar a ideia de sexo, 

visto como um dado biológico, e assim o gênero passou a ser discutido como um 

aprendizado social (MOREIRA, 2014).  

Na década de 1980, o “pecado do sexo” deu lugar às “doenças venéreas”, 

conhecidas como doenças sexualmente transmissíveis (DST), e atualmente 

denominadas infecções sexuais transmissíveis (IST). A medicalização do sexo por 

meio de sua política de higiene, passou a controlar a vida social e sexual humana, 

ou seja, a Ciência Sexual regia às normas. Segundo Figueiró (2001), a família 

passou a reconhecer sua incapacidade de resolver seus problemas e foi 

condicionada a buscar ajuda de especialistas para educar os filhos. A criança que 

não passava de um ser inferior, passou a ter atenção, sua sexualidade passou a 

ser controlada. A homossexualidade, a prostituição e o celibato eram 
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fervorosamente atacados, uma vez que ameaçavam a ordem familiar, cujo 

compromisso era com o filhos, para fornecer soldados saudáveis e servidores da 

Pátria.  

Até o fim do século XIX, a igreja tratou o amor como profano, e a partir do 

século XX, ele é o centro da formulação. A igreja não poderia ignorar as mudanças 

das sociedades contemporâneas, caso contrário perderia o controle social-sexual 

(CHAUÍ, 1984). Assim, Figueiró (2001) acrescenta que a higiene precisou vincular 

o sexo ao amor, para conseguir impor as normas higiênicas.  

Percebemos que as relações de gênero e sexualidade foram e são vividas 

de formas distintas, conforme a época e o contexto cultural de cada sociedade, com 

manifestações de repressões, puritanismo e androcentrismo9, baseados em 

fundamentos religiosos, econômicos e políticos. Momentos que podem justificar 

culturalmente a dificuldade em falar de gênero, sexo e diversidade sexual na 

contemporaneidade, em muitos contextos sociais.  

A educação sexual escolar possui uma participação significativa na história 

da sexualidade da humanidade, a qual foi impulsionada por interesses políticos e 

econômicos, mas também por pessoas que se dedicaram aos estudos e a projetos 

educativos, não esquivando-se de exercer seu papel social. 

 

1.3 O Percurso da Educação Sexual na História da Educação 

 

                Por que é importante a sexualidade? 
Como se faz um bebê? 

 

As duas indagações da epígrafe fazem parte do acervo de questões 

coletadas de educandos/as de escolas públicas do município de Guarapuava/PR, 

após momentos de discussões sobre gênero e sexualidade, nomeados de 

“palestras”, os quais tive a oportunidade de realizar. Esses registros fazem parte 

dos motivos que me incentivaram a destacar nessa pesquisa a importância e a 

seriedade da abordagem das relações de gênero e sexualidade na educação 

                                                
9 Androcentrismo: comportamentos, sociedades ou situações controlados por uma perspectiva 
masculina. 
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escolar, a fim de possibilitar aos/às nossos/as educandos/as o direito de conhecer 

sobre essas relações e consequentemente, vivenciá-las com consciência, respeito, 

prazer e responsabilidade.  

Quando nos deparamos com indagações sobre “Como se faz um bebê?”, 

estamos diante a um obscurantismo, muitas vezes abarcado pela falta de diálogo 

sobre a sexualidade, suas relações e implicações. Esse vácuo permite ocasionar 

surpresas infelizes no futuro, e também uma insegurança em viver uma vida afetiva 

e sexual plena e satisfatória. E aí entra a outra pergunta: “Por que é importante a 

sexualidade?” Diante das dúvidas, é evidente que a abordagem das relações de 

gênero e sexualidade torna-se fundamental na escola.    

Falar de sexualidade e gênero e não falar de educação sexual é um 

paradoxo. A escola é o espaço onde se vive a vida, e não se pode viver sem a 

sexualidade. Os/as educadores/as têm a oportunidade de mediar uma educação 

sexual pautada no conhecimento científico. Para esse exercício, é fundamental 

conhecer os contextos da história na educação por onde perpassaram as questões 

de gênero e sexualidade. De acordo com Sayão (1997), é fundamental 

contextualizar historicamente a educação sexual oferecida na escola, porque isso, 

nos faz compreender como estamos pensando ou agindo no espaço escolar.  

Sayão (1997), aponta que a educação sexual “ocorre, na verdade, desde o 

nascimento. É predominantemente no território familiar, da intimidade, que são 

transmitidas à criança, as primeiras noções e valores associados à sexualidade, 

em geral não explicitamente” (p. 112). Porém, é necessário ir além do inexplícito, 

ou seja, conversar de forma aberta e respeitosa sobre as relações de gênero e 

sexualidade. Temos um público permanente na sala de aula, há um vínculo entre 

educadores/as e educandos/as que possibilita uma relação dialógica sobre o tema, 

que é algo tão importante para a vida humana, mas tão carregado de tabus. 

Assim como a família, a religião, a medicina, entre outros, a escola também 

faz parte da história das relações de gênero e da sexualidade, sendo muitas vezes 

alvo de críticas das frentes conservacionistas. O percurso dessa história nos revela 

avanços e retrocessos, dependendo da cultura, da época e do contexto a que foi 

inserida.  Vamos fazer um recorte desse panorama histórico, especialmente no 

Brasil, a partir do século XX.  
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Ribeiro (2008) declara que a discussão sobre a inclusão da sexualidade no 

currículo escolar vem ocorrendo desde o início do século XX, pela influência 

médico-higienista desse momento. Segundo Spitzner (2005) e Nascimento e 

Arruda (2015), apregoava-se o combate à masturbação e às doenças, bem como 

o preparo da mulher para ser esposa e mãe. Assim, visava-se preservar a saúde e 

a moral, procurando assegurar a reprodução da espécie.  

Ao final do século XX, a discussão da educação sexual nas escolas teve 

destaque nas questões suscitadas pela Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

(AIDS). A sexualidade é vista como um dispositivo para atacar um momento 

histórico determinado pela doença, que tem como função responder a uma 

urgência (RIBEIRO, 2008). 

Cunha (2000), afirma que para adequar a sociedade às normas da saúde 

física, mental e moral, os higienistas combateram em várias frentes e uma delas 

foram os internatos. Conforme Foucault (2015), as escolas estabeleciam vários 

padrões, entre eles, o controle das atividades físicas, dos banhos, dos dormitórios 

e separavam meninos de meninas.  

Podemos afirmar que a dicotomia de gênero está presente nas primeiras 

publicações relacionadas à educação sexual. Figueiró (2001) cita que em 1915, foi 

publicada a tese “Educação Sexual da Mulher”, que falava do combate à 

masturbação, “doenças venéreas” e preparava a mulher para ser boa mãe e 

esposa. Cinco anos mais tarde, Berta Lutz, pioneira do feminismo brasileiro, propôs 

um programa de educação sexual com foco na importância da maternidade e da 

infância, mas não foi aprovado.  

Segundo Nascimento e Arruda (2015), apenas em 1928, o Congresso 

Nacional de Educadores aprovou um programa de educação sexual para crianças 

acima de onze anos de idade.  Em 1933 foi fundado no Rio de Janeiro o Círculo 

Brasileiro de Educação Sexual, que produziu boletins, nos quais apresentavam as 

preocupações centrais: a higiene e os cuidados com o corpo (CÉSAR, 2009). 

Chauí (1984) evidencia que em 1938 foi publicado o livro Iniciação Sexual-

Educacional, de Oswaldo Brandão e Silva, voltado para os rapazes, com o objetivo 

de orientá-los sobre os cuidados da vida sexual, e estimulava-os à constituição de 

famílias numerosas e saudáveis. A obra instruía a austeridade ao corpo, o senso 
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da responsabilidade. As jovens não tinham acesso a estas informações, pois 

perderiam a inocência se o lessem, e só deveriam ser iniciadas no sexo pelos 

futuros maridos.  

Na década de 50, segundo Ribeiro (2008), foram publicados alguns livros 

sobre a educação sexual, mesmo diante da repressão da igreja. De acordo com 

Spitzner (2005), iniciava-se algumas ações para a implantação da educação sexual 

nas escolas privadas e públicas. O estado de Minas Gerais, foi um dos pioneiros 

em introduzir no currículo escolar o programa de educação sexual. Todavia, em 

1964, com a instalação da ditadura no Brasil esses programas foram interrompidos 

em função da ideologia moralista e repressão vigentes.  

Julia Steimbruck apresentou em 1968 um projeto de lei que tornava a 

educação sexual obrigatória nas escolas, mas o projeto não foi aprovado pela 

Comissão Nacional de Moral e Civismo do Ministério da Educação e Cultura – MEC. 

A proposta foi reprovada com o parecer de caráter conservador que defendia a 

“educação de pureza”, ou seja, a inocência das crianças e as características 

femininas (delicadeza, bondade, pureza doação ao casamento e maternidade) e 

masculinas (coragem, respeito, e amor) (NASCIMENTO e ARRUDA, 2015; 

RIBEIRO, 2008).  

Diante o regime de controle e moralização dos costumes, a ditadura militar 

impôs que a educação sexual fosse banida da discussão pedagógica. Mas 

Guimarães (2017) ressalta que, a educação sexual no Brasil é reconquistada na 

década de 70. Com a reabertura da política e o abrandamento da censura, o 

movimento feminista e os estudos sobre gênero fortaleceram os debates sobre a 

sexualidade.  

Em 1978, foi realizado em São Paulo o primeiro Congresso Nacional sobre 

Educação Sexual nas Escolas, e nessa ocasião dois mil educadores constataram 

que seria impossível implantar essa modalidade devido às condições de trabalho e 

a falta de qualificação para viabilizar uma educação sexual (SAYÃO, 1997). Assim, 

segundo Figueiró (1996), as escolas propiciaram espaço para a discussão da 

sexualidade por meio de palestras com médicos, enfermeiros e psicólogos ou pelos 

conteúdos de reprodução humana nas disciplinas de Ciências e Biologia.  



 
 

37 
 

As palestras realizadas por profissionais da saúde tinham o foco na anatomia 

e fisiologia do corpo humano, ou seja, limitavam-se ao conhecimento dos órgãos 

que compunham o sistema reprodutor e quais eram suas funções. As IST também 

eram temas que tinham destaque. Em sala de aula, o conteúdo era observado nos 

livros didáticos, limitando-se à leitura do material, de forma constrangida, sem 

nenhuma discussão. Os/as educadores/as mais corajosos, mostravam imagens 

dos órgãos genitais deformados pelas IST.  

De acordo com César (2009), por volta de 1985, o governo brasileiro 

promoveu projetos de prevenção do HIV (vírus causador da AIDS). Para Louro 

(1997), não há dúvida de que as informações sobre a AIDS e outras doenças 

precisam ser integradas à atividades educativas, mas é necessário que se atente 

para o cuidado da manutenção da saúde não limitando o exercício da sexualidade. 

Em 1997, com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

a educação sexual passou a ser instituída por meio de políticas públicas. Segundo 

o documento, a referida educação é compreendida como um processo de 

intervenção pedagógica. O objetivo é informar e problematizar questões sobre a 

sexualidade, incluindo posturas, crenças, tabus e valores a ela associados. 

(BRASIL, 2001). O documento ressalta a inclusão da categoria de gênero e afirma 

que o trabalho sobre relações de gênero tem como propósito: 

 

[..] combater relações autoritárias, questionar a rigidez dos padrões de 
conduta estabelecidos para homens e mulheres e apontar para sua 
transformação. Desde muito cedo são transmitidos padrões de 
comportamento diferenciados para homens e mulheres. A flexibilização 
dos padrões visa a permitir a expressão de potencialidades existentes em 
cada ser humano e que são dificultadas pelos estereótipos de gênero 
(BRASIL, 2001, p. 144). 

 

No mesmo ano, 1997, foram elaboradas duas leis estaduais no Paraná que 

dão amparo legal e abertura à prática de uma educação sexual na escola: Lei nº. 

11.733 e Lei nº. 11.734. A primeira autorizava o Poder Executivo a implantar 

campanhas sobre educação sexual. A segunda lei tornou obrigatória a veiculação 

de programas de informação e prevenção da AIDS. De acordo com Santos e Araujo 

(2009, p. 8) “[...] embora essas duas leis proporcionem uma abertura da discussão 
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sobre sexualidade na escola [...] acabam, devido ao seu formato, referendando uma 

pedagogia de projetos, restringindo sua aplicação a datas ou semanas pontuais.” 

Em 2003, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade (SECAD), ajudou o MEC a traçar políticas e propostas educacionais a 

fim de contribuir para a promoção da equidade de gênero, para o enfrentamento ao 

preconceito homossexual.  

A Lei Maria da Penha em 2006, propõe mudanças escolares para enfrentar 

a violência doméstica:  

 

A mudança de abordagem no tratamento à violência doméstica, os novos 
estudos acerca do entendimento ao direito à livre orientação sexual e 
tantos outros conteúdos restritos, tradicionalmente, a disciplinas 
específicas (como Ciências ou Biologia, por exemplo) contribui para a 
construção democrática da escola, por considerar fatores extremamente 
relevantes para a formação à qual a escola se propõe. (SANTOS e 
ARAUJO, 2009, p. 24). 

 

Em 2007, o governo federal convocou por meio de um decreto a I 

Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais e Travestis e Transexuais 

(GLBT10), que teve como temática: Direitos Humanos e Políticas Públicas: O 

Caminho para Garantir a Cidadania GLBT, com a participação de representações 

governamentais e da sociedade civil, com o objetivo de discutir a promoção da 

cidadania dessa população. Essa conferência deu muita visibilidade à população 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros. LGBT e 

assumiu um caráter histórico. No Paraná, por meio do Decreto n º. 2.228, o governo 

também convocou a I Conferência Estadual GLBT.  

Conforme Santos e Araujo (2009), a Secretaria de Educação do Paraná, em 

2007, criou uma coordenação intitulada Sexualidade, que buscava promover o 

estudo de assuntos ligados à análise da sexualidade como construção histórica, 

social, cultural e política. As discussões propostas dessa demanda foram 

                                                
10 A partir de 2008, a sigla adotada é LGBT: Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis e Transexuais. 
Segundo Toni Reis, presidente da Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais, era uma demanda antiga do movimento das lésbicas organizadas. Os/as ativistas 
preferem inserir o “s” para manifestar as diversas identidades de pessoas trans. Movimento GLBT 
decide mudar para LGBT. G1. Disponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,,MUL593295-
5598,00-MOVIMENTO+GLBT+DECIDE+MUDAR+PARA+LGBT.html>. Acesso em 10 de novembro 
de 2017. 
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embasadas no  Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) - 

2006, documento que fundamenta a inserção dessa discussão no currículo da 

Educação Básica como uma das ações programáticas, a qual destaca que a 

educação contribui para: a) criar uma cultura universal dos direitos humanos; b) 

exercitar o respeito, a tolerância, a promoção e a valorização das diversidades 

(étnico-racial, religiosa, cultural, geracional, territorial, físico-individual, de gênero, 

de orientação sexual [...]; c) assegurar a todas as pessoas o acesso à participação 

efetiva em uma sociedade livre (p. 25). Além de:  

 

[...] fomentar a inclusão, no currículo escolar, das temáticas relativas a 
gênero, identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação sexual, 
pessoas com deficiências, entre outros, bem como todas as formas de 
discriminação e violações de direitos, assegurando a formação continuada 
dos(as) trabalhadores(as) da educação para lidar criticamente com esses 
temas (BRASIL, 2007, p. 33). 

 

Em 2009, no Paraná, foi criado o Departamento da Diversidade (DEDI) 

composto por várias coordenações, sendo uma delas o Núcleo de Gênero e 

Diversidade Sexual, que substituiu a demanda Sexualidade, voltado às reflexões 

acerca da prevenção e promoção da saúde e das relações de gênero. Após dois 

anos, foi aprovado o Parecer CP/CEE nº 01/09, que normatiza a inclusão do nome 

social nos registros escolares. E um ano após, foi deliberada a Lei Estadual 

16454/10, que instituiu o Dia Estadual de Combate à Homofobia, sendo 17 de maio.  

Em 2014, com a pressão conservadora de políticos e religiosos, foi retirada 

do Plano Nacional de Educação (PNE) a menção às questões de gênero e 

orientação sexual. Em 2015 foi para o senado brasileiro, o Projeto Escola Sem 

Partido - PL 867/2015, o qual tem o objetivo de eliminar a discussão ideológica na 

escola, restringindo conteúdos de ensino a partir de uma pretensão de neutralidade 

do conhecimento. Esse projeto é contrário ao princípio constitucional do pluralismo 

de ideias e de concepções pedagógicas, assim como o da liberdade de ensinar, 

aprender, pesquisar e divulgar o pensamento.  Foi impulsionado para disseminar a 

ideia de que os educandos/as são alvo de doutrinação política e de que os valores 

morais da família são afrontados por uma suposta ideologia de gênero na escola:  
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É fato notório que professores e autores de livros didáticos vêm-se 
utilizando de suas aulas e de suas obras para tentar obter a adesão dos 
estudantes a determinadas correntes políticas e ideológicas; e para fazer 
com que eles adotem padrões de julgamento e de conduta moral – 
especialmente moral sexual – incompatíveis com os que lhes são 
ensinados por seus pais ou responsáveis (BRASIL, 2015, p. 5). 
 

 

Esse PL exige que os/as educadores/as cumpram suas funções sem 

aproveitarem-se do espaço escolar para manifestarem suas opiniões políticas, 

morais etc. Como podemos perceber, esse projeto de lei, representa o desmonte 

do percurso democrático na educação mais de 20 anos após ditadura militar, não 

é à toa que foi intitulado popularmente de “lei da mordaça”. O projeto está arquivado 

na câmara dos deputados. De acordo com Scott (1995, p. 89), o “[...] gênero tem 

sido utilizado literal ou analogicamente na teoria política para justificar ou criticar 

reinado de monarcas e para expressar as relações entre governantes e 

governados.” 

Outro destaque é a terceira e última versão da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) concluída em 2017, na qual foram retiradas todas as expressões 

“orientação sexual” e “identidade de gênero” presentes nas versões anteriores.  

É fundamental destacar o papel da escola como mediadora da educação 

sexual. De acordo com Louro (2016, p. 18):  

 

[...] as marcas permanentes que atribuímos às escolas não se 
refletem nos conteúdos programáticos que elas possam nos 
ter apresentado mas sim se referem a situações do dia-a-dia, 
a experiências comuns ou extraordinárias que vivemos no seu 
interior, com colegas, com professoras e professores. As 
marcas que nos fazem lembrar, ainda hoje, dessas 
instituições têm a ver com as formas como construímos 
nossas identidades sociais, especialmente nossa identidade 
de gênero e sexual.  

 

Para exercermos a função de disseminadores da educação sexual escolar 

efetiva, é imprescindível conhecer o percurso dessa educação, lembrando que 

gênero e sexualidade são artefatos culturais e livres de serem imutáveis. A escola 

é cenário de produção e reprodução de práticas corporais e sociais, onde os/as 
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educandos/as podem participar como atores e coautores da história na educação 

escolar, tentando responder curiosidades e dúvidas sobre a sexualidade, como “Por 

que é importante a sexualidade? Como se faz um bebê?” Os anseios devem ser 

discutidos, a educação sexual: 

 

Deveria esclarecer sobre os mecanismos sutis de repressão sexual a que 
estamos submetidos e sobre a condição histórico-social em que a 
sexualidade se desenvolve. Deveria também ajudar as pessoas a ter uma 
visão positiva da sexualidade, a desenvolver uma comunicação mais clara 
nas relações interpessoais, a elaborar seus próprios valores a partir de um 
pensamento crítico, a compreender melhor seus comportamentos e o dos 
outros e a tomar decisões responsáveis a respeito de sua vida sexual. 
Acreditamos que essa postura crítica é fundamental para a formação de 
atitudes preventivas e saudáveis sobre a sexualidade. (MAIA e RIBEIRO, 
2011, p. 79). 

 

Os/as educandos/as anseiam por uma fonte de conhecimento em que 

possam confiar, desvendando a naturalização11 que envolve o gênero e a 

sexualidade. Essa fonte pode ser os livros didáticos, que com a intervenção dos/as 

educadores/as, podem proporcionar uma educação plena, embasada não só nos 

currículos disciplinares, mas também no currículo silenciado pautado nos direitos 

humanos e na cidadania.  

 

 

 

 

 

 

2 LIVRO DIDÁTICO COMO ARTEFATO CULTURAL: POSSIBILIDADES E 

LIMITES PARA AS ABORDAGENS DAS RELAÇÕES DE GÊNERO E 

SEXUALIDADE  

                                                
11 Naturalização: Refere-se ao modo como ideias, valores e regras sociais (produzidos pelas 
pessoas em contextos históricos) são transmitidos, justificados e adotados como se existissem 
independentes da ação humana, como se fossem imposições externas (“naturais”) que não podem 
ser evitadas, combatidas ou modificadas, sob o risco de alterarem essa ordem “natural” que 
garantiria a estabilidade e a reprodução da sociedade. (BRASÍLIA, 2009). 
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Sem a educação das sensibilidades  
todas as habilidades são tolas e sem 

sentido.  
                                       (Rubem Alves) 

 

 

O livro didático deve ser entendido como objeto da cultura da escola. Assim, 

além de ser um recurso didático, é um artefato cultural, pois auxilia na prática 

docente como também traz significados culturais devido a sua historicidade 

(ARAÚJO E SANTOS, 2014). Dornelles (2010, s/p.), defende que os “[...] artefatos 

culturais não têm significados únicos, fixos e intocáveis, seu significado depende 

do que eles significam em determinado contexto”. Ferreira (2006), diz que: 

 

A escola produz e reproduz conteúdos e identidades culturais. Reproduz 
porque, faz parte da sociedade, participa das representações que, nela, 
circulam. A escola também é produtora de cultura, por ser um microcosmo 
com capacidade de elaboração de práticas particulares, conforme as 
circunstâncias e os indivíduos que nela convivem (p. 65). 

 

Na pesquisa realizada por Rocha e Teixeira (2009), sobre construções de 

gênero em livros didáticos das décadas de 20 a 50, foi possível observar que desde 

a década de 20 o sexismo está presente no livro didático, sendo que os dados 

encontrados revelam que o material perpetua ideais de masculinidade e 

feminilidade. 

Na atualidade, a abordagem histórica e cultural das relações de gênero e 

sexualidade nos livros didáticos, pode contribuir com a superação da naturalização 

dessas relações a fim de desvelar os preconceitos baseados no sexismo, 

androcentrismo e na heteronormatividade. 

 

2.1 Relações de gênero e sexualidade: perspectivas no ensino de ciências e 

nos livros didáticos 

 

Durante uma das primeiras aulas de Ciências para uma turma de 7º ano, em 

2016, na qual eu havia acabado de apresentar a relação de conteúdos do currículo 
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para aquele ano, ouço, repentinamente, um educando perguntar: - Professora! Nós 

vamos estudar isso? Simultânea à pergunta, ele apontava uma página do conteúdo 

do Sistema Genital e Reprodutor que se apresentava ao final do livro didático de 

Ciências. Mas esse conteúdo não estava incluído na proposta curricular para o 7º 

ano. Porém, respondi: - Claro que sim, e será um dos primeiros conteúdos que 

vamos estudar e discutir! Ele e os/as demais educandos/as sorriram.  

Percebi a grande curiosidade dos/as educandos/as frente a esse conteúdo, 

e mais uma vez, devido a minha trajetória como educadora, constatei que não basta 

a enxurrada de informações que as mídias disponibilizam sobre as relações do 

corpo e as várias faces do sexo expostas em sites cotidianamente. Nossos/as 

educandos/as sentem necessidade de um diálogo direto e que oportunize sanar 

seus anseios e dúvidas em relação ao seu próprio corpo, à sexualidade e todas as 

relações que abarcam essa discussão.  

As relações de gênero e sexualidade são temas que atravessam os 

conteúdos disciplinares, sendo que todas as disciplinas podem contribuir com a 

educação sexual, cada uma dentro de suas possibilidades. Há disciplinas que 

possibilitam uma maior interação com o tema por possuir conteúdos que facilitam 

a inter-relação, um exemplo são os conteúdos Sistema Genital e Reprodução 

Humana, os quais estão inseridos na grade curricular da disciplina de Ciências, que 

estuda o Corpo Humano sob o enfoque anatômico e fisiológico.  

Para o/a educando/a que vive a transformação de seu corpo, é ainda mais 

significante o estudo do corpo humano, o qual é muitas vezes sinônimo de 

imperfeição, ou de fetiche ou de beleza entre outros significados para os/as 

adolescentes. O corpo humano vai além de uma visão biologista. Devemos ir além 

do ensino da anatomia e fisiologia do corpo humano. Segundo Amaral, Domingues 

e Silva (2008), o corpo é espaço de expressão e de constituição de identidades, é 

nele que são inscritos os principais signos de cada sociedade. O corpo possui uma 

história, é constituído de linguagem, fala e exprime seus anseios de forma 

significativa12. 

                                                
12 As considerações das autoras, nos remetem não só ao ensino de ciências, mas outras disciplinas 
também, como Biologia, Arte, Educação Física, entre outras disciplinas, as quais podem trabalhar 
as relações do corpo humano contextualizando com os conteúdos específicos. 
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Até hoje o corpo é objeto para comprovar a diferença anatômica do cérebro 

entre homens e mulheres, e não é raro encontrarmos textos dissertando sobre as 

diferenças comportamentais e cognitivas masculinas e femininas. Precisamos 

abordar esses aspectos na escola, a fim de enfrentar a dicotomia de papéis de 

gêneros, em que muitas vezes a mulher é submetida à inferioridade.  

Nos livros de Ciências notamos o domínio masculino, no qual as mulheres 

cientistas foram ocultadas pelo machismo impedindo-as de serem reconhecidas 

por seus trabalhos científicos. Porém, há nomes femininos que merecem ser 

destacados e não o são nos livros didáticos. Assim, o próprio livro didático, como 

artefato cultural, traz o sexismo representado na história da Ciência.  

É essencial discutir e refletir sobre as questões culturais e sociais que 

permeiam o corpo humano. As relações de gênero e sexualidade são uma dessas 

questões, e o livro didático é um aliado no processo de mediação para esse fim. 

Louro (1997), cita que é possível supor, pelos livros didáticos e pelas indagações 

de educadores/as, que as formas como são conduzidas as aulas ou atividades 

ligadas à educação sexual nas escolas, ainda revelam cautela e receio, onde a 

regra é buscar refúgio no "científico", traduzido pelo biologismo, evitando assim, a 

contextualização social e cultural das questões.  

Santana e Waldhelm (2009) afirmam que a maior parte dos livros didáticos 

existentes no mercado editorial solidifica a organização biologizante do currículo de 

Ciências. E complementam que a tarefa de abordar a sexualidade humana nos 

livros didáticos é desafiadora. O que afinal os livros didáticos atuais trazem a esse 

respeito? Será que o corpo humano apresenta-se como um artefato cultural ou 

apenas apresenta as relações biologizantes, higiênicas e preventivas?  

De acordo com Diniz e Santos (2017), as relações de gênero e sexualidade 

exercem influências na construção do sujeito. O processo educativo escolar é 

significativo na construção dessas relações, sendo que o livro didático de Ciências 

produz, veicula e normatiza formas de ser homem e mulher. Louro (1997), 

esclarece que o gênero é construído nas instituições sociais, como a escola, onde 

“[...] gestos, movimentos e sentidos são produzidos no espaço escolar e 

incorporados por meninas e meninos e tornam-se parte de seus corpos” (p. 61).  
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De acordo com Bordini e Soares (2008), os livros didáticos de Ciências 

produzem significados e sentidos, e assim, nomeiam, hierarquizam e moldam os 

sujeitos; são máquinas históricas de saberes que produzem, fazem circular e 

consolidam significados sobre o gênero e a sexualidade.  

Bandeira (2008) constatou em uma pesquisa, que os livros didáticos de 

Ciências apresentavam na maioria de suas imagens a figura masculina, chegando 

no percentual de 80% de representação masculina. Em outra pesquisa mais 

recente, foi averiguado que há coleções de livros didáticos de Ciências que 

silenciam totalmente as mulheres cientistas, tanto na linguagem imagética como na 

textual (BANDEIRA, 2016a). De acordo com Chassot (2011, p. 109), a 

desigualdade ainda está evidente na “ocupação de diferentes postos pelas 

mulheres em todas as áreas.”  

Ainda, em outra pesquisa sobre uma coleção didática de apostilas 

direcionadas à educação infantil, foi possível observar que ainda há uma 

discriminação sexista em relação às profissões, na qual os cargos de chefia são 

representados pelos homens (BANDEIRA, 2016b).   

Moro (2011) ressalta que com a análise crítica, os preconceitos no livro 

didático podem tornar-se fonte de alerta diante os recursos ideológicos utilizados 

para a reprodução social. O cuidado na sua utilização é imprescindível, mesmo que 

aparentemente possa parecer inofensivo. Como afirma Louro (2016), a pedagogia 

é muitas vezes sutil e discreta, mas quase sempre, eficiente e duradoura.  

Louro (1997, p. 22) cita que: 

 

[...] as justificativas para as desigualdades precisariam ser buscadas não 
nas diferenças biológicas (se é que mesmo essas podem ser 
compreendidas fora de sua constituição social), mas sim nos arranjos 
sociais, na história, nas condições de acesso aos recursos da sociedade, 
nas formas de representação. 

 

Ferreira e Luz (2009), admitem que a escola é um espaço relevante e pode 

reproduzir as relações de gênero e sexualidade que oprimem e construir relações 

que libertem. Guacira Louro destaca também a relação da escola com esses 

desdobramentos de representações: 
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Escolas experimentam continuidades e descontinuidades, realizam 
deslocamentos e, eventualmente, rupturas. As denúncias, as questões e 
as críticas feministas, bem como aquelas vindas dos Estudos Culturais, 
dos Estudos Negros, dos Estudos Gays e Lésbicos também estão 
produzindo efeitos. Assim sendo, ainda que de forma talvez tímidas, 
vemos hoje em escolas brasileiras experiências e iniciativas que buscam 
subverter as situações desiguais — de classe, raça, gênero, etnia — 
vividas pelos sujeitos. (LOURO, 1997, p. 120).  

 

Dessa maneira, não precisamos ter receio de trabalhar as questões de 

gênero e sexualidade no Ensino de Ciências. Como vimos no capítulo anterior, a 

legislação brasileira prevê a igualdade de direitos e deveres entre homens e 

mulheres e promove o bem de todas as pessoas, sem preconceitos ou qualquer 

outra forma de discriminação. Além da Constituição Federal Brasileira de 1988, e 

das leis estaduais do Paraná, assim como o Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos, destacamos também o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), Lei Federal nº 8.069/90 (BRASIL, 2002), o qual evidencia:  

 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e 
como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis. 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 
ressalvadas as restrições legais; II - opinião e expressão; III - crença e 
culto religioso; IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; V - participar da 
vida familiar e comunitária, sem discriminação; VI - participar da vida 
política, na forma da lei; VII - buscar refúgio, auxílio e orientação. 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias 
e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, 
aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

 

Ferreira e Luz (2009), declaram que o conhecimento reproduzido e 

construído pela escola é essencial, pois, o rompimento com os determinismos, 

padrões e modelos hegemônicos, abre espaço à “aceitação” da igualdade e da 

diversidade. Essa proposição é condição sine qua non para a consolidação de 

propostas pedagógicas que visem a construção de uma sociedade humana e justa.  
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Para Gomes (2007), o conhecimento escolar pode contribuir para o pleno 

desenvolvimento humano, com foco nos sujeitos.  

Conforme Moreira e Candau (2007, p. 18), podemos entender o currículo 

como: 

 

[...] as experiências escolares que se desdobram em torno do 
conhecimento, em meio a relações sociais, e que contribuem para a 
construção das identidades de nossos/as estudantes. Currículo associa-
se, assim, ao conjunto de esforços pedagógicos desenvolvidos com 
intenções educativas [...], a palavra currículo tem sido também utilizada 
para indicar efeitos alcançados na escola, que não estão explicitados nos 
planos e nas propostas, não sendo sempre, por isso, claramente 
percebidos pela comunidade escolar. 

 

O currículo envolve também as atitudes e os valores transmitidos pelas 

relações sociais e pelas rotinas do cotidiano escolar como: práticas, relações 

hierárquicas, regras e procedimentos, modos de organizar o espaço e o tempo na 

escola, de distribuir os alunos por grupamentos e turmas, as mensagens implícitas 

nas falas dos/as educadores/as e nos livros didáticos. É por intermédio do currículo 

que as “coisas” acontecem na escola (MOREIRA e CANDAU, 2007, p. 18) 

Fica evidente a relação intrínseca entre o currículo e a cultura. Um grupo 

social, como a escola, compartilha uma cultura, ou seja, um conjunto de 

significados construídos nas práticas de utilização da linguagem. Arroyo (2007) diz 

que os/as educandos/as nunca foram esquecidos/as nas propostas curriculares, a 

questão é com que olhar foram e são vistos.   

De acordo com Louro (1997), a presença das mulheres nas salas de aulas, a 

visibilidade dos sujeitos homossexuais, a imposição das discussões sobre 

sexualidade com a expansão da AIDS, o aumento das relações sexuais fora do 

casamento formal, são algumas das questões que estão atravessando a escola. 

Esses processos rompem barreiras sociais, promovem saberes, comportamentos 

e valores que precisam ser debatidos. 

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação (DCN), a 

educação consiste no processo de socialização da cultura, no qual se constroem, 

se mantêm e se transformam conhecimentos e valores, assim, exige-se 
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problematizar a organização escolar, que não tem conseguido responder às 

singularidades dos sujeitos que a compõem (BRASIL, 2013a).  

Os PCN de Ciências para o 1º e 2º ciclos (anos iniciais), ressaltam que os 

aspectos biológicos, culturais, sociais e afetivos refletem na arquitetura do corpo, 

assim, o corpo humano não é uma máquina e cada ser humano é único. O ensino 

de Ciências pode contribuir para:  

 

[...] a formação da integridade pessoal e da autoestima, da postura de 
respeito ao próprio corpo e ao dos outros, para o entendimento da saúde 
como um valor pessoal e social, e para a compreensão da sexualidade 
humana sem preconceitos. (BRASIL 1998, p. 22). 

 

Os PCN 3º e 4º ciclos (anos finais), explicam que a reprodução, é “elemento 

de realização humana em suas dimensões afetivas, sociais e psíquicas que incluem 

mas não se restringem à dimensão biológica.” (BRASIL 1998, p. 47). 

Assim, se os livros didáticos de Ciências apresentassem esses aspectos, 

facilitariam muito o trabalho dos/as educadores/as. As duas últimas edições do 

Guia do Programa Nacional do Livros Didático (GLD)13 de Ciências apresentam um 

critério que orienta os/as educadores/as a observarem se os livros didáticos trazem 

o respeito “à diversidade social, regional, étnico-racial, de gênero, religiosa, de 

idade, orientação sexual, de linguagem, assim como não apresenta quaisquer 

formas de discriminação ou de violação de direitos” (BRASIL 2013b, p. 125).  

As Diretrizes Curriculares Estaduais (DCE) de Ciências apontam, de forma 

não evidente, a abordagem da sexualidade, propõem que as relações de 

sexualidade sejam abordadas pelas disciplinas que lhes são afins, de forma 

contextualizada, articuladas com “os respectivos objetos de estudo dessas 

disciplinas e sob o rigor de seus referenciais teórico-conceituais.” (PARANÀ, 2008, 

p. 28). O documento traz o tema como um desafio social contemporâneo.  

Para Maria Helena Castro, secretária do MEC, o conceito de gênero não está 

incluído na versão final da BNCC, justificando que é a favor da pluralidade, da 

                                                
13 GLD: É um documento que tem como função, auxiliar os/as educadores/as a fazer a escolha do 
livro didático. Nele são descritos vários tópicos sobre os livros aprovados pelo MEC, inclusive os 
pareceres de avaliadores/as para cada livro, e sugere uma lista de critérios de análise que o 
professor pode utilizar. 
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abertura, da transparência e da lei, e que não é contra nem a favor.  O discurso 

vago da secretária, não fundamenta o porquê da não indicação de trabalhar com o 

conceito de gênero e da exclusão dos termos orientação sexual e identidade de 

gênero. Assim, podemos aproveitar a sua “neutralidade” para respaldar a educação 

sexual nas escolas. Nas Competências Gerais da BNCC 2018, ilustra notavelmente 

a invisibilização do termo, além de outros (origem, etnia, etc.). Percebemos esse 

aspecto na comparação entre a versão 2017 (segunda versão, preliminar do 

documento) e 2018: 

 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro, com acolhimento 
e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 
saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de 
origem, etnia, gênero, idade, habilidade/necessidade, convicção religiosa 
ou de qualquer outra natureza. (BRASIL, 2017, p. 18). 

 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos 
humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e 
de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, 
sem preconceitos de qualquer natureza (BRASIL, 2018, p. 8). 

 

A BNCC indicava na versão 2017, que no ensino de Ciências, o/a 

educando/a do 8º ano deveria:  

 

Selecionar argumentos que evidenciem as múltiplas dimensões da 
sexualidade humana (biológica, sociocultural, afetiva e ética) e a 
necessidade de respeitar, valorizar e acolher a diversidade de indivíduos, 
sem preconceitos baseados nas diferenças de gênero (BRASIL, 2017, p. 
301). 

 

Na versão 2018, a BNCC retira os termos sexualidade, direitos humanos e 

gênero:  

 

Construir argumentos com base em dados, evidências e informações 
confiáveis e negociar e defender ideias e pontos de vista que promovam 
a consciência socioambiental e o respeito a si próprio e ao outro, 
acolhendo e valorizando a diversidade de indivíduos e de grupos sociais, 
sem preconceitos de qualquer natureza (BRASIL, 2018, p. 322). 
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A BNCC, o mais novo documento orientador da educação escolar brasileira 

apresenta a conivência com a pauta conservadora, na qual percebemos a tentativa 

de silenciar as questões sociais relacionadas retirando os termos “orientação 

sexual” e “identidade de gênero”, conforme os interesses políticos e religiosos. 

Shaw (2017) diz que o projeto Escola sem Partido teve grande influência sobre as 

mudanças da BNCC, podendo levar a uma visão redutora do assunto com a 

ausência dessas expressões,  

O ensino de Ciências e os livros didáticos de Ciências devem contribuir com 

a educação sexual, promovendo uma formação com o incentivo ao respeito à 

diversidade, e a desconstrução de tabus voltados para a sexualidade, o preconceito 

e a desnaturalização do gênero. Os livros didáticos no ensino de Ciências, que além 

de serem considerados os grandes auxiliadores pedagógicos, são também, 

grandes propulsores culturais. 

 

2.2 Livro Didático: entre a crítica e a apologia 

 

Mesmo diante das inovações tecnológicas, o livro didático é o material mais 

presente no processo de ensino e de aprendizagem nas escolas. Romanatto (2007) 

e Molina (1988), enfatizam que o livro didático tem uma presença marcante em sala 

de aula, que pode ser comparada ao/à do/a educador/a, ou até mesmo substituí-

lo/a. Silva (1996), ressalta que para muitos educadores/as brasileiros, o livro é 

como: 

 

[...] uma insubstituível muleta. Na sua falta ou ausência, não se caminha 
cognitivamente na medida em que não há substância para ensinar. Coxos 
por formação e/ou mutilados pelo ingrato dia-a-dia do magistério, resta a 
esses professores engolir e reproduzir a idéia de que sem a adoção do 
livro didático não há como orientar a aprendizagem. (p. 11). 

 

Essas afirmações de Romanatto(2007), Molina (1988) e Silva (1996), nos 

fazem lembrar que em algumas escolas os/as educandos/as são proibidos de 

permanecer na sala de aula caso estejam sem o livro didático. Essa ocorrência 
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pode estar pautada no regimento14 de certas escolas, tornando o referido material 

como o elemento mais importante de uma aula. Mas é preciso perceber o livro 

didático como um instrumento auxiliar do processo pedagógico, permanecendo o 

educador/a como agente principal para mediar o conhecimento e ser exemplo de 

sujeito crítico e analítico, tarefa que exige dedicação.  Romanatto (2007) julga que 

muitos livros didáticos apresentam conceitos como verdades indiscutíveis e não 

permitem aos/às educando/as e educadores/as, um debate crítico e criativo do 

processo educacional.  

Tonini (2002), nos alerta que quando os livros chegam nas escolas como um 

produto acabado, são submetidos a regras, restrições, convenções e regulamentos 

das políticas educacionais e editoriais. Assim, O livro didático é um instrumento de 

construção de identidade, reconhecido como um símbolo de poder, assumindo um 

importante papel político. Essa função pode se “exercer de maneira explícita, 

sistemática, ostensiva, ou dissimulada, sub-reptícia, implícita, mas não menos 

eficaz” (CHOPPIN, 2004, p. 553).  

           Freitag, Costa e Motta (1993) evidenciam que grande parte dos estudos 

sobre a ideologia do livro didático, revelou que estão desvinculados da realidade 

dos alunos, procurando disfarçar, omitir ou distorcer os problemas sociais, em que 

se encontram certas classes e minorias, das quais pertence grande parte dos/as 

educandos/as. Aqui se encaixa perfeitamente o tema de nossa análise, 

considerando a problematização de como as relações de gênero e sexualidade são 

apresentadas nos livros didáticos, tentando desvendar também seus 

silenciamentos.     

Notoriamente e como já mencionado anteriormente, o livro didático é um 

artefato cultural. Forquim (1993) reforça essa afirmação, pois é preciso reconhecer 

que os livros didáticos devem ser entendidos como objeto da cultura da escola. Em 

outras palavras, é possível, apesar de tantas críticas bem fundadas, usarmos esse 

artefato cultural de forma analítica e assim, fazermos dele, fonte de reflexões para 

promovermos a problematização de ideias sociais. 

                                                
14 Regimento: Documento legal e obrigatório elaborado pela escola, a fim de organizar os 
seguimentos: administrativo, didático, pedagógica e disciplinar.  
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A função ideológica e cultural do livro didático se encaixa no objeto de estudo 

dessa pesquisa. Ao analisar as representações de gênero e sexualidade nos livros 

didáticos, não podemos desconsiderar que esses artefatos são resultados da 

cultura e dos valores emergentes. Saviani relata no prefácio da obra “As belas 

mentiras” de Nozella (1981), que o livro didático veicula a ideologia dominante nas 

escolas.  

Muitos são os interesses envolvidos na política nacional do livro didático, dos 

quais se incluem os aspectos econômicos, ideológicos, pedagógicos, etc, sendo os 

dois primeiros de maior relevância, pois há tanto o controle ideológico que é 

exercido pelos conteúdos, como pelos lucros que o programa proporciona às 

editoras (BORATO et al, 2004). Netto, Rosamilha e Dib, (1974) sugerem: 

 

A finalidade última da leitura dos livros é contribuir para uma compreensão 
melhor e maior das pessoas e do mundo. A leitura deve fazer com que os 
leitores se tornem mais humanos, menos ignorantes [...] Devemos 
eliminar, ou pelo menos reduzir a possibilidade do livro ser mero 
instrumento de massificação desumana e fazer deste um instrumento de 
diversificação, de individualização cultural, de atualização de cada ser 
humano, de acordo com as potencialidades e necessidades que este 
apresenta (p. 14). 

 

Mas, temos que admitir que o livro didático pode ser um eficiente recurso 

didático, contudo, Romanatto (1997) cita que essa eficiência depende da utilização 

do material. Alvarez (1991) complementa que cabe ao/à educador/a aguçar seu 

espírito crítico diante do livro didático, pois é a ele que compete o processo de 

seleção do material, devendo, portanto, estar suficientemente informado para 

realizar satisfatoriamente essa tarefa15. O autor complementa, que o livro didático 

tem sua importância condicionada ao uso que o/a educador/a dele faça, sabendo 

explorá-lo em função dos objetivos a alcançar, e saber enfatizar os seus pontos 

fortes e anular seus pontos fracos. 

                                                
15 Nesse aspecto é relevante mencionar a importância inclusão do tema na formação de 
Licenciaturas, a fim de contribuir com o conhecimento e consequentemente a compreensão e 
discernimento para o tratamento do assunto em sala de aula.    
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A partir de 1997 o MEC criou o processo de avaliação pedagógica do livros 

pelo Plano Nacional do Livro Didático (PNLD)16, o qual publica seu resultado em 

Guias do Livro Didático (GLD), destinados para as escolas onde os/as 

educadores/as fazem suas escolhas. O PNLD subsidia o trabalho pedagógico dos 

educadores/as por meio das coleções de livros didáticos. O programa é executado 

até o momento em ciclos trienais17.  

Na década de 1940, as avaliações partiam de um órgão centralizado, 

composto por técnicos e assessores do governo, sujeitos pouco familiarizados com 

a educação e desqualificados para gerenciar a questão do livro didático (FREITAG, 

COSTA E MOTTA, 1993). Em 2016, a Coordenação Geral de Materiais Didáticos 

(COGEAM) informou, por endereço eletrônico, quem são os/as profissionais que 

compõe a referida equipe, sendo eles/as: profissionais que possuem formação em 

diversas áreas, alguns com pós-graduação lato e stricto sensu, e colaboradores 

com experiência em sala de aula na Educação Básica.  

Recentemente, em meados de 2017, o presidente do Brasil e o ministro da 

Educação assinaram um decreto que traz alterações significativas para o PNLD, 

válidas a partir de 2019. E uma das alterações foi a recriação da comissão de 

avaliação, antes, formada por integrantes das universidades públicas para avaliar 

os materiais de cada área do conhecimento. Com a atual mudança, a universidade 

“passa a ter papel secundário, pode prejudicar a transparência do processo se isso 

não for muito claro, público e discutido” (MATUOKA, 2017, s/p).  

Höfling (2006), destaca que o PNLD é politicamente usado para referendar 

o “sucesso” da política nacional brasileira, pois é “um programa de proporções 

gigantescas, envolvendo em seu planejamento e em sua implementação questões 

gigantescas” (p. 26). A distribuição de milhões18 de exemplares todos os anos, 

coloca o PNLD como um dos programas mais amplos em termos mundiais. 

                                                
16 PNLD: um programa do governo federal brasileiro, que tem por objetivo principal adquirir e 
distribuir livros didáticos, de forma universal e gratuita, para todos/as alunos/as e educadores/as da 
escola pública. 
17 Por meio de um decreto do governo federal assinado em 2017, a partir de 2019 os livros serão 
distribuídos de quatro e quatro anos.   
18 Em 2017 o governo federal investiu 1.295.910.769,73 reais em livros didáticos, com a aquisição 
de 152.351.763 exemplares. MOTA, Hugo. O PNLD 2018: principais mudanças no programa do 
livro didático. Brasil escola. Disponível em: <https://educador.brasilescola.uol.com.br/politica-
educacional/pnld-2018-principais-mudancas-no-programa-livro-didatico.htm>. Acesso em: 12 de 
dezembro de 2017.  
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Munakata (1997), menciona que o MEC é o maior comprador de livros do mundo. 

Apesar desse empenho, há escolas que não podem proporcionar um livro para 

cada educando/a. Parece que todo esse processo não é o bastante, assim, críticas 

em torno dos livros didáticos são relevantes. 

Desse modo, podemos concordar com Fracalanza, Amaral e Gouveia, 

(1986), os quais acreditam que o livro didático é mercadoria, cuja comercialização 

é interessante, e podemos dizer também que é de “interesse”, não só didático, mas 

político e ideológico. É necessário ressaltar, segundo Delizoicov e Angotti (1994), 

que o ensino de Ciências também sempre foi resultado do poder político e idealista. 

Tonini (2002), nos alerta que quando os livros chegam nas escola como um produto 

acabado, são submetidos à regras, restrições, convenções e regulamentos das 

políticas educacionais e editoriais. 

  Frente a essas questões, é necessário utilizar os livros didáticos com 

coerência. Netto, Rosamilha e Dib, (1974, p. 14) alertam que o “reconhecimento do 

valor do livro como instrumento de formação educacional e cultural não implica na 

afirmativa de que qualquer livro é bom”. Desse modo, por mais que exista todo o 

processo de avaliação pelo PNLD, não significa que todos os livros estejam livres 

de limitações ou equívocos.  

         O livro didático talvez represente o único texto com que muitos/as 

brasileiros/as interagem durante suas vidas, essas considerações levam a uma 

questão séria: a escolha do livro didático adequada (FRACALANZA, AMARAL e 

GOUVEIA, 1986). Segundo Alvarez (1991), a escolha do livro é uma das poucas 

autonomias que o/a educador/a ainda possui no exercício de sua profissão, porém, 

as condições precárias de trabalho, o número demasiado de coleções a serem 

analisadas, e falta de orientação nos cursos de Licenciatura, resultam na escolha 

do livro didático de maneira aleatória, em lugar de ser uma opção consciente.  

O livro didático não é uma verdade inquestionável. De acordo com 

Casagrande e Carvalho (2009), temos que nos alertar para a necessidade de 

manter um olhar crítico e questionar as representações que transmitem 

preconceito, podendo gerar discriminações. Questionar as invisibilidades e 

representações preconceituosas de gênero e sexualidade não significa negar a 
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qualidade do livro didático nem tampouco a importância que eles assumem no 

cotidiano escolar. 

Diante do exposto, podemos afirmar que o livro didático é alvo de exaltação 

e de críticas, e um instrumento que pode negligenciar ou dar visibilidade para as 

questões sociais. De acordo com Faria (1994), “o livro didático atua como difusor 

de preconceitos. O índio é visto como selvagem, [...] a mulher é valorizada 

enquanto mãe, domestica [...] o caboclo desvalorizado, qualificado como ‘caipira’ 

pejorativamente.” (p. 6). Por isso, temos que olhar de forma crítica para o livro 

didático e contribuir para o enfrentamento dos impactos e consequências 

discriminatórias, desvelando os preconceitos e dar voz à todos/as, lembrando que 

o referido material não limita-se à questão pedagógica.   
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3 ANÁLISE DAS RELAÇÕES DE GÊNERO E SEXUALIDADE NOS LIVROS 

DIDÁTICOS DE CIÊNCIAS 

 

Esse capítulo inclui os procedimentos metodológicos com a descrição da 

trajetória para chegar ao objeto de estudo da pesquisa e a apresentação do método 

de análise. Em seguida a exibição dos resultados obtidos na pré-análise e na 

exploração do material, os quais estão sistematizados em quadros, a fim de 

possibilitar uma maior compressão do estudo exploratório. Em seguida, tratamos 

dos resultados interpretando a presença e a ausência das relações de gênero e 

sexualidade, as quais estão organizadas em categorias, cada qual com suas 

abordagens. Dessa maneira, nesse espaço apresentamos os resultados dos três 

critérios de organização para a análise de conteúdo de Bardin (2011), incluindo o 

desenvolvimento do tratamento dos resultados, apresentando por meio da 

interpretação, a análise das relações de gênero e sexualidade no conteúdo Sistema 

Genital e Reprodutor nos doze livros didáticos selecionados.  

 

3.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Essa pesquisa é de natureza qualitativa e quantitativa, seus elementos estão 

sintetizados em forma de quadros, e a investigação segue pela análise de 

conteúdo. De acordo com Creswell (2007), o processo de análise envolve 

aprofundar-se nos dados, além de fazer a representação e a interpretação do 

significado mais amplo. Os dados qualitativos, consistem no fundamento geral da 

medida quantitativa, e os dados quantitativos pressupõem os qualitativos.  

Os livros didáticos de Ciências do Ensino Fundamental – anos finais, 

constituintes do objeto de estudo da pesquisa, pertencem a um vasto número de 

exemplares, assim, foi preciso delinear o objeto de estudo, ou seja, qual seria o 

critério para selecionar tais livros e a estratégia de análise do tema gênero e 

sexualidade. 

Decidimos por analisar os livros que estavam sendo utilizados na atualidade 

nas escolas públicas, ou seja, aqueles fornecidos pelo PNLD, selecionados pelo 

grupo escolar de cada escola que tiveram como base o GLD - 2014. Assim, o 
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recorte temporal da utilização dos materiais propostos para a pesquisa é de 2014 

a 2016. Definiu-se em abranger as escolas da Rede Pública Estadual do Município 

de Guarapuava-PR, resultando em um total de vinte e cinco escolas. E como 

estratégia, optou-se pela investigação das relações de gênero e sexualidade 

incluídas no conteúdo Sistema Genital e Reprodutor, contemplando as várias 

formas gráficas e/ou gêneros textuais: textos (depoimentos, textos explicativos, 

entrevistas) e imagens (desenhos, fotografias, tirinhas e esquemas). 

Para ter o conhecimento das coleções didáticas elegidas, foi necessário 

entrar em contato com a gestão, equipe pedagógica ou bibliotecários/as de cada 

escola. E foi necessário ir em cada escola para adquirir um exemplar da atual 

coleção didática19 de Ciências, da qual cada educando/a utiliza um livro da coleção 

anualmente. Porém, nem todas as escolas tinham a coleção ou até mesmo um livro 

da coleção para fornecer, mas felizmente, havia escolas com várias coleções que 

vieram a suprir as faltas desses. Assim, foi possível obter todas as coleções dos 

livros almejados para a pesquisa.  

Seguiu-se a proposta de Laurence Bardin, que define a análise de conteúdo 

como um conjunto de técnicas de investigação das comunicações que utiliza 

procedimentos sistemáticos de descrição do conteúdo (BARDIN, 2011). Dentro 

desta perspectiva foi utilizada o estudo “categorial”, ou seja, a divisão dos textos 

em categorias, construídas por meio de reagrupamentos por analogias.  

Bardin (2011) apresenta três critérios de organização para a análise de 

conteúdo: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados: 

inferência e interpretação. A pré-análise podemos dizer que é a fase de 

organização da análise. A escolha do conteúdo a ser analisado faz parte dessa 

fase. Com o primeiro contato aos livros didáticos de Ciências, foi realizada uma 

primeira leitura, a qual a autora denomina de leitura flutuante, que propiciou uma 

familiarização com os livros e consequentemente com o conteúdo, ou seja, as 

relações de gênero e sexualidade dentro do conteúdo curricular de Ciências: 

                                                
19 Coleção Didática: os livros didáticos para o Ensino Fundamental – anos finais, são compostos por 
quatro livros, um para cada nível escolar: 6º, 7º, 8º e 9º anos. Assim, quando nos referimos à uma 
“coleção didática”, estamos contemplando toda a coleção, ou seja, os quatro livros de um mesmo 
título.    
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Sistema Genital e Reprodutor. Nesse momento identificamos os indicadores, que 

foram agrupados em possíveis categorias de análise. 

Na exploração do material, fase em que a autora compreende as categorias 

e abordagens, foi quando definimos as categorias. As relações de gênero e 

sexualidade estão intimamente ligadas, porém, para o desenvolvimento da análise, 

o tema analisado foi organizado em categorias com suas respectivas abordagens, 

a fim de realizar uma interpretação profícua e apresentar a análise de forma 

didática. Além das categorias gênero e sexualidade, foram inseridas as categorias 

corpo/sexo e diversidade sexual. Essa segmentação é resultado das observações 

dos livros analisados, os quais, na sua grande maioria, trazem de forma distinta 

esses assuntos.  

Por fim, tratamento dos resultados: inferência e interpretação, terceira fase 

de organização da análise. Todos os recortes do conteúdo relacionados às relações 

de gênero e sexualidade foram considerados, os resultados foram tratados 

minuciosamente evidenciando as inferências. De acordo com Bardin (2011, p. 39), 

“o analista trabalha com índices cuidadosamente postos em evidência [...]. Se a 

descrição [...] é a primeira etapa necessária e se a interpretação [...] é a última fase, 

a inferência é o procedimento intermediário.” 

Na interpretação dos dados, foi fundamental e necessário tomar como base 

teórica, referências apresentadas nos capítulos anteriores entre novas   referências, 

procurando apresentar uma análise bem fundamentada. As abordagens analisadas 

foram contempladas sob várias formas gráficas e/ou gêneros textuais: textos 

(depoimentos, textos explicativos, entrevistas) e imagens (desenhos, fotografias, 

tirinhas e esquemas). Após esse processo, uma nova categoria é inserida, a 

categoria do silêncio, na qual abordou-se a percepção do que não está presente 

nos livros e é fundamental para o tema.     

 

3.2 Sistematização dos resultados do estudo exploratório dos livros            

didáticos de Ciências  
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Com a informação sobre a identificação dos livros didáticos de Ciências 

utilizados pelas escolas da Rede Estadual de Guarapuava organizamos os dados 

apresentados no Quadro 1.   

 

Quadro 1: Colégios Estaduais do Município de Guarapuava-PR e os respectivos 
livros didáticos de Ciências utilizados nos anos: 2014, 2015 e 2016. 

 
Nº 

 
Colégios- Guarapuava-PR 

 
Livros Didáticos: Título 

1 C.E. Professora Alba Keinert Observatório de Ciências 

2 C.E. Ana Vanda Bassara Ciências 

3 C.E. Professor Amarílio Perspectiva Ciências 

4 C.E. Antonio Tupy Pinheiro Companhia das Ciências 

5 C.E. Do Campo Benedito de Paula Louro Ciências 

6 
C.E. Bibiana Bittencourt 

Ciências Naturais: Aprendendo com o 
Cotidiano 

7 C.E. Cesar Stange Projeto Araribá – Ciências 

8 C.E. Padre Chagas Ciências Naturais 

9 
C.E. Cristo Rei 

Ciências Naturais: Aprendendo com o 
Cotidiano 

10 C.E. Professora Dulce Maschio Ciências no Século XXI 

11 C.E. Vereador Heitor Rocha Kramer Companhia das Ciências  

12 
C.E. Leni Marlene Jacob 

Ciências Naturais: Aprendendo com o 
Cotidiano 

13 C.E. Liane Marta da Costa Vontade de Saber Ciências  

14 C.E. Mahatma Gandhi Ciências 

15 
C.E. Manoel Ribas 

Ciências Naturais: Aprendendo com o 
Cotidiano 

16 C.E. do Campo Professora Maria de Jesus 
Pacheco Guimarães 

Ciências 

17 E.E. Moacyr Júlio Silvestri Companhia das Ciências 

18 C.E. Newton Felipe Albach Ciências Novo Pensar 

19 C.E. do Campo de Palmeirinha Ciências Novo Pensar 

20 C.E. Professor Pedro Carli Vontade de Saber Ciências  

21 C.E. Dom Pedro I Projeto Teláris: Ciências 

22 E.E. Dr Rubem Fleury da Rocha Projeto Araribá – Ciências 

23 C.E. Rui Barbosa Ciências 

24 
C.E. Visconde de Guarapuava 

Ciências Naturais: Aprendendo com o 
Cotidiano 

25 
C.E. Padre Honorino João Muraro 

Ciências Naturais: Aprendendo com o 
Cotidiano 

Fonte: Própria autora  

 

 Conforme os resultados do Quadro 1, verificou-se que muitos colégios 

utilizam a mesma coleção de livro didático. Assim, foi necessário organizar o 

Quadro 2 para obter o número exato de coleções didáticas, realizando a síntese do 
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número de colégios utilizando o mesmo livro. Nesse Quadro, constam os/as 

autores/as, edição e ano de publicação de cada livro:   

 

Quadro 2: Resultado do número de livros didáticos de Ciências analisados.   
 
Quantidade de 
Colégios que 
utilizam Livros 
Didáticos em 
comum. 

 
Livros Didáticos 

Título Autores/as Edição/Ano 

01 Observatório de 
Ciências 

Rita Helena 
Bröckelmann 

1ª Ed. 2012 

05 Ciências 
 

Carlos Barros  
Wilson Paulino 

5ª Ed. 2012 

01 Perspectiva Ciências Ana Maria Pereira 
Margarida Santana 
Monica Waldhelm 

2ª Ed. 2012 

06 Ciências Naturais: 
Aprendendo com o 

Cotidiano 

Eduardo Leite do Canto 4ª Ed. 2012 

01 Projeto Araribá - 
Ciências 

Vanessa Shimabukuro 
 

3ª Ed. 2012 

01 Ciências Naturais  
 

Erika Regina Mozena 
Olga Aguilar Santana 

5ª Ed. 2012 

01 Ciências No Século XXI 
 

Íris Stern 2ª Ed. 2012 

03 Companhia das 
Ciências  

Eduardo Schechtmann 
Herick Martin Velloso 
João Usberco 
José Manoel Martins 
Luiz Carlos Ferrer 

2ª Ed. 2012 

02 Vontade de Saber 
Ciências  

 

Leandro Pereira de 
Godoy 
Marcela Yaemi Ogo 

1ª Ed. 2012 

02 Ciências Novo Pensar Demétrio Ossowski 
Gowdak 
Eduardo Lavieri Martins 

1ª Ed. 2012 

01 Projeto Teláris: Ciências 
 

Fernando 
Gewandsznajder 

1ª Ed. 2012 

 
Total: 25 escolas 

 
Total de coleções: 11  

                                     Total de livros: 44   
 

Fonte: Própria autora 

 

Com a soma do Quadro 2, totalizou-se onze coleções, lembrando que cada 

coleção é composta por quatro livros, temos o total de quarenta e quatro livros 

didáticos a serem analisados. Mas, após a observação dos sumários de cada livro, 

foi possível identificar em qual nível escolar encontra-se o conteúdo Sistema 

Genital e Reprodutor. Alguns Estados brasileiros elaboraram suas próprias 
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diretrizes curriculares na última década, assim, a organização de conteúdos 

curriculares de Ciências diferencia-se entre as onze coleções didáticas. O Quadro 

3, exibe os anos de escolarização onde estão inseridos os conteúdos analisados: 

 

Quadro 3: Ano de escolarização em que se encontra o conteúdo Sistema Genital e 
Reprodutor nos livros   didáticos de Ciências. 

 
 

 
Título dos Livros Didáticos 

 
Anol de escolarização 
Ensino Fundamental – 

anos finais 
 

1 Ciências 8º ano 

2 *Ciências Naturais 7º ano e 9º ano 

3 Ciências Naturais – Aprendendo com o Cotidiano 7º ano 

4 Ciências no Século XXI 8º ano 

5 Ciências Novo Pensar  8º ano 

6 Observatório de Ciências 8º ano 

7 Companhia das Ciências 8º ano 

8 Perspectiva Ciências 8º ano 

9 Projeto Araribá - Ciências 8º ano 

10 Projeto Teláris: Ciências 8º ano 

11 Vontade de Saber Ciências  8º ano 

      

   Total: 11 livros 

 

 Fonte: Própria autora. *Aborda o tema em dois livros da mesma coleção. 

 

Por meio do Quadro 3, observamos que a coleção Ciências Naturais possui 

dois livros didáticos que apresentam o conteúdo Sistema Genital e Reprodutor, 

totalizando doze livros didáticos, sendo dois da mesma coleção, assim, a pesquisa 

seguirá com o número de onze livros a serem analisados.  

Com a sondagem do conteúdo Sistema Genital e Reprodutor nos doze livros 

didáticos, percebemos a maneira distinta em como estão organizados e nomeados 

os capítulos os quais estão apresentados no Quadro 3: 
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Quadro 4: organização do conteúdo sistema genital e reprodutor nos livros 
didáticos de Ciências analisados.  

  
Livros Didáticos 

 
Capítulos  

 

1 Ciências - O sistema genital 
- Como nascemos,  
- Corpo e mente: os cuidados na adolescência 

2 Ciências Naturais - Reprodução humana 
 

3 Ciências Naturais - Cuidando da saúde: drogas e o sexo na vida 
 

4 Ciências Naturais:  
Aprendendo com o 
Cotidiano 

- Meninos e meninas, homens e mulheres 
- A reprodução humana 
- Sexo, saúde e sociedade 
 

5 Ciências no Século XXI - Adolescência: idade de muitas transformações  
- Nova vida 
- Sexualidade x responsabilidade 

6 Ciências Novo Pensar  - Sistema genital 
- Educação sexual 
- Reprodução humana 

7 Observatório de Ciências 
 

-Reprodução humana 
-Métodos Contraceptivos e DST 

8 Companhia das Ciências - Sistema genital 
- Gravidez e parto 
- Métodos anticoncepcionais 
- Doenças sexualmente transmissíveis.  

9 Perspectiva Ciências 
 

- Adolescência 
- Da concepção ao nascimento 
- Saúde e sexualidade 

10 Projeto Araribá - Ciências 
 

- Jovem e internet; Por que os adolescentes são estranhos?  
- Crescimento e mudanças no corpo humano;  
- Diferentes orientações sexuais; 
- Sistema genital; 
- Métodos anticoncepcionais; 
- Ciclo menstrual; 
- Fecundação;  
- Gravidez, gestação e o parto. 

11 Projeto Teláris: Ciências - O sistema genital 
- Evitando a gravidez 
- DST 

12 Vontade de Saber 
Ciências 

- A reprodução humana: sistemas genitais. 
- A reprodução humana: fecundação, gestação parto 

Fonte: Própria autora. 
 

Na segunda fase da pesquisa, após intenso estudo sobre categorização da 

análise, chegamos às categorias já mencionadas: Gênero, Sexualidade, Corpo e 

Sexo e Diversidade Sexual. Para uma melhor compreensão da análise, as 

categorias foram subdividas em abordagens, as quais foram organizadas da 

seguinte maneira:  
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Quadro 5: Organização das categorias de análise. 

 
Categorias 

 
Abordagens 

 

Gênero Conceito de gênero  
Papéis sexuais 

Sexualidade Conceito de sexualidade 
Educação sexual 
Adolescência: desvelando tabus 
Gravidez na adolescência 

Corpo e Sexo Conceito de corpo 
Corpo e mente: divisão x unificação 
Conceito de sexo 
Relações sexuais 

Diversidade Sexual Conceito de identidade de gênero  
Conceito de orientação sexual  
Homossexualidade X heteronormatividade  
Diferentes mas não desiguais: respeito x homofobia  

Silêncio Silenciamento nos livros didáticos  

Fonte: Própria autora. 

 

 Os resultados da presença das relações de gênero e sexualidade, nos 

desdobramentos das quatro primeiras categorias, apresentam-se de forma “parcial” 

nos livros didáticos, ou seja, não estão comtempladas todas as abordagens de cada 

categoria, ou ainda, expõem com ressalvas. Nesse sentido, quase todos os livros 

analisados abordam as relações de gênero e sexualidade, ficando apenas um livro 

sem nenhuma manifestação em relação ao tema. Na categoria silêncio é observado 

a ausência das categorias anteriores, sendo assim, não inclui-se neste quadro: 

 

Quadro 6: Abordagem das categorias encontrada nos livros didático. 
  

Livro Didático 
 
Gênero 

 
Sexualidade 

 
Corpo e 

Sexo 

 
Diversidade 

Sexual 
 

1 Ciências   X  

2 Ciências Naturais X X   

3 Ciências Naturais  
Aprendendo com o 
Cotidiano 

 X X  

4 Ciências no século 
XXI 

 X X  

5 Ciências Novo Pensar   X   

6 Observatório de 
Ciências 

 X X X 

7 Companhia das 
Ciências 

    

8 Perspectiva Ciências X X X X 

9 Projeto Araribá - 
Ciências 

 X  X 
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10 Projeto Teláris: 
Ciências 

 X X X 

11 Vontade de Saber 
Ciências 

X X X X 

         Total 3 9 7 5 

X Categoria abordada 

 Categoria não abordada 

Fonte: Própria autora. 
 

 É necessário e urgente destacar que os resultados apresentam apenas se o 

assunto está abordado ou não, independente se encontra-se todas as abordagens 

de cada categoria e se a abordagem está satisfatória, esse aspecto está incluído 

na discussão da análise de cada categoria. Os resultados obtidos para cada 

categoria não estão apresentados de maneira dividida nos livros didáticos, assim, 

foi preciso o cuidado para extrair de um mesmo texto informações distintas 

conforme a categorização.  

 

3.3. Interpretando as relações de gênero e sexualidade presentes (e ausentes) 

nos livros didáticos de Ciências  

 

 Com os dados obtidos, apresentamos a análise crítica das relações de 

gênero e sexualidade presentes nas quatro primeiras categorias propostas. As 

ausências das referidas relações destacam-se na quinta categoria.    

 

3.3.1 Categoria: Gênero 

 

Na categoria Gênero, observamos em três livros didáticos a abordagem 

sobre o masculino e o feminino, sendo dois desses livros apresentando uma 

desconstrução dos papéis de gênero, e um mantendo a função naturalizada de ser 

mãe. Os referidos livros são: Ciências Naturais, Perspectiva Ciências e Vontade de 

Saber Ciências. Não aparece em nenhum deles a descrição de um conceito sobre 

gênero, aspecto fundamental para a compreensão do termo, limitando dessa 

maneira, ao/à educando/a pensar e agir conforme suas suposições. Contudo, o 

termo é citado em um livro e as abordagens sobre os papéis de gênero são 

significativas.  
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3.3.1.1 Conceito de Gênero 

 

O livro didático Vontade de Saber Ciências não apresenta o conceito de 

gênero, mas o termo é citado em um texto complementar intitulado Respeito e 

tolerância20:  

 

Da mesma forma que não se deve discriminar pessoas de diferentes 
etnias, crenças, culturas ou gênero (homem ou mulher), pessoas altas ou 
baixas, gordas ou magras, ricas ou pobres, com ou sem deficiência; o 
mesmo vale para a sexualidade (LIVRO DIDÁTICO VONTADE DE 
SABER CIÊNCIAS, 8º ANO, 2012, p. 262). 

 

Caso o/a educador/a não esteja preparado/a para problematizar o conceito 

de gênero, o termo passará despercebido pelos/as educandos/as. Percebemos que 

na sentença, fica nítida a preocupação em orientar o/ leitor/a contra a discriminação 

às pessoas incluídas nos aspectos de aparência, de classe, de religião, cultura, 

sexualidade e gênero. Esse último se apresenta como sinônimo de homem e 

mulher. Mas quais os fatores históricos, sociais, culturais e de análise que 

abrangem o conceito de gênero?  Nos textos anteriores dessa pesquisa, foi 

possível constatar a noção desse tema, nesse espaço, vamos buscar 

complementar esse entendimento, a fim de incorporar na análise uma 

fundamentação teórica suficiente para a compreensão da categoria gênero.   

Gênero é consequência do modo como nós somos socializados, ou seja, é 

formado pelas atitudes, comportamentos e expectativas que a sociedade associa 

ao que é ser homem ou ser mulher. Elas podem ser aprendidas com os/as colegas, 

na família, nas instituições culturais, educacionais e religiosas ou ainda nos locais 

de trabalho (BRASIL, 2011). Assim, gênero é a representação social e cultural 

construída de acordo com a diferença biológica dos sexos. 

                                                
20 O termo tolerância é embasado na hierarquia, o qual pode ser sinônimo de aceitação, 
complacência, consentimento. Em outras palavras, tolerar seria um gesto de bondade, de 
permissão. Assim, aceitar significa permitir que o outro tenha os mesmos direitos já que está na 
posição de inferioridade. É o caso do ditos como “eu tolero você”, isso significa que o “eu, geralmente 
o/a que se adequa aos padrões normativos é superior ao “você”, geralmente fora dos padrões 
normativos, como é o caso da misoginia e homofobia. O título do texto poderia resumir-se em 
Respeito. O respeito independe de ser ou não “aceito”, “tolerar”. 
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Lembrando Scott (1995), a autora relaciona gênero como uma 

intencionalidade que perpassa o determinismo biológico para o uso das 

determinações de caráter social. Mas a autora traz também a utilidade analítica 

para o conceito de gênero, e alerta para a reflexão do binômio masculino/feminino. 

Segundo a autora, “temos necessidade de uma rejeição do caráter fixo e 

permanente da oposição binária, de uma historicização e de uma desconstrução 

genuínas dos termos da diferença sexual” (p. 84)21.  

Sabemos que há décadas os estudos de gênero são foco de interesse de 

muitos/as estudiosos/as, resultando em análises diferenciadas de alguns aspectos 

em torno do conceito. Butler (2010), por exemplo, traz o corpo e o sexo para o 

campo discursivo, ela diz que o gênero não deve ser meramente uma inscrição 

cultural de significado num sexo previamente dado, é preciso designar também o 

aparato o qual os próprios sexos são estabelecidos, assim, resulta que “o gênero 

não está para a cultura como o sexo para a natureza; “um sexo natural” é produzido 

e estabelecido como “pré-discursivo”, anterior à cultura, uma superfície 

politicamente neutra sobre a qual age a cultura” (p25). 

Laqueur (2001) também destaca que a própria noção de “sexo” não deixa de 

ser uma construção cultural. A visão de que homens e mulheres pertencem a sexos 

diferentes é recente na história humana, que só se deu no século XVIII, até então 

o que se acreditava era que havia um sexo único, o masculino, e sua variação 

imperfeita, a mulher.  

Esse destaque lembra Scott (1995), a qual apresenta duas proposições para 

a definição de gênero, que estão inter-relacionadas e analiticamente diferenciadas. 

A primeira é que gênero faz parte da constituição das relações sociais baseadas 

nas diferenças percebidas entre os sexos e a segunda, que gênero é uma forma 

básica de dar significado às relações de poder, sendo que as mudanças na 

organização das relações sociais correspondem às mudanças de representações 

do poder.  

                                                
21 Scott (1995) traz Jacques Derrida, o qual ela embasa o significado de “desconstrução” para a 
questão da diferença sexual: analisar, levando em conta o contexto, a forma pela qual opera 
qualquer oposição binária, revertendo e deslocando sua construção hierárquica, ou como fazendo 
parte da natureza das coisas. É o que as/os feministas vêm fazendo ao longo da história, ou seja, 
recusar a construção hierárquica da relação entre masculino e feminino. 
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 Connell (2001), diz que gênero é uma maneira em que a prática social é 

ordenada. Os processos de reprodução humana, incluem excitação sexual, 

relações sexuais, parto e cuidados infantis, e o autor chama isso de "arena 

reprodutiva" e não de "base biológica", porque a biologia não determina o que 

acontece. Em vez disso, os corpos são participantes de um processo histórico; 

agentes e objetos de prática.  

Para Ribeiro e Soares (2008), o termo gênero é utilizado para resgatar a 

produção histórica-cultural que manteve as distinções biológicas como referência 

dos arranjos sociais, onde é concretizada a supremacia masculina nas atividades 

públicas, e a subordinação feminina nas atividades privadas. Segundo Saffioti 

(1994), o gênero representa uma diferenciação e é extremamente negativa quando 

se transforma em hierarquias, o ideal seria “uma organização de gênero que 

mantivesse no mesmo patamar, quanto às probabilidades de exercício do poder, 

homens e mulheres” (p. 461). 

Diante o exposto, é fundamental a abordagem do conceito de gênero em 

sala de aula, pois a compreensão do termo favorece a discussão e possibilita uma 

aprendizagem significativa, na qual um conhecimento torna-se base para fazer a 

conexão a outros termos, ou seja, é preciso saber o que é gênero para entender 

suas relações como: papéis de gênero, identidade de gênero, orientação sexual 

entre outras. Entre os doze livros analisados, apenas um trazem à tona o termo, 

porém, sem um conceito nítido, ou seja, o/a educador/a e o/a educando/a têm que 

fazer uma interpretação nas entrelinhas, isso se houver um conhecimento prévio. 

Assim, a abordagem de gênero nos livros didáticos é superficial, fator que limita a 

discussão entre os pares.   

 

 3.3.1.2 Papéis de gênero 

 

 Beauvoir (1970, p. 57), observa que a biologia não basta “para fornecer 

uma resposta à pergunta que nos preocupa: por que a mulher é o Outro? Trata-se 

de saber como a natureza foi nela revista através da história, [...] o que a 

humanidade fez da fêmea humana”. Butler (2010) também discorre sobre esse fato, 

ela cita que as mulheres também são uma diferença que não pode ser 
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compreendida como simples negação do “Outro” do sujeito desde sempre 

masculino. Essas observações são remanescentes: 

 

A sociedade em que vivemos ainda se caracteriza por relações de 
dominação, e nela a sexualidade, as atitudes, comportamentos e sujeitos 
específicos são designados a partir do sexo primordial, o do homem. O 
regime masculino, que se estabeleceu ao longo dos tempos, vem ditando 
a posição e os papéis de homens e de mulheres, cujos valores e padrões 
de comportamento também são legitimados e consagrados nas práticas 
escolares. (RIBEIRO e SOARES, 2008, p. 40). 

 

Para Rosemberg, Pinto e Negrão (1985), a discriminação de gênero tem 

base em um sistema educacional que reproduz poder e privilégios de um sexo 

sobre o outro. Isso aparece nos livros didáticos e nas relações escolares.  

Nos livros didáticos é importante que as representações de gênero sejam 

igualitárias, contribuindo com a superação das desigualdades e subordinação. 

Bandeira (2016a), ressalta que as representações nos livros didáticos podem 

estimular a distinção de gênero, e são apreciadas desde a infância e em toda a 

extensão da Educação Básica, portanto, é necessária a leitura crítica por parte do/a 

educador/a para que as mensagens ideológicas das imagens sejam percebidas e 

problematizadas. Essa abordagem referente aos papéis de gênero, foi observada 

em três livros didáticos analisados, e ainda um deles com ideias naturalizadas, 

assim, nove livros não trazem a abordagem em questão.  

No livro didático Ciências Naturais, uma das abordagens de gênero está 

representada por meio de imagens, que instigam a reflexão da dicotomia de papéis 

de gênero: Homem lavando louça, menino enxugando a louça, a mulher guiando 

um trator, a menina jogando bola e com os meninos, essas imagens trazem uma 

desconstrução dos papéis sexuais socialmente naturalizados: 
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Figura 1: Pensando nos dois sexos 

Fonte: Livro Didático Ciências Naturais, 7º ano, 2012, p. 155. 

 

O texto que acompanha as imagens Pensando nos dois sexos, explana 

sobre os papéis sexuais, o qual cita que esses papéis são influenciados 

socialmente e interferem nas decisões e modo de agir de uma pessoa. E o texto 

segue com as seguintes questões relevantes:  

 

O que é ser mulher? E homem? Há papéis definidos para os dois sexos? 
Você conhece outras situações mais comuns para homens do que para 
as mulheres e vice-versa? Quais? Você concorda com elas? Deve existir 
tratamento desigual para os sexos?  Você gostaria de alterar essa 
situação? Que sugestões teria a dar? (LIVRO DIDÁTICO CIÊNCIAS 
NATURAIS, 7º ano, 2012, p. 155). 

 

Essas questões parecem ter a pretensão de motivar os/as educandos/as a 

pensarem se existem realmente atividades, brincadeiras, esportes e profissões 

especificas para cada gênero. Abordagem fundamental para que os/as 

educandos/as possam refletir sobre as transformações de papéis sexuais.  Na 

escola a dicotomia de gênero é facilmente percebida em algumas práticas como as 

filas separadas para meninos e meninas, as atividades nas aulas de Educação 

Física diferenciadas para cada gênero, comportamentos distintos entre outros. As 
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meninas sempre tiveram uma disciplina mais severa, tendo que se comportar 

“como uma mocinha”, ter “modos de menina”, “serem caprichosas” etc.   

O livro didático Ciências Naturais traz uma motivação na discussão e instiga 

os/as educandos/as a pensarem no cotidiano e na cultura da sua sociedade em 

relação aos papéis sexuais. Podemos perceber que mesmo não citando a palavra 

gênero, ele traz as relações sociais de gêneros, não limitando-se apenas ao 

anatômico. O livro instiga os/as educandos/as a tomarem ciência da evolução social 

ligada à sexualidade, da realidade em que está inserido/a e da promoção da 

igualdade entre os gêneros.   

Ao final da página, seguido do texto Caracteres sexuais primários e 

secundários, há a imagem de dois bebês usando somente fraldas:  

 

Figura 2: Qual é o sexo dessas crianças? 

 Fonte: Livro Didático Ciências Naturais, 7º ano, 2012, p. 155. 

 

O que chama a atenção é a pergunta ao lado da imagem: “qual é o sexo 

dessas crianças?” Essa dinâmica é abordada no texto para exemplificar as 

características sexuais primárias entre as meninas e meninos: pênis e vulva. 

Percebe-se que não há como saber a diferença sexual entre os bebês.  

Essa dinâmica seria excelente se não fosse incompleta, porque não há 

comentário algum que aborde que as diferenças anatômicas não diferenciam o 

gênero e não definem a personalidade da pessoa. Na página anterior frisa que 

“Meninos e meninas não são exatamente iguais. Todos sabem que há diferenças 
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no corpo, mas também na maneira de pensar e agir” (p. 55, grifo meu), ou seja, 

traz a naturalização que o pensamento e comportamento são diferentes entre as 

mulheres e homens. 

No livro didático Perspectiva Ciências, também há uma tentativa de 

promover a reflexão sobre os papéis sexuais sob a questão de comportamento por 

meio de algumas frases, as quais revelam os papéis atribuídos pela sociedade em 

geral a homens e mulheres no texto: O masculino e o feminino na sociedade: 

 

Figura 3: O masculino e o feminino na sociedade. 

Fonte: Livro Didático Perspectiva Ciências, 8ºano, 2012, p. 72. 

 

Muitas culturas, inclusive a nossa, promovem a ideia de que ser um homem 

de verdade, significa ser provedor e protetor, agressivo, competitivo e acreditar que 

as mulheres devem ser submissas ao poder deles. Meninos que mostram interesse 

em cuidar de crianças, que executam tarefas domésticas são muitas vezes 

ridicularizados, associados a termos como “mulherzinha”, “viadinho”, “boiola”, 

“frouxo”. “Mulherzinha” é um termo que ridiculariza também os meninos, ou faz-se 

referência à moral da mãe deles, isso demonstra a desvalorização do gênero 

feminino em relação ao masculino (BRASIL, 2011). 

Não é raro ouvir de colegas educadores/as, adjetivos pejorativos referindo-

se a certas educandas que não se enquadravam à normatividade de papéis sexuais 

na escola. Se fosse paqueradora era tachada de “fogo no rabo”, ou se fossem 
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agitadas, que “parecem piás”, ou ainda quando seu gênero não condizia com seu 

sexo, comentavam “aquela menina é esquisita”, “tem que ir ao psicólogo”.    

O gênero feminino foi caracterizado como “sexo frágil” durante muito tempo. 

As mulheres sempre encarregadas com os cuidados dos/as filhos/as, o marido e a 

casa. Mas graças às lutas das mulheres por igualdade de direitos, passaram a 

ocupar funções antes associadas ao gênero masculino, ou seja, o entendimento do 

gênero feminino mudou. Dizer que “não é permitido qualquer tipo de discriminação 

com base no gênero significa dizer que todas e todos merecem igual respeito [...], 

independentemente de seu sexo biológico, da identidade que assumam ou do papel 

social que exerçam” (BRASIL 2011, p. 11). Infelizmente não é o que acontece, 

ainda há “homens” que se permitem agir de forma abusiva contra as mulheres.  

Saffioti (1994) diz que, o homem é violento à medida que é incentivado, no 

cotidiano ele precisa mostrar a ser valente, macho, pois o “os homens são, 

potencialmente, capazes de praticar violência - é gestado pelo ordenamento social 

patriarcal e nutre, através de suas práticas sociais, este tipo de relações de gênero” 

(p. 452). Já a mulher aprende a suportar os maus-tratos causados pelo 

companheiro, principalmente quando é um bom provedor. A sociedade acaba tendo 

dois pesos e duas medidas perante as atitudes dos homens e das mulheres, 

garantindo as desigualdades de gênero. 

 Em certa ocasião, dentro de uma sala de aula de sexto ano, no qual os/as 

educandos/s possuem um faixa etária entre 10 e 12 anos, a diretora entrou para 

dar alguns recados, dentre eles, informou que as meninas estavam proibidas de 

irem para a escola de shorts-saia do próprio uniforme, que se preferissem ir com 

uniforme curto, teriam que providenciar bermudas até os joelhos, do mesmo modelo 

dos meninos. A diretora até chamou uma menina que estava de shorts-saia para 

dar o exemplo que com aquela vestimenta não era conveniente. A justificativa era 

porque vestindo shorts-saia “atiçava” os meninos. Este e muitos outros casos 

semelhantes, fortalecem a cultura machista, que é mantida pelos homens e pelas 

mulheres, reforçando o dito popular presente no Livro Perspectiva Ciências (Fig. 3) 

“prendam suas cabritas que meu bodes estão soltos.” (p. 72). 

O livro didático Perspectiva Ciências segue com as interrogações: 
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Que papéis masculinos e femininos são biológicos e quais são sociais, ou 
seja, adquiridos, aprendidos no convívio social? A mulher deve estar 
preparada para se enquadrar a determinados estereótipos femininos, 
como passividade, emotividade, vocação para trabalhos domésticos? O 
homem deve ser educado para ser agressivo, calculista, resistente à dor? 
Qual a origem de todos esses estereótipos? Eles sempre existiram? 
(LIVRO DIDÁTICO PERSPECTIVA CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 72). 

 

O texto evidencia que é comum as pessoas serem induzidas desde 

pequenas a assumirem vários papéis, inclusive os padrões de comportamento e de 

beleza. No entanto, nem sempre as pessoas adaptam-se a esses papéis. O texto 

destaca que “O importante é saber que viver em sociedade exige o cumprimento 

de regras básicas de respeito ao outro; exige solidariedade e a consciência de que 

fazemos parte de um grupo” (LIVRO DIDÁTICO PERSPECTIVA CIÊNCIAS, 8º ano, 

2012, p. 72, grifo meu). 

Telarolli Jr. (1997) cita que na mitologia romana, Marte, o deus da guerra, e 

Vênus, a deusa do amor e da beleza, são símbolos que representam a expectativa 

social em torno do papel sexual na sociedade romana. O papel sexual não se 

restringe à natureza biológica, trata-se da “expectativa que a sociedade tem em 

relação ao comportamento e às atitudes das pessoas de um determinado sexo” (p. 

25). Em 1960, com o aparecimento do rock and roll e dos Beatles, os homens que 

usavam cabelos compridos eram malvistos, em virtude dos cabelos compridos 

pertencerem às características femininas. O mesmo aconteceu na década de 80 

com os homens usando brincos (TELAROLLI JR.,1997).  

As pessoas desempenham os papéis sexuais de acordo com o período 

histórico e a sociedade em que vivem. Esses padrões não são inalteráveis, pelo 

contrário, encontram-se em permanente transformação, vão lentamente se 

modificando em virtude das intervenções culturais de cada sociedade e de cada 

época. 

Ainda dentro do texto O masculino e o feminino na sociedade, o livro didático 

Perspectiva Ciências, estampa a imagem de um grupo de pessoas na Pré-história, 

no qual observamos um homem com uma lança, e as mulheres realizando afazeres 

domésticos (costurando, cuidando da criança, cozinhando, lavando), ou seja, 

funções culturalmente específicas para os gêneros.  
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Figura 4: Papéis sexuais em períodos históricos e em várias culturas. 

 

Fonte: Livro Didático Perspectiva Ciências, 8º ano, 2012, p. 73. 

 

Mas uma parte do texto cita que: 

 

Em diversos períodos históricos e em várias culturas, homens e mulheres 
ocuparam papéis diferentes dos que conhecemos hoje. Houve épocas em 
que, no grupo social, providenciar o alimento – plantar, colher, coletar e 
preparar – era considerado um papel feminino. (LIVRO DIDÁTICO 
PERSPECTIVA CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 73). 

 

Em seguida, o texto faz alguns apontamentos sobre o matriarcado: 

 

Entre os vários tipos de sociedade, havia as sociedades matriarcais, em 
que as mulheres eram consideradas sábias e, por isso, assumiam o papel 
de líderes e conselheiras em suas comunidades. Em alguns lugares do 
mundo, ainda hoje encontramos sociedades em que a figura feminina tem 
destaque na vida da comunidade. (LIVRO DIDÁTICO PERSPECTIVA 
CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 73). 

 

Faz destaque à feminilidade e à masculinidade: “Há várias maneiras de “ser 

homem” e várias maneiras de “ser mulher”. O conceito do que é feminino e do que 

é masculino pouco tem de natural, mas muito do que foi socialmente construído” 

(LIVRO DIDÁTICO PERSPECTIVA CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 73). 
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Bourdieu (2015), menciona que a diferença anatômica entre o corpo 

masculino e o corpo feminino, justifica a diferença socialmente construída entre os 

gêneros, principalmente, da divisão social do trabalho.  

 

Dado o fato de que é o princípio de visão social que constrói a diferença 
anatômica e que é esta diferença socialmente construída que se torna o 
fundamento e a causa aparentemente natural da visão social que a 
alicerça, caímos em uma relação circular que encerra o pensamento na 
evidência de relações de dominação inscritas ao mesmo tempo na 
objetividade, sob forma de divisões objetivas, e na subjetividade, sob 
forma de esquemas cognitivos que, organizados segundo essas divisões, 
organizam a percepção das divisões objetivas. (BOURDIEU, 2015, p. 20). 

 

É importante considerar o gênero nas relações sociais, na maioria das 

sociedades, é visível a desigualdade entre homens e mulheres nos diferentes 

espaços sociais. Na família, as mulheres trabalham fora, mas ainda é socialmente 

esperado que elas administrem os afazeres domésticos e o cuidado com a família. 

A socialização de meninos e de meninas é marcada pela diferenciação, desde a 

escolha de brinquedos e brincadeiras até a cor da roupa. No mercado de trabalho, 

as mulheres ainda ganham salários menores, e na política há pouca 

representatividade feminina (BRASIL, 2011). 

No livro didático Perspectiva Ciências, há a imagem de dois casais: na figura 

maior, o homem está galanteando a mulher, no segundo casal, é a mulher que está 

expressando seu desejo pelo homem: 

               Figura 5: O masculino e o feminino na sociedade. 

 

            Fonte: Livro Didático Perspectiva Ciências, 8º ano, 2012, p. 73. 
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No texto que acompanha a imagem, diz que:  

 

A família, os amigos, a escola, o grupo religioso e atualmente, com grande 
influência, a mídia [...] são formadores de opinião [..] indicam o que é certo 
ou errado, bonito ou feio, bem como os papéis que cada um deve 
desempenhar. (LIVRO PERSPECTIVA CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 73). 

 

Kovaleski, Tortato e Carvalho (2011, p. 65), destacam que “a questão de 

gênero está posta e deve ser pensada e repensada em todos os aspectos da vida 

para que as desigualdades não sejam obscurecidas e naturalizadas.” É preciso que 

a escola seja espaço de conhecimento e incentivo ao combate ao machismo e 

defesa da liberdade sexual da mulher. A sentença acima deixa evidente que a 

escola é uma instituição formadora de opiniões e dos papéis de gênero, assim, 

independente de orientações políticas, o mais importante, é orientar para a vida, 

para viver em harmonia com “o outro”, sem machismo e sexismo.  

No livro didático Vontade de Saber Ciências, há um destaque sobre 

“Amamentação” por meio de uma imagem e de um poema:  

 

           Figura 6: Maternidade 1. 

 

                          Fonte: Livro Didático Vontade de Saber Ciências, 8º ano, 201, p. 260. 
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                                     Figura 7: Maternidade 2. 

. 

Fonte: Livro Didático Vontade de Saber Ciências, 8º ano, 2012, p. 261. 

   

A imagem da tela e os dizeres do poema, apresentam ideias obsoletas de 

setenta anos atrás, as quais orientavam os papeis dos homens e das mulheres na 

sociedade sob a educação que estimulava aos homens chefiarem a casa e 

mulheres a desejarem ser mães. Essa perspectiva é resultado de princípios 

sexistas e determinados por lei. Scott (2012), traz o Decreto lei 3200/41, o qual foi 

deliberado pelo presidente Getúlio Vargas em 1941, a fim de organizar o ambiente 

familiar:  

 

Devem ser homens educados de modo que se tornem plenamente aptos 
para a responsabilidade de chefes de família. Às mulheres será dada uma 
educação que as torne afeiçoadas ao casamento, desejosas da 
maternidade, competentes para a criação dos filhos e capazes na 
administração da casa. (SCOTT, 2012, p. 20).  
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No poema fica nítido que a mulher desde pequena é ensinada a ser mãe: “a 

pequena menina, aprendiz da maternidade”. Nem sempre uma mulher deseja ter 

um/a filho/a, mas, devido à tradições culturais, para ser uma mulher completa tem 

que casar e ser mãe. Segundo Telarolli Jr. (1997), a crença de que uma mulher só 

pode se realizar plenamente quando se torna mãe é uma expectativa social. De 

acordo com Scott (2012), as mulheres deixaram de ser apenas filha, esposa e 

mães, as únicas identificações valorizadas da mulher na sociedade.  

Enfim, Connell (2001), afirma que homens e mulheres são tratados como 

simples categoria de gênero, quando a abordagem mais produtiva é ver o gênero 

como um sistema de relações, no qual a diferença corporal não é um determinante 

dos padrões de gênero, mas um ponto de referência nas práticas de gênero. Três 

dentre doze livros que abordam o gênero, é um número expressivo, considerando 

que há quatro décadas esse termo está inserido no meio social, cultural e político.  

Percebemos que há uma tentativa de ruptura sobre a naturalização da 

dicotomia de papéis sexuais nos livros Perspectiva Ciências e Ciências Naturais, 

apesar desse último trazer uma contradição entre a ideia naturalizada de que 

existem diferenças naturais no modo de pensar e de agir entre os gêneros. No livro 

Vontade de Saber permanece a função naturalizada de mãe, ou seja, a mulher 

desde a infância é preparada para a maternidade, contribuindo dessa maneira para 

a naturalização dos papéis de gênero.  

 

Quadro 7: Compilação da categoria gênero 

  

CATEGORIA GÊNERO  

LIVROS 

DIDÁTICOS 

CONCEITO DE GÊNERO 

 

PAPEIS SEXUAIS 

Ciências 
Naturais 

 

“Da mesma forma que não se 
deve discriminar pessoas de 
diferentes etnias, crenças, 
culturas ou gênero (homem ou 
mulher), pessoas altas ou 
baixas, gordas ou magras, ricas 
ou pobres, com ou sem 
deficiência; o mesmo vale para a 
sexualidade”  

 

 Desconstrução dos papeis sexuais: 
atividade doméstica, recreação, 
profissão.  

“[...] esses papeis são influenciados 
socialmente e interferem nas decisões 
e modo de agir de uma pessoa.” 

*“Todos sabem que há diferenças no 
corpo, mas também na maneira de 
pensar e agir” 
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Perspectiva 
Ciências  

 

__ 

 

Desnaturalização do masculino e 
feminino na sociedade: menino não 
chora. Isso é coisa de mulher(zinha), 
prendam sua cabritas porque meu 
bode está solto...). “as pessoas são 
induzidas a assumirem papeis, nem 
todas adaptam-se a esses papeis, o 
importante é o respeito ao outro.” “Em 
diversos períodos históricos e em 
várias culturas, homens e mulheres 
ocuparam papeis diferentes. 
“Sociedades Matriarcais”. “A família, 
os amigos, a escola, o grupo religioso 
[..] as mídias [..] indicam o que é certo 
ou errado” machismo 

 

Vontade de 
Saber Ciências 

 

__ 

 

*Permanece a função naturalizada de 
mãe: Poema Maternidade: “[...] A filha 
mais crescida, semeia outra vida [...] 
grande mãe assumida. A pequena 
menina, aprendiz da maternidade [...]” 

Fonte: Própria autora 

 

 

3.3.2 Categoria: Sexualidade 

 

Verdade que carne queimada, cerveja congelada 
e mulher grávida, se tivesse tirado antes, não 
tinha acontecido?  

(Dito popular) 
 
 

A epígrafe refere-se à um dito popular, utilizada em um dos registros 

anônimos, em forma de pergunta, por um/a educando/a durante uma conversa 

sobre sexualidade em uma escola pública. Talvez a intenção da pergunta fosse 

pejorativa, ou então, uma curiosidade camuflada por uma “piadinha”, ou seja, um 

desejo de saber se realmente em uma relação sexual é possível evitar uma 

gravidez tirando o pênis da vagina antes do gozo. Respondi a questão levando em 

consideração a segunda intenção, e expliquei de forma objetiva e simples a 

possibilidade de uma reprodução humana, mesmo tirando o pênis na “Hora H”.  

A pergunta reafirma a dimensão do tema sexualidade na escola presente na 

vida dos/as educandos/as. A análise dessa categoria, está em torno de como os 

livros didáticos abordam o tema “sexualidade”. De acordo com os resultados, dos 
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doze livros, nove trazem a abordagem em relação ao tema:  Ciências Naturais, 

Aprendendo com o Cotidiano, Ciências no século XXI, Ciências Novo Pensar, 

Observatório de Ciências, Perspectiva Ciências, Projeto Araribá Ciências, Projeto 

Teláris: Ciências e Vontade de Saber Ciências. Mas, nesses livros, são 

apresentadas informações de forma sucinta e/ou incompleta, ou seja, não foram 

encontradas todas as abordagens de sexualidade mencionadas no Quadro 5 em 

um mesmo livro didático: Educação sexual, Conceito de sexualidade, Desvelando 

tabus e Gravidez na adolescência.  

 

3.3.2.1 Educação sexual  

 

A educação sexual abarca todas as categorias analisadas nessa pesquisa. 

Pela sua plenitude, é oportuno o destaque da sua abordagem nos livros didáticos. 

Segundo Sayão (1997), a escola interfere na construção da sexualidade dos/as 

educandos/as e a não satisfação das curiosidades das crianças sobre a 

sexualidade gera tensão e ansiedade na medida que constitui-se em questão 

significativa para cada pessoa. A sexualidade será construída a partir de 

características singulares e de sua articulação com o meio e a cultura. Para Ribeiro 

(1990): 

 

Educação sexual refere-se aos processos culturais contínuos, desde o 
nascimento que, de uma forma ou de outra, direcionam os indivíduos para 
diferentes atitudes e comportamentos ligados à manifestação de sua 
sexualidade. Esta educação é dada indiscriminadamente na família, na 
escola, no bairro, com amigos, pela televisão, pelos jornais, pelas revistas. 
É a própria evolução da sociedade determinando os padrões sexuais de 
cada época e, conseqüentemente, a educação sexual que será levada ao 
indivíduo. (p. 2-3).  

 

O livro didático Ciências Novo Pensar é o único, entre os livros analisados, 

que aborda a educação sexual:  

 

A educação sexual inclui todas as medidas educacionais que, de algum 
modo, podem ajudar um jovem a compreender o processo de 
amadurecimento sexual e a se preparar para enfrentar eventuais 
problemas relativos a esse processo. (LIVRO CIÊNCIAS NOVO PENSAR, 
2012, p. 213). 
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O livro em questão merece destaque por manifestar o termo educação 

sexual, considerando que a educação sexual acontece desde o nascimento, no 

âmbito familiar (SAYÃO, 1997), e muitas vezes carregada de tabus e repressões. 

A educação sexual toma seguimento em outras instâncias, uma delas é a escola, 

onde sexualidade é dissipada nas situações do dia a dia (comentários, silêncios 

expressões, brincadeiras etc.), no currículo e nos livros didáticos. É fundamental 

reconhecermos que, segundo Louro (1997, p. 80-81):   

 

[...] a escola não apenas reproduz as concepções de gênero e sexualidade 
que circulam na sociedade, mas que ela própria as produz, podemos 
estender as análises de Foucault, que demonstraram o quanto as escolas 
ocidentais se ocuparam de tais questões desde seus primeiros tempos, 
aos cotidianos escolares atuais, nos quais podemos perceber o quanto e 
como se está tratando (e constituindo) as sexualidades dos sujeitos. Essa 
presença da sexualidade independe da intenção manifesta ou dos 
discursos explícitos, da existência ou não de uma disciplina de "educação 
sexual", da inclusão ou não desses assuntos nos regimentos escolares. A 
sexualidade está na escola porque ela faz parte dos sujeitos, ela não é 
algo que possa ser desligado ou algo do qual alguém possa se "despir".  

 

Dessa maneira, a abordagem do livro Ciências Novo Pensar é relevante, 

porém com limitações, pois a educação sexual vai além da compreensão do corpo 

“maduro” e de preveni-lo de problemas. A saúde sexual e reprodutiva prescreve o 

autocuidado e o controle do corpo, e Ribeiro (2008, p. 39) ressalta que:  

 

[...] geralmente acabamos falando sobre atos sexuais, funções   do corpo 
humano, métodos anticoncepcionais, prevenção de doenças.  Falar da 
sexualidade não como uma questão pessoal e privada, mas como uma 
produção histórica, uma questão social e política, na qual se exercem 
relações de poder. 

 

O livro Ciências Novo Pensar segue com um subtítulo “Riscos Associados à 

Sexualidade”, no qual expõe que “A vida sexual ativa na adolescência, bem como 

depois dela, envolve questões de grande importância, entre as quais, a gravidez 

indesejada e as doenças sexualmente transmissíveis.” (Livro Didático Ciências 

Novo Pensar, 8º ano, p. 213).  
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Louro (2016), cita que as informações sobre a Aids e outras doenças 

precisam ser integradas à atividades educativas, mas é fundamental considerar que 

o cuidado da manutenção da saúde não está limitado ao exercício da sexualidade. 

Castro, Abramovay e Silva (2004), mencionam que essa limitação, ou seja, apenas 

na perspectiva higienista, reduz o corpo aos conceitos de assepsia, controle e 

prevenção, ficando o estudo do corpo delegado ao campo da biologia.  

O livro Novo Pensar merece destaque, porém, apresenta limitações sobre a 

necessidade de realizar uma educação sexual com o propósito de proporcionar 

uma discussão sob os aspectos sociais culturais, e não somente no aspecto 

preventivo como está apresentado. Precisamos debater a sexualidade a partir de 

questões éticas, sociais e históricas que possibilitem aos/às educandos/as 

pensarem nos seus relacionamentos, no prazer, na responsabilidade, na liberdade, 

nos arranjos familiares, nas diversidades sexuais, nos seus sonhos. 

 

3.3.2.2 Conceito de Sexualidade 

 

Para entender melhor sobre a sexualidade, é necessário saber o que 

significa esse termo. De todos os livros didáticos analisados, quatro apresentam o 

referido conceito: Ciências no Século XXI, Perspectiva Ciências, Observatório de 

Ciências e Vontade de Saber Ciências.  

O livro Ciências no Século XXI inicia a abordagem com o título Sexualidade 

x Responsabilidade. A introdução do assunto ilustra uma música de Vinicius de 

Moraes: Pela luz dos olhos teus, e uma imagem da escultura de Auguste Rodin: O 

Beijo. (p. 238): 

Interessante que a música fala do amor e da alegria em encontrar a pessoa 

amada. A escultura reflete o carinho em que é envolvido um beijo, retratando o 

momento íntimo de uma mulher com um homem. Observamos que o livro mostra o 

afeto e a proximidade dos corpos - heterossexuais - para iniciar o tema sexualidade: 
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           Figura 8: Pela luz dos olhos teus/O Beijo. 

 

           Fonte: Livro Didático Ciências no Século XXI, 8º ano, 2012, p. 238. 

 

 

O livro segue com a pergunta “Você sabe o que é sexualidade?” (LIVRO 

DIDÁTICO CIÊNCIAS NO SÉCULO XXI, 8º ano, 2012, p. 238), A resposta se 

expressa sob o seguinte enfoque:  

 

Há muitas maneiras de entender o que é a sexualidade, e provavelmente 
a maior parte delas está correta, porque a sexualidade não é apenas sexo 
e comportamento sexual. Sexualidade é algo que aprendemos sempre, é 
parte da personalidade de cada um de nós, construída ao longo da vida, 
na observação dos gestos de afeto e de ternura entre as pessoas [...] a 
sexualidade não pode ser separada de outros aspectos da vida; ela é uma 
energia que nos motiva a encontrar o amor, o contato e a intimidade com 
os outros; expressa-se em nossas ações e na forma como tocamos e 
somos tocados [...] A paixão aproxima as pessoas e essa proximidade 
intensifica sensações e emoções relacionadas à sexualidade. Quando 
isso acontece como proceder? Não há um manual com uma lista de gestos 
ou de atitudes adequadas a cada situação. As decisões são individuais e 
de responsabilidade de cada um (LIVRO DIDÁTICO CIÊNCIAS NO 
SÉCULO XXI, 8º ano, 2012, p. 239). 
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O texto apresenta a abrangência do termo sexualidade, pontuando a relação 

com todos os aspectos da vida, eximindo em definir sexualidade apenas como 

sinônimo de sexo.  Castro, Abramovay e Silva (2004) definem de forma semelhante 

a sexualidade, sendo uma das dimensões que envolve gênero, identidade sexual, 

orientação sexual, erotismo, emoção, amor e reprodução, sendo experimentada e 

expressa em pensamentos, desejos, crenças, atitudes, valores, práticas, 

relacionamentos entre outros. As autoras sublinham: “Assim, é a própria vida. 

Envolve, além do nosso corpo, nossa história, nossos costumes, nossas relações 

afetivas, nossa cultura” (p. 29).  

Essas considerações nos remetem à Bourdieu (2015), que menciona a 

sexualidade como uma invenção histórica, que se efetivou progressivamente 

dentro do processo de diferenciação dos vários campos e de suas lógicas 

específicas. Dessa maneira, observamos mais uma vez a relação da cultura com a 

sexualidade, reafirmando que a cultura produz as relações de sexualidade, 

dependendo do tempo e do contexto em que estão inseridas. E aí podemos 

sublinhar o seguinte conceito sobre sexualidade: 

 

Refere-se às elaborações culturais sobre os prazeres e os 
intercâmbios sociais e corporais que compreendem desde o erotismo, 
o desejo e o afeto até noções relativas à saúde, à reprodução, ao uso de 
tecnologias e ao exercício do poder na sociedade. As definições atuais da 
sexualidade abarcam, nas ciências sociais, significados, ideais, desejos, 
sensações, emoções, experiências, condutas, proibições, modelos e 
fantasias que são configurados de modos diversos em diferentes 
contextos sociais e períodos históricos. Trata-se, portanto, de um 
conceito dinâmico que vai evolucionando e que está sujeito a diversos 
usos, múltiplas e contraditórias interpretações, e que se encontra sujeito 
a debates e a disputas políticas. (BRASÍLIA, 2009, p. 112, grifo meu). 

 

Destarte, notabilizamos Michel Foucault, o qual criou o conceito da 

sexualidade como um “dispositivo histórico”. Mas o que vem a ser dispositivo? 

Segundo o autor, o dispositivo demarca ser um conjunto heterogêneo que envolve 

discursos, instituições, organizações arquitetônicas, leis, enunciados científicos, 

proposições filosóficas, morais entre outros. O dito e o não dito são os elementos 

do dispositivo, que é a rede que se pode estabelecer entre estes elementos 

(FOUCAULT, 1993). Assim, podemos conferir de acordo com Foucault (2015) que 
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a sexualidade não segue à realidade clandestina que se apercebe de forma 

complexa, mas: 

 

[...] a grande rede da superfície em que a estimulação dos corpos, a 
intensificação dos prazeres, a incitação ao discurso, a formação dos 
conhecimentos, o reforço dos controles e das resistências, encadeiam-se 
uns aos outros, segundo algumas grandes estratégias de saber e de poder 
(p. 115).  

 

Acerca das ideias de Foucault, Louro (2016) define a sexualidade, como uma 

invenção social que se constitui a partir de múltiplos discursos sobre o sexo, os 

quais regulam, normatizam, instauram saberes e produzem verdades. Esse 

conceito remete ao primeiro texto dessa pesquisa, no qual vemos a grande 

expectativa do pai e da mãe e de toda sociedade a respeito dos papéis sociais de 

uma criança, incluindo os padrões sexuais, desde o mundo azul e rosa até o mundo 

“exemplar” de viver a sexualidade, ou seja, da heteronormatização e das regras 

morais.  

O livro Perspectiva Ciências mostra um pouco dessa normatização: 

 

Nos últimos anos tem-se falado muito sobre sexualidade, tema até hoje 
explorado nas mídias, no entanto, muitas vezes há uma idealização da 
vida sexual, dando a impressão que existe uma fórmula única de viver 
plenamente a sexualidade, um padrão sexual, um modelo rígido ao qual 
as pessoas devem se adaptar. Em nossa cultura, já houve tempos atrás 
uma tendência de reduzir a sexualidade à sua função reprodutiva e 
concentrando aspecto genital, sem levar em conta a importância dos 
sentimentos e das emoções dos envolvidos. Isso pode gerar preconceitos 
de alguns em relação a quem “foge” dos padrões sexuais. Cada um pode 
viver muito bem, e plenamente, de seu jeito e conforme sua orientação 
sexual. O importante é fazê-lo com responsabilidade e ter direito à 
informação e espaço para expressar suas opiniões (LIVRO DIDÁTICO 
PERSPECTIVA CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 71). 

 

O desejo, a busca pelo prazer e a necessidade de compartilhar afeto são 

inerentes aos seres humanos, estas necessidades dizem respeito à privacidade e 

ao bem estar de cada pessoa, mas suas expressões são constantemente sujeitas 

à vigilância pública, pois nossa sexualidade se realiza conforme o que 

“naturalmente" se espera. E aí entra a questão da orientação sexual e a identidade 

de gênero, tão “complexas” para muitas pessoas, que algumas chegam a agir de 
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forma desrespeitosa com àqueles/as que possuem sua orientação e identidade 

diferente de heteronormatização. Tomemos Louro (2016) para ilustrar e elucidar 

notoriamente esse quesito: 

 

[...] a sexualidade envolve rituais, linguagens, fantasias, representações, 
símbolos, convenções, processos profundamente culturais e plurais. 
Nessa perspectiva nada há de exclusivamente “natural” nesse terreno, a 
começar pela própria concepção de corpo, ou mesmo de natureza.  
Através de processos culturais, definimos o que é — ou não — natural; 
produzimos e transformamos a natureza e a biologia e, 
consequentemente, as tornamos históricas. Os corpos ganham sentido 
socialmente. A inscrição dos gêneros — feminino ou masculino — nos 
corpos é feita, sempre, no contexto de uma determinada cultura e, 
portanto, com as marcas dessa cultura. As possibilidades da sexualidade 
— das formas de expressar os desejos e prazeres — também são sempre 
socialmente estabelecidas e codificadas. As identidades de gênero e 
sexuais são, portanto, compostas e definidas por relações sociais, elas 
são moldadas pelas redes de poder de uma sociedade. (p. 11). 

 

O livro didático Ciências no Século XXI, após a introdução com “O Beijo” e 

da música “Pela luz dos olhos teus”, apresenta uma imagem que ilustra uma 

menina e um menino evidenciando sensação de pânico diante à descoberta da 

paixão, acompanhada de uma questão “Como agir quando a paixão e o desejo pelo 

outro surgem?”:  

 

     Figura 9: Descoberta da paixão. 

              Fonte: Livro Didático Ciências no Século XXI, 8º ano, 2012, p. 239. 

 



 
 

87 
 

E segue com uma introdução sobre a “iniciação sexual” humana. A 

introdução traz algumas dúvidas sobre o momento da primeira relação sexual e a 

imagem que mostra gestos afetuosos entre o casal22: 

 

        Figura 10: Iniciação sexual 1. 

          Fonte: Livro Didático Ciências no Século XXI, 8º ano, 2012, p. 239. 
 

O livro segue com um texto explicativo sobre essas questões com a 

finalidade de uma reflexão em relação à iniciação sexual. Como já mencionado 

anteriormente, o Livro Didático Ciências no Século XXI, traz abordagem sobre 

vários aspectos da sexualidade. Mas no enunciado do texto “Quando” (Figura 11), 

destaca a sexualidade com a medicalização, minimizando as outras facetas. Em 

seguida, o texto traz um recorte do livro O sexo é um sucesso de Lidia R. Aratangy, 

o qual sugere que não há momento determinado para iniciar a vida sexual, mas o 

corpo precisa estar fisiologicamente pronto para essa prática. Porém, isso não 

significa que a pessoa “tem” que ter relações sexuais. A autora orienta que é preciso 

uma interação entre a cabeça e o corpo, orientando na escolha desse momento, 

que se for antecipado ou arrebatado, será como comer um fruto verde: áspero e 

desagradável. E o risco está em não vir a experimentar o fruto maduro, ou seja, 

conhecer o prazer sexual. 

 

                                                
22 A mesma percepção imagética é demonstrada na figura 11 e 12.  
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Figura 11: Iniciação sexual 2. 

                  Fonte: Livro Didático Ciências no Século XXI, 8º ano, 2012, p. 246. 

 

O livro didático Observatório de Ciências, apresenta uma linha cronológica 

sobre o namoro, na qual é notória a diversificação dessa relação social e cultural 

de acordo com o período histórico (Figura 12). Culturalmente, compreendemos o 

amor e a sexualidade, como dimensões indissociáveis da vida humana, mas como 

vimos no primeiro capítulo da pesquisa, nem sempre foi assim. A relação entre 

amor, reprodução humana e sexualidade “não é entendida sempre da mesma 

forma e que ela se manifesta de diferentes modos, em tempos e lugares diversos” 

(MEYER, KLEIN e ANDRADE, 2007, p. 83). Segundo as autoras, em cada cultura 

se estabelecem quais as formas permitidas de se obter prazer sexual.  
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De acordo com Ribeiro (2008), as questões dos estudos do corpo, do gênero 

e da sexualidade são elementos sociais que se encontram implicados na 

constituição dos sujeitos, assim, referem-se ao papel das culturas, dos sistemas de 

significação e suas relações de poder. Dessa maneira, é necessário entender a 

sexualidade como uma “construção histórica e cultural que articula 

saberes/poderes para o governo do sexo através dos corpos e das maneiras de as 

pessoas viverem os seus prazeres” (p. 7). 

 

      Figura 12: Namoro.        

       Fonte: Livro Didático Observatório De Ciências, 8º ano, 2011, p. 206. 
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O conceito de sexualidade pode ser facilmente confundido com o conceito 

de sexo. Os livros Ciências no Século XXI e Perspectiva Ciências trazem a 

diferenciação desses conceitos, que causam confusão por serem considerados 

muitas vezes como sinônimos. Esse fato pode justificar perante o medo de que 

os/as educadores/as possam ensinar sexo para as crianças, ou orientá-las a ser 

homem ou mulher, preocupação manifestada nas assembleias dos Planos de 

Educação em 2014. De acordo com Ferreira e Luz (2009), além da sexualidade 

envolver emoções e sentimentos, envolve também crenças, valores, diversidade e 

aspectos históricos, sociais, políticos, culturais e econômicos. Assim:  

 

O tema sexualidade revela-se polêmico, envolvendo tabus, medos, 
questões religiosas, morais e éticas – o que dificulta a busca de consensos 
de como a educação formal deveria abordá-lo. Essa visão pode ser 
resultado ao fato que a sexualidade é vista de forma restrita, associada ao 
ato sexual, desconsiderando a relação com o corpo, o prazer e o desejo.  
Sexualidade não é sinônimo de sexo, é muito mais que isso “é energia 
que possibilita encontros, trocas de experiências, influencia pensamentos, 
sentimentos, ações e interações, portanto tem a ver com a saúde física e 
mental do ser humano” (FERREIRA E LUZ, 2009, p. 33). 

 

No livro Observatório de Ciências, o conceito de sexo está remetido ao 

binarismo sexual, ou seja, sexo23 é sinônimo da anatomia que diferencia homem e 

mulher, e sexualidade é um conceito similar aos livros já mencionados nessa 

abordagem:   

 

O sexo é uma condição biológica que permite a distinção morfológica entre 
indivíduos masculinos e femininos. Já a sexualidade envolve, além de um 
conjunto de estruturas anatômicas, características fisiológicas e 
psicológicas do indivíduo. Sendo assim, tanto a personalidade de cada 
indivíduo quanto as relações humanas que ele estabelece socialmente 
tem grande influência na sexualidade. Em resumo, a sexualidade 
representa um conjunto de fenômenos emocionai e de conduta própria do 
indivíduo que o acompanha durante todo o seu desenvolvimento. (LIVRO 
DIDÁTICO OBSERVATÓRIO DE CIÊNCIAS, 8º ano, 2011, p. 206). 

 

O livro Vontade de Saber Ciências, também indica a diferenciação entre os 

conceitos de sexo e sexualidade, no qual o sexo é sinônimo de ato sexual, 

                                                
23 O conceito de sexo será explorado na categoria Corpo e Sexo.  
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limitando-se à cópula. A sexualidade está ligada ao ato sexual e a vários fatores 

culturais:  

 

O sexo refere-se ao ato sexual que é a introdução do órgão genital 
masculino no órgão genital feminino, quando os espermatozoides são 
depositados no interior da vagina, proporcionando a ambos o prazer 
sexual.  A sexualidade está ligada ao sexo, à afetividade, ao prazer, ao 
carinho, aos sentimentos como amor e respeito, além de gestos, toques e 
intimidade entre duas pessoas. Todos esses fatores são diretamente 
influenciados pela cultura e educação que os indivíduos recebem. Os 
aspectos relacionados a esses dois termos estão diretamente ligados à 
reprodução humana (LIVRO DIDÁTICO VONTADE DE SABER 
CIÊNCIAS, 8º, 2012, p. 262). 

 

No livro Perspectiva Ciências uma entrevista com uma enfermeira ilustra a 

importância de se falar de sexualidade antes de falar de prevenção de AIDS. A 

entrevistada denota que é importante falar sobre sexualidade desde a infância, para 

que se aprenda a questionar os tabus e preconceitos que prejudicam a vida pessoal 

e social.  

Dizer que as crianças não possuem sexualidade é um engano. Ferreira e 

Luz (2009, p. 35) declaram que a sexualidade é complexa e não pode ser associada 

apenas a determinadas fases da vida humana, ela está presente desde a 

concepção até a morte.  

Segundo ARIÈS (1981), até o início do século XVII, a infância era ignorada, 

brincadeiras sexuais entre crianças e adultos faziam parte dos costumes daquele 

período. Elas ouviam e viam tudo que se passava no mundo dos adultos. No fim do 

século XVI, entre Católicos e Protestantes, certos educadores começaram a se 

preocupar com as linguagens utilizadas em livros e com o pudor e cuidados com a 

castidade.  

Assim, a sexualidade, segundo Louro (2016), não é somente uma questão 

pessoal, mas social e política, que se constrói ao longo de toda a vida, de muitos 

modos e por todos os sujeitos. Desse modo considera a sexualidade como uma 

descrição para a série de crenças, comportamentos, sentimentos, relações e 

identidades socialmente construídas e historicamente modeladas que se 

relacionam com o corpo e seus prazeres.  
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3.3.2.3 Adolescência: Desvelando tabus  

 

Sete livros analisados trazem um diálogo específico para seu público (Ensino 

Fundamental – anos finais), ou seja, para os/as adolescentes. São eles: Projeto 

Araribá: Ciências, Observatório de Ciências, Perspectiva Ciências, Projeto Teláris: 

Ciências, Ciências Novo Pensar, Ciências Naturais e Ciências Naturais: 

aprendendo com o cotidiano.  

Conforme Castro, Abramovay e Silva (2004), a juventude é a fase de 

experimentação da sexualidade, e vai possibilitar uma estruturação de sua 

identidade, é o ciclo decisivo para demarcação de diferenças de gênero no campo 

de identidade, as quais podem potencializar a singularidade como podem 

reproduzir divisões sexualizadas com conotação de assimetria e desigualdade. 

A adolescência é destaque nos livros didáticos Projeto Araribá Ciências, e 

Observatório de Ciências, os quais apresentam alguns fatores sobre mudanças 

físicas e psicológicas de adolescentes. Ressalta que esse momento é onde 

acontecem as mudanças biológicas, comportamentais, de aprendizagem, de 

socialização de descobertas. E cita a sexualidade e a iniciação sexual como objeto 

de interesse: a adolescência “passa por mudanças comportamentais. Nessa fase 

inicia-se o interesse sexual, e o indivíduo sente a necessidade de independência, 

de explorar seus sentimentos e seu corpo” (LIVRO DIDÁTICO OBSERVATÓRIO 

DE CIÊNCIAS, 8º ano, 2011, p. 189).  

 

Além das mudanças físicas, os jovens experimentam sentimentos 
diferentes daqueles da infância.  [...] começam a mostrar interesse e 
curiosidades com relação à sexualidade, que pode se manifestar de 
diferentes formas e intensidades. (LIVRO DIDÁTICO PROJETO ARARIBÁ 
CIÊNCIAS, 2010, 8º ano, p. 43). 

 

No livro Perspectiva Ciências, são lembrados os mitos e tabus na 

adolescência:  

 

Nessa fase os medos e tabus parecem mais assustadores. O universo 
adolescente é povoado de informações vindas de todos os lados: escola 
família, meios de comunicação, amigos etc. a maneira como cada um 
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interpreta essas informações – e com as emoções que a vida provoca – 
torna os indivíduos diferentes uns dos outros (LIVRO DIDÁTICO 
PERSPECTIVA CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 71). 

 

Weeks (2016, p. 43) conceitua a sexualidade como “uma descrição geral 

para a série de crenças, comportamentos, relações e identidades socialmente 

construídas e historicamente modeladas”. Goldenson e Anderson (1989), 

apresentam o termo “mito sexual”, entendido como um conjunto de falácias criadas 

a partir de superstições e fanatismo. Tabu, segundo Ferreira (1986), é a proibição 

imposta por costume a atos, modos de vestir, palavras, etc, tidos como impuros, 

sob pena de reprovação e perseguição social.  

A sexualidade possui mitos e tabus provenientes da construção cultural, 

social e histórica. Discutir gênero e sexualidade não é desmerecer toda essa 

construção, mas conhecer todas as suas facetas. Desmitificando os mitos sexuais 

reforçados pela falta de informação científica, impede-se que o senso comum 

prevaleça e crie verdades. Furlani (2007) ressalta que a necessidade de perceber 

os mitos e tabus sexuais como construções humanas, frutos do desenvolvimento 

social e cultural, torna-se fundamental para o trabalho educacional.  

Um dos tabus relevantes da sexualidade distinto na infância e na 

adolescência é a masturbação. O livro didático Perspectiva Ciências, é o único livro 

que aborda esse tema, e desconstrói dois tabus: que mulheres não se masturbam 

e que essa prática faz mal à saúde: 

 

Masturbação é a estimulação de partes erógenas do próprio corpo, com a 
finalidade de obter prazer. Pode ser feita por ambos os sexos. [...] O ato 
em si não faz mal à saúde, só se torna problema quando a pessoa passa 
a se masturbar compulsivamente (com muita frequência em qualquer 
lugar) (LIVRO DIDÁTICO PERSPECTIVA CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 86). 

 

Segundo Lins (2007), na Idade Média se acreditou que a masturbação 

causava ataques epilépticos, loucura, impotência, cegueira, acne, asma, 

crescimento de pelos nas mãos entre outros males, e como deveria ser contida, 

como a aplicação de gelo nos órgãos sexuais masculinos e a cauterização do 

clitóris feminino. Foucault (1993) diz que no séc. XVIII, se dá uma importância 

enorme à masturbação infantil, considerada na época uma epidemia repentina, 
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terrível, que poderia comprometer toda a espécie humana. Na época a criança era 

como semente das populações futuras. O sexo das crianças tornou−se alvo e ao 

mesmo tempo um instrumento de poder. Foi constituída uma "sexualidade das 

crianças" a ser constantemente vigiada. 

Segundo Salles e Ceccarelli (2010), no início do XIX, a masturbação “seria 

o reverso do instinto sexual “natural”, e se lançaram as bases da luta médica “contra 

a masturbação que poderia levar à morte ou à loucura devido à perda 

desnecessária e excessiva de esperma” (p. 21). 

De acordo com Foucault (2005) a masturbação - assim como a segregação 

de gênero, a atenção na sexualidade infantil, a importância atribuída à puberdade, 

os métodos de vigilância, os medos entre outros -  fazem parte de uma rede 

complexa saturada de sexualidades múltiplas, fragmentárias e móveis.  

Castigar uma criança porque ela estava manipulando seus órgãos genitais, 

acaba interferindo na descoberta da sexualidade e contribuindo para que esse ato 

continue sendo um tabu. Obviamente que para os que estão fora da faixa etária 

infantil, já possuem – ou devem possuir – a noção que esse ato é privado, sendo 

impróprio para a prática pública. É importante destacar que, de acordo com Furlani 

(2007), a masturbação é um passo importante para o autoconhecimento do corpo 

e percepção das sensações prazerosas.  

A relação entre os sistemas reprodutores com a puberdade é apresentada 

em todos os livros de Ciências, as mudanças biológicas e fisiológicas do corpo 

humano, conhecidas por puberdade, período que prepara o ser humano para a 

maturação sexual e a reprodução, mas nem sempre foi assim. Ariés (1981) explica 

que no século XVIII a adolescência era confundida com a infância, que terminava 

somente aos 24 anos de idade. Essa longa duração da infância, relacionava-se à 

indiferença às mudanças físicas, não terminava com o início da puberdade, 

discurso iniciado na Modernidade.  

Segundo Ozella (2002), na sociedade moderna a sofisticação tecnológica no 

trabalho e o desemprego passaram a exigir um tempo maior de formação na escola, 

retardando o ingresso dos jovens no mercado.  

Segundo Quadrado (2008), a biologia produz uma abordagem essencialista 

que toma as mudanças corporais, na produção de hormônios e nas diferenças 
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físicas entre gêneros. A adolescência seria uma fase da vida determinada pela 

biologia e “vivida de forma homogênea, independentemente da cultura a que 

pertençam” (p. 12). O livro Projeto Teláris: Ciências traz essa ideia: 

 

Costuma-se dizer que a adolescência é uma fase de dificuldades, crises, 
conflitos, dúvidas, confusões, revoltas. Mas é também uma fase de 
descobrir coisas, de soltar a imaginação, de experimentar a liberdade de 
criar, de discutir ideias, de formar novas amizades e, é claro, de namorar. 
(PROJETO TELÁRIS: CIÊNCIAS. 8 º ano, 2012, p. 256, grifo meu). 

 

Quadrado (2008), diz que ao pensarmos em adolescência, diversos 

significados surgem: mudanças físicas, hormonais, transição   entre   infância   e 

idade   adulta, rebeldia, entre outros. Mas a adolescência nem sempre esteve 

relacionada a esses significados. 

Todos esses significados são culturais e historicamente produzidos. Até 

mesmo as representações psicológicas são construídas, como vimos não houve 

sempre o período da adolescência, é uma etapa de transformações físicas mas não 

devemos incluir “todo/as” os/as adolescentes na generalização psicológica.  

No livro Ciências Novo Pensar, podemos notar a desmitificação dessa 

questão quando apresenta um texto sobre o relatório Situação Mundial da Infância 

2011: “A publicação aponta a dificuldade em definir a adolescência como um 

conceito único, uma vez que que os indivíduos vivenciam essa experiência de 

forma diferente.” (p. 221) 

Nem todos são rebeldes, alguns pelo contrário, são tomados pela timidez 

nesse período. Mas uma coisa é certa, nessa fase os aspectos que envolvem a 

iniciação sexual promovem curiosidades. Assim, pontuamos a importância de que 

as informações sejam compreendidas e dialogadas. O livro didático Ciências 

Naturais 7º ano, sugere esse interesse quando aborda a adolescência: “[...] 

precisamos contar com muito apoio e sinceridade das pessoas que convivem 

conosco, para podermos discutir nossas angústias, dúvidas e partilhar nossas 

alegrias.” (p. 153) 

 

3.3.2.4 Gravidez na adolescência 
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Os livros didáticos Ciências Novo Pensar, Vontade de Saber Ciências, 

Século XXI e Ciências Naturais: Aprendendo com o Cotidiano, apresentam a 

abordagem sobre a gravidez na adolescência. Sendo que os dois primeiros trazem 

em forma de tirinhas duas teorias: a ideia de que o nascimento se dá pelo pé de 

alface e outra que os bebês nascem de um ovo de galinha.  

No livro Ciências Novo Pensar, a tirinha mostra a personagem Magali, de 

Maurício de Souza, perguntando como foi que ela nasceu, o pai responde com uma 

das “teorias de nascimento”: de um “pé de alface”:  

 

     Figura 13: Teoria de nascimento 

     Fonte: Livro Didático Ciências Novo Pensar, 2012, p. 204. 

 

Por meio dessa tirinha, o livro apresenta alguns questionamentos: Explique 

a tirinha da Magali. Todos os seres vivos se reproduzem da mesma forma? Procure 

lembrar-se do que você já viu sobre os seres vivos elabore uma lista com as formas 

de reprodução que você já estudou. O que é adolescência? E puberdade? (LIVRO 

DIDÁTICO CIÊNCIAS NOVO PENSAR, 2012, p. 204). 

No livro Vontade de Saber Ciências, a mesma tirinha é encontrada com os 

seguintes questionamentos: “Como você responderia à pergunta que Magali fez ao 

seu pai?” (LIVRO DIDÁTICO VONTADE DE SABER CIÊNCIAS, 2012, p. 246). No 

mesmo livro, outra tirinha:  
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  Figura 14: Teoria de nascimento 2. 

 
   Fonte: Livro Didático Vontade De Saber Ciências, 8º, 2012, p. 274. 

 

Chico Bento, outro personagem criado por Maurício de Souza, tenta explicar 

para a mãe que ele nasceu de um ovo chocado por ela, e sua mãe o corrige. Em 

seguida, o livro aponta que a explicação não está adequada e sugere que os/as 

educandos/as citem o erros que Chico Bento cometeu.   

Podemos perceber duas situações distintas nas tirinhas, uma em que a 

criança é iludida com uma resposta mítica e a outra em que a criança é corrigida 

pela mãe sobre sua teoria de nascimento. Importante que toda informação 

solicitada pela criança deve ser respondida com explicações que não recorram a 

mitos. As respostas evasivas ou mentirosas, darão uma impressão de um assunto 

proibido. O diálogo favorece uma relação de confiança.   

Soares (2008), pontua que no Brasil vem crescendo a preocupação com o 

aumento dos casos de gestações indesejadas de jovens. As livrarias, a internet, 

jornais, lojas estão repletas de "sexo" vendável sob forma de livros, revistas, 

vestuário. Mas, segundo a autora, o que preocupa toda essa abertura, é que os/as 

jovens não possuem oportunidades de problematizar essa compreensão.  

Voltando à epígrafe desse texto Verdade que carne queimada cerveja 

congelada e mulher grávida, se tivesse tirado antes, não tinha acontecido? Minha 

consideração em responder a pergunta, foi sucedida de outras dúvidas anteriores 

de educandos/as, que demonstraram desconhecimento sobre a iniciação sexual e 

as possibilidades de uma reprodução.  
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Na metodologia dessa pesquisa, deixei explícito que não será pontuada a 

questão dos métodos anticoncepcionais e nem como ocorre uma concepção 

humana, assim como as características secundárias sexuais humanas que são 

desenvolvidas na fase da puberdade. Essas demandas estão estampadas em 

todos os livros didáticos de Ciências para o ensino fundamental – anos finais, por 

isso é de admirar a pergunta descrita na epígrafe entre outras realizadas pelos/as 

educandos/as. Eles/as sabem como acontece uma concepção e conhecem os 

métodos contraceptivos, mas percebemos que nem todo conhecimento é 

compreendido na sua plenitude.   

Podemos entrar na questão de gênero novamente, Martins (2009) bem 

esclarece que a vontade do homem se sobrepõe ao consentimento da mulher. Esta 

lição as adolescentes aprendem na sua iniciação sexual, e dificilmente conseguem 

ao longo de suas vidas reverter as assimetrias e a subordinação de suas vontades. 

Martins (2009) ressalta que os padrões de comportamento que orientam a 

iniciação sexual são construções culturais que impõem uma série de limitações. A 

autora segue:  

 

[...] conhecer, a assumir responsabilidade por suas ações, a compreender 
que suas relações com os meninos não são naturais ou que “sempre 
foram assim”; que são indivíduos que podem pensar por si mesmos e fazer 
conscientemente suas escolhas; que as relações de gênero não têm que 
ser organizadas e vividas a partir da assimetria e da dominação de um 
sobre o outro. A educação que leva em conta o gênero como categoria 
analítica e como experiência histórico-cultural tem que ter como objetivo a 
autonomia, mais do que a independência; o empoderamento, mais do que 
a proteção (MARTINS, 2009, p. 97). 

 

O livro didático Ciências no Século XXI, apresenta vários depoimentos de 

adolescentes que tiveram experiências boas e ruins sobre a iniciação sexual. Essa 

dinâmica possibilita a aproximação com os/as educandos/as e auxilia na reflexão 

do tema, e principalmente promove o empoderamento feminino.    

No livro didático Ciências Naturais: Aprendendo com o Cotidiano, cita que as 

questões econômicas, éticas, morais e religiosas devem ser levadas em 

consideração para a escolha de um método contraceptivo. Podemos perceber que 

o livro ressalta que a sexualidade está diretamente ligada com as relações sociais, 

econômicas, religiosas e políticas.  
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No livro Ciências Novo Pensar, ao abordar a gravidez, é notável a orientação 

dirigida apenas para as meninas: “Uma adolescente grávida e despreparada passa 

por situações de grande ansiedade [...] além de ter que enfrentar problemas de 

ordem social, familiar, psicológica e econômica” (LIVRO DIDÁTICO CIÊNCIAS 

NOVO PENSAR, 2012, p. 213). A responsabilidade de se prevenir uma gravidez 

indesejada não é só das meninas, é dos meninos também. E quando acontece a 

gravidez, a maternidade é muito mais cobrada que a paternidade, o que acarreta 

em muitos casos, na desistência dos estudos pela mãe. O livro didático Projeto 

Araribá Ciências, faz essa explanação:   

 

Quando ocorre muito cedo, a gravidez pode significar, para os pais ou, 
principalmente, para a mãe da criança, ter de abrir mão da própria 
adolescência [...] Ao contrário do que algumas pessoas pensam, uma 
garota pode ficar grávida na primeira relação sexual [...] Tornar-se pai ou 
mãe na adolescência significa ter responsabilidades paterna ou 
materna antecipadas. [...] Um gravidez inesperada, em qualquer idade, 
pode trazer sentimentos opostos. [...] A chegada de um bebê deve 
primordialmente acontecer num momento planejado e esperado pelo 
casal. (LIVRO DIDÁTICO PROJETO ARARIBÁ: CIÊNCIAS, 8 º ano, 2010, 
p. 58, grifo meu). 

 

Os meninos também devem ser incluídos em todas as abordagens de 

gravidez. E que se exclua a ideia de que uma gravidez “é culpa das meninas”. 

Porque “ela não se cuidou”. Esse pensamento é machista. Porém, como são as 

meninas que engravidam, é necessária uma educação visando a autonomia e o 

empoderamento delas.  

Não basta somente o acesso à informação de como acontece uma gravidez 

ou sobre os métodos contraceptivos, é necessário que se abra espaço para abordar 

o tema da sexualidade de forma interativa, e o livro didático é um meio para auxiliar 

esse processo.  

Dessa forma reconhecemos mais uma vez a importância de promover a 

educação sexual que propicie a discussão sobre o conceito de sexualidade e os 

mitos e tabus que a envolvem, a adolescência, a gravidez indesejada na escola 

entre outros temas. Lorencini Júnior (1997) afirma que quanto mais conhecermos 

e compreendermos a sexualidade, maior será a capacidade de ampliar nossos 
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sentidos e aumentarmos a amplitude de decisão no que tange ao desejo, ao prazer 

e ao amor. 

 

Quadro 8: Compilação da categoria sexualidade 
 

CATEGORIA SEXUALIDADE 

Livros 
Didáticos 

Educação 
Sexual 

Conceito de 
Sexualidade 

Adolescência: 
Desvelando 

Tabus 

Gravidez na 
Adolescência 

Ciências 
Naturais: 
Aprendendo 
com o 
Cotidiano 

__ 
 

__ 
 

Importância 
do diálogo 
 

As questões 
econômicas, 
éticas, morais e 
religiosas. 

Ciências no 
Século XXI 
 

__ 
 

“Sexualidade é algo que 
aprendemos sempre, é 
parte da personalidade 
de cada um de nós, 
construída ao longo da 
vida, na observação dos 
gestos de afeto e de 
ternura entre nós [...] 
não pode ser separada 
de outros aspectos da 
vida” (Reflexão em 
relação à iniciação 
sexual) 

__ 
 

Vários 
depoimentos de 
adolescentes 
que tiveram 
experiências 
sobre a iniciação 
sexual. 
(empoderamento 
feminino) 
 

Ciências 
Novo Pensar 
 

“Todas as 
medidas 
educacionais 
que ajudam 
a 
compreender 
o processo 
de 
amadurecim
ento sexual e 
a se preparar 
para 
eventuais 
problemas” 

__ 
 

Desmitificaçã
o em definir a 
adolescência 
como um 
conceito 
único 
 

Desmitifica 
teorias de 
nascimento. 
*Orienta as 
meninas 
somente 
  “Uma 
adolescente 
grávida e 
despreparada 
passa por 
situações de 
grande 
ansiedade [...] 
além de ter que 
enfrentar 
problemas de 
ordem social, 
familiar, 
psicológica e 
econômica” 

Observatório 
de Ciências 
 

__ 
 

 A sexualidade envolve, 
além de um conjunto de 
estruturas anatômicas, 
características 
fisiológicas e 
psicológicas do 
indivíduo [...] a 
personalidade [...] as 

Nessa fase 
“inicia-se o 
interesse 
sexual e o 
indivíduo 
sente a 
necessidade 
de 

__ 
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relações humanas [...] 
tem grande influência na 
sexualidade. A 
sexualidade representa 
um conjunto de 
fenômenos emocional e 
de conduta do indivíduo 
que o acompanha 
durante seu 
desenvolvimento.”  
Iniciação sexual. 
Diversificação do 
namoro, relação social e 
cultural de acordo com o 
período histórico. 

independênci
a, de explorar 
seus 
sentimentos e 
seu corpo.”  
 

Perspectiva 
Ciências 

 

__ 
 

“Em nossa cultura, já 
houve tempos atrás 
uma tendência de 
reduzir a sexualidade à 
sua função reprodutiva 
e concentrando aspecto 
genital, sem levar em 
conta a importância dos 
sentimentos e das 
emoções dos 
envolvidos. Isso pode 
gerar preconceitos de 
alguns em relação a 
quem “foge” dos 
padrões sexuais. Cada 
um pode viver [...] do 
seu jeito conforme sua 
orientação sexual” Não 
existe fórmula única de 
viver a sexualidade.  

Desconstruçã
o de tabus 
(masturbação
): “pode ser 
feita por 
ambos os 
sexos [...] o 
ato em si não 
faz mal à 
saúde.” 
 

 

Projeto 
Araribá 
Ciências 
 

__ 
 

__ 
 

Mudanças 
físicas 
biológicas 
comportamen
tais, de 
aprendizagem
, de 
socialização e 
de 
descobertas 

“Tornar-se pai ou 
mãe na 
adolescência 
significa ter 
responsabilidade
s paterna ou 
materna 
antecipadas” 

Projeto 
Teláris 
Ciências 
 

__ 
 

__ 
 

*Adolescência 
é uma fase de 
dificuldades, 
crises, 
conflitos, 
dúvidas, 
confusões, 
revoltas” 
(Naturalizaçã
o) 

 

Vontade de 
Saber 
Ciências 
 

__ 
 

“A sexualidade está 
ligada ao sexo, à 
afetividade, ao prazer, 
ao carinho, aos 
sentimentos como amor 

__ 
 

Desmitifica 
teorias de 
nascimento.  
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e respeito, além de 
gestos, toques e 
intimidade entre duas 
pessoas. Todos esses 
fatores são diretamente 
influenciados pela 
cultura e educação que 
os indivíduos recebem.” 

Ciências 
Naturais (7º) 

  “precisamos 
contar com 
muito apoio e 
sinceridade 
das pessoas 
que convivem 
conosco, para 
podermos 
discutir 
nossas 
angústias, 
dúvidas e 
partilhar 
nossas 
alegrias.”  

 

Fonte: Própria autora 

 
 

3.3.3 Categoria: Corpo e sexo  

 

A igreja diz: o corpo é uma culpa. 
A ciência diz: o corpo é uma máquina. 

A publicidade diz: o corpo é um negócio.  
O corpo diz: eu sou uma festa.  

(Eduardo Galeano) 
 

 

Dentro dessa categoria, sete livros didáticos abordam o tema e/ou suas 

relações no conteúdo Sistema Genital e Reprodutor: Ciências Naturais: 

aprendendo com o cotidiano, Perspectiva Ciências, Projeto Teláris: Ciências, 

Ciências, Ciências Naturais, Observatório de Ciências e Vontade de Saber.  

Primeiramente, vamos transcorrer na proposição situada no início do livro 

Ciências: “Ser humano, com muito prazer” (p. 11), a qual nos remete à uma das 

sensações que o ser humano sente: o prazer. O ser humano é capaz de sentir 

vários prazeres (saciar a fome, dançar, andar de bicicleta, rir, assistir a um filme, 

jogar videogame, passear no parque, sentir carinhos, etc.). O prazer é sentido por 

meio do corpo, é um conjunto de pensamentos, sensações e ações, no qual são 
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agregadas várias potencialidades biológicas, psicológicas, sociais e culturais, 

sendo o sexo, um dos elementos desse conjunto.  

 

 3.3.3.1 Conceito de corpo 

 

As características anatomofisiológicas humanas possibilitam realizar os 

movimentos voluntários e involuntários24. Além das características biológicas, o ser 

humano pensa e age individualmente, conforme a experiência vivenciada dentro de 

seu contexto histórico, cultural e social. Não pensamos sem o organismo, e o 

organismo não se expressa sem o existir do pensamento. Assim, o corpo humano 

não limita-se a ser um organismo, o corpo vai além de uma composição química.  

Lê Breton (2007, p. 55), descreve a interação do corpo biológico e social:   

 

 A configuração dos sentidos, a tonalidade e contorno de seu 
desenvolvimento são de natureza não somente fisiológica, mas também 
social. A cada instante decodificamos sensorialmente o mundo 
transformando-o em informações visuais, auditivas, olfativas, táteis ou 
gustativas. Assim, certos sinais corporais escapam totalmente ao controle 
da vontade ou da consciência do ator, mas nem por isso perdem sua 
dimensão social e cultural. 

 

Esses fatores não são sentidos e vivenciados de modo universal, mas de 

acordo com a cultura de cada sociedade. O corpo é um artefato cultural que está 

longe de ser algo acabado, pois suas necessidades e desejo modificam-se 

conforme o contexto em que está inserido. Assim o corpo inclui aspectos biológicos, 

psicológicos, sociais e culturais. A sexualidade e o gênero, fazem parte desses 

aspectos, os quais são veiculados pelo corpo. De acordo com Le Breton (2007, p. 

7), “o corpo é o vetor semântico pelo qual a evidência da relação com o mundo é 

construída: atividades perceptivas, mas também expressão dos sentimentos [...], 

jogos sutis da sedução, técnicas do corpo [...].”  

                                                
24 Movimento voluntário do corpo humano é todo aquele que você tem a intenção de executar, ou 
seja o cérebro tem que emitir uma ordem para que o mesmo seja executado. Os movimentos 
involuntários são aqueles que realizamos independente da nossa vontade, realizados 
automaticamente pelo seu sistema nervoso. 
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Podemos complementar essa ideia com Melo (2004), a qual afirma que o 

corpo é o veículo de ação do Ser no mundo, o “Ser Corpo no Mundo” não pode ser 

isolado da sexualidade, ela não pode ser deixada por exemplo, para fora do espaço 

escolar, se os corpos são as pessoas, então, as pessoas são sexuadas.  

Na escola, o conhecimento do corpo tem privilegiado as abordagens 

cientificistas presentes nos livros didáticos, ficando reduzido ao organismo 

biológico. Assim, os saberes dos/as educandos/as construídos nas experiências de 

vida com seu corpo, são desconsiderados. As práticas escolares têm atuado mais 

no controle das condutas, produzindo corpos submetidos, do que na produção de 

saberes acerca do próprio corpo (SOUZA, 2008). 

A organização e a arquitetura da escola como os espaços delimitados e os 

tempos definidos são movimentos que marcam os corpos (SILVA, 2008). Segundo 

Louro (2016), a escola pratica o disciplinamento dos corpos, de forma sutil e 

contínua, eficiente e duradoura, os corpos disciplinados, medidos, avaliados, 

categorizados, aprovados (ou não), a autora ressalta que um “corpo disciplinado 

pela escola é treinado no silêncio” (p. 21). 

 Em banheiros e vestiários masculinos, geralmente os corpos são 

comparados e tocados, os meninos aprendem, desde cedo, a conviver com a nudez 

coletiva. A nudez entre as meninas não é tão comum, muitas vezes, agem de modo 

privado mesmo em ambientes coletivos (LOURO 2016). Até mesmo o toque nas 

genitálias entre os gêneros é diferente, pois os meninos manipulam o pênis desde 

muito pequenos para urinar, as meninas exercem essa ação sem o tato direto com 

a vulva, mal conhecem seu corpo por inteiro.  

  O livro didático Ciências Naturais: Aprendendo com o Cotidiano, destaca 

sobre as aparências corporais, atualmente tão evidenciadas na sociedade 

contemporânea.  

 

O corpo de cada pessoa é diferente em tamanho e forma. Além disso, 
variam também a cor da pele, dos olhos, dos cabelos e muitos outros 
aspectos. São essas diferença que nos fazem únicos! O valor de uma 
pessoa não pode ser determinado por seu corpo ou sua aparência. 
(LIVRO CIÊNCIAS NATURAIS: APRENDENDO COM O COTIDIANO, 7º 
ano, 2012, p. 191). 
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O mesmo livro segue realçando a importância de aceitar o próprio corpo: 

“Aceitar-se é fundamental para viver bem e em harmonia consigo e com os outros” 

(LIVRO CIÊNCIAS NATURAIS: APRENDENDO COM O COTIDIANO, 7º ano, 

2012, p. 191). Para aceitarmos nosso corpo e vivermos com magnitude, é 

necessário lembrar sempre que somos um Ser, nosso corpo não pode ser 

desvinculado de nosso Ser como se fosse apenas um instrumento, objeto a ser 

observado e manipulado pelos outros. Podemos dizer que vivemos um certo 

panoptismo25 corporal. Sohn, (2011, 109), considera que “o corpo está onipresente 

no espaço visual, ocupa igualmente um papel sempre maior nas representações.” 

 O respeito ao próprio corpo deve ser estendido aos corpos de outras 

pessoas, independente das aparências, a fim de uma convivência harmoniosa. 

Percebemos esse aspecto no livro Perspectiva Ciências: 

 

Conhecer o próprio corpo e as possibilidades de interação com o mundo, 
expressar nossas ideias e nossos sentimentos, ter consciência de que 
interferimos e ao mesmo tempo somos afetados pelo que acontece a 
nosso redor [...]. Neste processo é preciso, contudo, respeitar e valorizar 
cada pessoa, não apenas as semelhanças mas também as diferenças. 
(LIVRO PERSPECTIVA CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 73). 

 

Culturalmente, uma parte do corpo do homem ganhou destaque em relação 

ao tamanho: o pênis. Bourdieu (2015, p. 65) cita que “a virilidade tem que ser 

validada pelos outros homens.” É dada uma significância enorme sobre o tamanho 

do pênis. O livro didático Projeto Teláris Ciências, aborda essa preocupação 

masculina:  

 

Uma preocupação comum no adolescente: o tamanho do pênis. Não são 
poucos os adolescentes que acham seu pênis pequeno. Nunca é demais 
repetir que o tamanho do pênis não é importante em uma relação sexual. 
(LIVRO PROJETO TELÁRIS: CIÊNCIAS. 8 º ano, 2012, p. 257). 

 

                                                
25 Michel Foucault na obra Vigiar e Punir, cita o Panóptico, um edifício em forma de anel com várias 
celas, no meio do qual havia um pátio com uma torre no centro, na torre havia um vigilante. O 
panoptismo corresponde à observação total de um indivíduo, vigiado todo o tempo, sem que veja o 
seu observador (FOUCAULT, 1987).  
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O mesmo livro também apresenta um poema de Carlos Telles, ilustrando as 

dúvidas e medos dos adolescentes diante as mudanças físicas do corpo humano:  

 

COMPARAÇÃO 
 

E agora?  
Como é que eu vou saber 

Se eu sou normal? 
Os amigos da minha idade 

São tão diferentes... 
Alguns são peludos 

E outros quase pelados 
Tem gente de rosto liso 

E gente de cara barbada 
E o tamanho... 

Do que interessa, tem de tudo: 
Grande, médio e pequeno. 

Ninguém sabe o que é certo! 
Como é duro e complicado 

Ser assim indefinido, 
Um pedaço meio homem 
E outro meio menino... 

 
(LIVRO DIDÁTICO PROJETO TELÁRIS: CIÊNCIAS. 8 º ano, 2012, p. 258). 

 

“Quanto maior o pênis mais macho é!”. O mito do tamanho do pênis é algo 

que perpetua na história humana, e os meninos sofrem com essa falsa simbologia 

da virilidade. Del Priore (2011, p. 108), cita que a “obrigação da virilidade sempre 

revelou, ao longo da história.” Furlani (2007), esclarece que o problema não está 

na diferença, mas nas informações socioculturais, é como se o homem fosse, 

“naturalmente”, mais potente e viril por possuir um pênis grande, associação 

totalmente equivocada. Essas considerações são totalmente culturais, de acordo 

com Quadrado (2008, p. 36): 

 

Os corpos são produções híbridas – biológicas, históricas e culturais – que 
estão constantemente sendo modificadas e (re)significadas em função 
das diversas formas com que eles tem sido pensados, narrados, 
interpretados e vividos, ao longo do tempo, pelas diferentes culturas.  

 

Souza (2008) sublinha que o corpo é histórico e culturalmente produzido, e 

a escola é um dos espaços culturais implicados na sua produção, o ser humano é 
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inserido em práticas culturais produtoras dos sentidos, com os quais as pessoas 

vão se reconhecendo e se constituindo. De acordo com a autora, a genitália é o 

critério definidor para marcar nos corpos os sentidos construídos nas práticas 

culturais, dando a esses artefatos uma essência de natureza biológica.  

Notoriamente, nos livros Ciências Naturais: aprendendo com o cotidiano, 

Perspectiva Ciências e Projeto Teláris: Ciências, não há uma apresentação 

conceitual sobre o corpo, mas as abordagens intimamente ligadas ao conceito do 

corpo sobre as relações pessoais e sociais relacionada à ele: a importância de 

conhecer seu próprio corpo, aceitá-lo e respeitá-lo, assim como respeitar as 

diferenças físicas de outras pessoas, nos levaram à inserção dos referidos livros à 

essa abordagem.   

 

3.3.3.2 Corpo e mente: divisão x unificação 

 

O corpo humano é considerado como um organismo biológico complexo, ou 

então, é a matéria da alma. Mas o corpo não é apenas um amontoado de órgãos 

que estruturam um organismo, ou seja, não é apenas uma estrutura física para o 

Ser humano.  No livro didático Ciências há um texto intitulado Corpo e Mente, o 

qual destaca que na adolescência não ocorrem somente as mudanças físicas, 

“essa fase é marcada também por alterações psicológicas [...] Alterações 

psicológicas são mudanças na mente da pessoa” (p. 73). Percebemos a dicotomia 

entre corpo e mente, abordada de maneira distinta, como se o corpo fosse dividido 

entre matéria e alma.  

O corpo é visto sob as conceptualizações de diferentes épocas e contextos 

sociais, as quais são apreendidas culturalmente. Segundo Polak (1996), há 

trezentos mil anos atrás, o homem (homo sapiens) era uno, não havia dicotomia 

entre homem e natureza. Oliver (1995) diz que essa dicotomia teve início no 

cristianismo, o corpo passou a carregar a marca do pecado, mortificar o corpo para 

salvar a alma. A mulher foi condenada aos sofrimentos do parto e o homem aos 

trabalhos penosos para tirar da terra o seu sustento.  

 Essa visão dicotômica drástica do corpo, foi evidenciada na Idade Média, o 

corpo era a prisão da alma, era profano, por isso deveria ser castigado para 
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purificação dos pecados. Foucault descreve em Vigiar e Punir, os detalhes das 

cenas de suplício devido às punições físicas severas, com a finalidade de tirar o 

mal do corpo das pessoas. Merleau-Ponty (1999) critica a dicotomia entre o corpo 

e alma, firmando que o homem é corpo-alma em indissolúvel unidade, em que o 

corpo é o modo de ser no mundo, onde o sujeito é um ser encarnado. 

Foucault (2015, p. 86) indica que “não devemos enganar-nos: sob a grande 

série das oposições binárias (corpo-alma, carne-espírito, instinto-razão, pulsões-

consciência).” Melo (2004), cita que no século XX, o dualismo corpo-alma, embora 

velado, era presente, e ainda há uma perversa dicotomia “corpo-mente.” Para a 

autora, é desolador que relações pedagógicas descorporificadas ignorem o corpo 

como ancoradouro do Ser, como lugar de vivência e aprendizagem, ou ainda, que 

valorizam o trabalho dito intelectual em detrimento do que exige maior atividade 

corporal.  

Para Hooks (2016), muitos/as educadores/as aceitam a noção de que há 

uma separação entre o corpo e a mente, e entram na sala de aula como se apenas 

a mente estivesse presente, e não o corpo, o qual passa a ser anulado, 

despercebido, ou seja, o autor utiliza o termo “espíritos descorporificados”, o qual 

faz lembrar a dicotomia corpo e mente.  

Por outro lado, o educando/a é notado mais pelo Ser físico do que pelo Ser 

na sua plenitude. Essa questão faz-me lembrar de um educando, que ao invés de 

colocar o livro ou o caderno sobre a carteira para ler ou escrever, colocava-os sobre 

suas pernas cruzadas desajeitamente. Isso me incomodava, quando eu chamava 

sua atenção ele obedecia a “regra”. Eu explicava sobre a importância da postura 

para a sua coluna, mas não era só isso, incomodava ver aquele menino com seu 

corpo “indisciplinado”, que destoava dos/as colegas no modo de acomodar-se na 

cadeira, com outros/as educadores/as era a mesma situação. Mas a maneira com 

que ele se portava não influenciava sua aprendizagem. A escola ainda não se 

libertou do legado de disciplinar os corpos, de querer corpos dóceis e treinados.   

 Quadrado (2008) afirma que o corpo vem sendo apresentados para os/as 

educando/as em sala de aula, como corpo atemporal, universal, sem história, 

fragmentado em órgãos funcionalistas, sendo deslocado do ambiente:  
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[...] o corpo parece ter ficado fora da escola [...] talvez não nos 
surpreendamos com isso, já que nossa formação no contexto filosófico do 
dualismo ocidental leva-nos a operar, em princípio, com a noção de uma 
separação entre corpo e mente [...] entramos numa sala de aula como se 
apenas a mente estivesse presente [...]. Aparentemente estamos, nas 
escolas e universidades, lidando exclusivamente com idéias e conceitos 
que de algum modo fluem de seres incorpóreos. (p. 60). 

 

A autora sugere problematizar o “corpo híbrido” (biológico-cultural), 

sublinhando que as questões culturais tem espaço para emergir. Dessa forma, é 

importante promover a discussão das representações do corpo que vem sendo 

reproduzidas no currículo escolar.  

 

3.3.3.3 O que é sexo? 

 

Nessa abordagem, vamos desvendar como os livros didáticos apresentam o 

conceito de sexo. Na categoria Sexualidade, observamos que dois livros didáticos 

trazem o entendimento que sexo e sexualidade não são sinônimos, mesmo sendo 

intimamente relacionados, os termos possuem distinções. 

As abordagens sobre o conceito de sexo foram encontradas em quatro livros 

didáticos: Ciências, Ciências Naturais, Observatório de Ciências, Vontade de Saber 

Ciências e consideramos o livro Projeto Teláris: Ciências com a abordagem do 

conceito “intersexo”26.  

Os livros didáticos Ciências Naturais e Ciências, apresentam a reprodução 

relacionada ao sexo, porém, vão além dessa significação, os dois livros não 

excluem os vários aspectos associados ao sexo: 

 

Na maioria dos animais, o sexo relaciona-se exclusivamente à 
reprodução. Nos seres humanos, porém, sexo tem a ver com muitos 
outros aspectos: corpo, crescimento, gravidez, constituição de família, 
amor, amizade, intimidade, prazer, respeito, responsabilidade, saúde. 
(LIVRO CIENCIAS NATURAIS, 7º ano, 2012, p. 154). 

 

Por que o sexo é tão importante? Essa pergunta tem muitas respostas. 
Podemos começar respondendo: o sexo garante a perpetuação das 

                                                
26 Intersexo: pessoa com variações congenitais de anatomia sexual ou reprodutiva que não se 
encaixam     perfeitamente nas definições tradicionais de “sexo masculino” ou “sexo feminino”. 



 
 

110 
 

espécies. De fato, nos seres vivos em geral, a função da atividade sexual 
é dar origem a novos seres e, assim, manter a continuidade da espécie. 
Na maioria dos animais, o macho só cruza com a fêmea quando ela está 
fértil, quando organismo está na época propicia para gerar filhotes. E no 
ser humano? Será que é assim? Para os seres humanos, geralmente, a 
reprodução é apenas uma das funções da atividade sexual. A relação 
sexual é também uma maneira de obter prazer e alegria, de dar e receber 
carinho, afeto (LIVRO CIENCIAS, 8º ano, 2012, p. 53). 

 

 Vemos que os textos trazem o entendimento de que o sexo é o veículo para 

a perpetuação da espécie humana, mas compreende também que sexo pode ser 

uma fonte de prazer e carinho entre pessoas. Essa compreensão ampliada nem 

sempre existiu, por muito tempo, o sexo foi permitido apenas para o fim procriativo. 

Segundo Foucault (2015, p. 86), o sexo era visto como a razão de tudo, o homem 

era “filho de um sexo imperioso e inteligível.”  

 Em consonância com o texto do livro Ciências, é exibida a imagem da obra 

O Beijo de Gustav Klimt:  

 

                            Figura 15: O Beijo 

 

                                 Fonte: Livro Didático Ciências, 8º ano, 2012, p. 53 
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O ato de beijar faz parte das práticas sexuais humanas. Notamos que a 

intenção do livro é associar o beijo às emoções: “Nesta imagem percebemos o rosto 

e as mãos do casal enamorado. Todo o restante é uma mistura de formas 

geométricas e de cores, sugerindo a intensidade emocional do encontro amoroso” 

(LIVRO CIENCIAS, 8º ano, 2012, p. 53).  

O livro didático Ciências, apresenta sobre a dificuldade dos adultos em falar 

de sexo com os/as adolescentes, e ressalta a influência da questão cultural: 

 

Em outros tempos, sexo era muitas vezes um assunto proibido. Em casa, 
ninguém falava “dessas coisas”. [..] Entre os meninos, as informações 
eram geralmente passadas pelos amigos mais velhos, em conversas 
escondidas. E, como eles nem sempre sabiam direito do que falavam, 
vários assuntos ficavam sem o devido esclarecimento. Com as meninas 
também era mais ou menos assim. A vergonha e até o medo 
frequentemente impediam manifestações de suas dúvidas e emoções. 
Atualmente, ainda pode ser um pouco difícil para alguns pais e outros 
adultos falarem sobre sexo. Isso depende, em parte da educação que eles 
receberam – e os jovens precisam entender essa limitação (LIVRO 
CIÊNCIAS, 8º ano, 2011, p. 53). 

 

Sabemos que a cultura não é estável, mas dinâmica, é uma teia sendo tecida 

constantemente, as pessoas não são inertes à esse processo. Assim, não podemos 

permanecer na inércia, é importante e necessário a apreensão do conhecimento 

para a promoção das relações dialógicas entre os pares, especialmente sobre a 

relação sexual. Segundo Louro (2000, p. 61), o “corpo não é "dado", mas sim 

produzido - cultural e discursivamente - e, nesse processo, ele adquire as "marcas" 

da cultura, tornando-se distinto.”  

Percebemos, nas entrelinhas, que os livros Ciências e Ciências Naturais 

trazem o conceito de sexo pertinente ao envolvimento físico, ao prazer do toque, 

do beijo ao ato sexual. O livro Observatório de Ciências traz seu conceito de sexo 

relacionado ao aspecto anatômico do homem e da mulher: “condição biológica que 

permite a distinção morfológica entre os indivíduos masculinos e femininos” (p. 06), 

ressalta ainda que sexo “é uma condição biológica, definida na vida intrauterina, 

que distingue indivíduos masculinos e femininos” (p. 215). Já o livro Vontade de 

Saber Ciências expõe que “sexo refere-se ao ato sexual” (p. 262), limitando o 
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conceito à prática da cópula, a qual é realizada quando o pênis é introduzido na 

vagina.  

Temos então, o conceito de sexo associado `a diferenciação anatômica do 

Sistema Genital entre feminino e masculino, outro conceito relacionado apenas ao 

ato sexual e outro engloba todas as emoções e todas as formas de contato físico 

entre os corpos humanos. O conceito de sexo sofreu mudanças na história humana. 

Nunes (1987), destaca que no mundo Moderno, a reprodução era o objetivo único 

do sexo, eliminando o sexo prazeroso. Carvalho e Tortato, (2009) e Musskopf 

(2008) definem sexo como um dado físico-biológico, assim como a obra de Simone 

de Beauvoir O segundo Sexo, na qual percebemos que a autora refere-se ao sexo 

como as diferenças anatômicas entre homens e mulheres. Tanto que o título da 

obra indica a mulher sendo o segundo sexo, culturalmente, inferior ao homem, que 

seria o “primeiro sexo”. 

Já Michel Foucault, em sua trilogia História da Sexualidade, além de discutir 

o sexo como distinção morfológica, faz alusão à prática sexual:   

 

Não existe uma estratégia única, global, válida para toda a sociedade e 
uniformemente referente a todas as manifestações do sexo: a ideia, por 
exemplo, de muitas vezes se haver tentado, por diferentes meios, reduzir 
todo o sexo à sua função reprodutiva, à sua forma heterossexual e 
adulta e à sua legitimidade matrimonial não explica, sem a menor dúvida, 
os múltiplos objetivos visados, os inúmeros meios postos em ação nas 
políticas sexuais concernentes aos dois sexos, às diferentes idades e às 
classes sociais. (FOUCAULT, 2015, p. 112-113, grifo meu). 

 

 Chauí (1984), lembra do conceito de sexo como pecado e condenação:  

 

[...] sexo é o pecado original: primeiro pecado e pecado da origem. O 
pecado original é a descoberta e a articulação, impossível de ser desfeita, 
entre sexo e morte. É também a descoberta da vida como pena e trabalho: 
trabalho da terra (para sobreviver) e trabalho do parto (para perpetuar a 
espécie mortal). Destruição da felicidade primordial. (p. 187). 

 

 O sexo é um termo que descreve as diferenças anatômicas básicas, porém, 

os significados associados a essas distinções são sociais e históricos (BOURDIER, 

2015; WEEKS, 2016).  
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A determinação social em classificar os seres humanos em machos e fêmeas 

de acordo com sua genitália, torna a existência do intersexo como uma subversão 

da natureza, sendo alvo da discriminação social.  

  Britzman (1996), lembra da obra de Michel Foucault Herculino Barbin O 

Diário de uma Hermafrodita, o qual apresenta um dossiê do século XIX: Criada 

como uma moça, foi reconhecida como um rapaz, sendo obrigado a modificar seu 

estado civil, de Alexina mudou para Herculino. Ele não se adaptou à nova 

identidade e suicidou-se. Durante os primeiros anos de vida, Alexina vivia feliz com 

sua identidade não reconhecida, mas devido ao fato de Alexina possuir um 

pequeno pênis, teve de tornar-se um homem.  

Na mitologia, o filho da deusa Afrodite e do deus Hermes, chamado de 

Hermafrodito, apresenta os dois sexos e não tem gênero definido. Foi a partir deste 

mito que se batizaram os conceitos de hermafrodita e hermafroditismo. De acordo 

com Foucault (2015), durante muito tempo os intersexos eram considerados “filhos 

do crime”, sua anatomia embaraçava a lei que distinguia os sexos.  

Atualmente, os intersexos são considerados resultados de uma anomalia 

embrionária. Movimentos sociais LGBTs, defendem que o sexo não é apenas 

binário, que o intersexo é uma variação natural, ou seja, mais uma diversidade 

sexual. Leite Jr (2009, p. 290) expressa: 

 

Com o advento da modernidade e toda a mudança política, econômica, 
social e epistemológica que esta trouxe, a existência mágica e 
sobrenatural é – quase completa e definitivamente – afastada da cultura 
“oficial” que, desde então, estrutura-se como racionalista e científica. 
Dessa maneira, a figura do hermafrodita perde seu lugar como 
representação de uma ordem superior, ao mesmo tempo perigosa e 
saudosista [...] Surge então o pseudo-hermafrodita, longe dos deuses, 
filho da modernidade, da medicina e da “ciência sexual”. Não mais um 
prodígio da natureza, mas um desvio desta. Não mais um monstro 
fascinante, mas um anormal. Passa-se agora a buscar o “verdadeiro sexo” 
que irá definir quem é homem e quem é mulher, sem os “perigosos” riscos 
de interpretações equivocadas. 

 

O único livro que menciona a existência de intersexos, é o livro didático 

Projeto Teláris: Ciências, no qual traz os termos hermafroditismo e hermafroditas, 

termos ultrapassados, atualmente substituídos por intersexualidade e intersexos 

(Figura 16).   O texto descreve as várias formações anatômicas de um intersexo e 



 
 

114 
 

exime os aspectos sociais e culturais que envolvem essas pessoas. Segundo 

Mendes (2014), no Brasil não há políticas públicas para intersexuais. Alguns países 

permitem cirurgia para crianças intersexos, o que pode ser desnecessária e 

traumatizante para essas pessoas, inclusive pode ser considerada como uma 

violação aos seus direitos humanos. O livro Projeto Teláris Ciências, merece 

destaque por citar os intersexos, o que fica a desejar são o aspectos sociais que 

envolvem essas pessoas que sofrem por discriminação e por ter que se adaptar ao 

binarismo sexual.  

 

    Figura 16: Hermafroditismo 

 

    Fonte: Livro Didático Projeto Teláris: Ciências. 8 º ano, 2012, p. 222 

 

Em suma, considerando todos os conceitos, podemos definir sexo como 

diferença anatômica genital socialmente construída (homem, mulher e intersexo), 

envolvendo um conjunto de práticas sexuais relacionadas ao ato sexual, seja por 

dois desejos: prazer e/ou reprodução. 

 

3.3.3.4 Relação sexual 

 

Vamos prosseguir considerando um dos conceitos de sexo: uma prática 

sexual, em específico, o ato sexual, conhecido e expresso trivialmente pela 

sociedade, inclusive os/as adolescentes, como “transar”, “fazer amor”, “fazer sexo”, 
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“trepar”, entre outros termos27. Nessa pesquisa, usaremos o termo “relação sexual”, 

considerando ser esse o termo utilizado nos livros didáticos em análise e também 

em consideração às referências relacionadas ao conceito sexo.  

No livro Ciências, observamos uma definição de relação sexual:  

 

É uma das expressões mais íntimas que pode haver no relacionamento 
entre duas pessoas, pois envolve emoções profundas. Não é à toa que a 
relação sexual também é chamada de ‘fazer amor’. Para entendermos 
melhor certos aspectos associado com a função reprodutiva no ser 
humano, é preciso antes conhecer com alguns detalhes a constituição dos 
sistemas genitais masculino e feminino. (LIVRO CIENCIAS, 8º ano, 2012, 
p. 53). 

 

As “relações sexuais são relações sociais, construídas historicamente em 

determinados interesses de épocas diferentes” e são submetidas a momentos 

diferenciados (NUNES 1987, p. 14, 15). Maio (2011) acrescenta que o mesmo 

acontece com “as explicações fisiológicas e emocionais para os fenômenos que 

possam ocorrer no momento da relação sexual” (p. 118) 

 Pode haver prazer na relação sexual e resultar ou não em uma reprodução, 

e pode, infelizmente, haver uma relação sexual sem prazer que ocasione uma 

reprodução humana. Segundo Maio (2011, p. 119), ato sexual é: 

 

[...] uma das manifestações humanas que pode representar a 
possibilidade de contato mais íntimo entre os envolvidos. Nesse momento, 
dependendo das condições e desejos é que se pode usar os órgãos dos 
sentidos plenamente, tais como a visão, audição, olfato, tato e paladar.  

 

A abordagem da relação sexual é explanada nos livros didáticos: 

Observatório de Ciências, Ciências e Projeto Teláris: Ciências. O livro didático 

Observatório de Ciências traz a abordagem da relação sexual relacionada à 

reprodução: “A relação sexual é o contato ou ato sexual propriamente dito. [...] pode 

levar à reprodução, que consiste na geração de descendentes” (p. 206). O respeito 

nas relações sexuais é evidente no referido livro didático: “Respeito: a 

                                                
27 Maio (2011) apresenta trinta sinônimos para o termo relação sexual, esses sinônimos são 
resultados de uma pesquisa realizada com 4.916 participantes (pais, mães, professores/as) das 
cinco regiões do Brasil. 
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agressividade e a violência são atitudes contrárias a uma vida sexual saudável. E 

respeitar o parceiro e ter confiança nele são atitudes importantes em um 

relacionamento afetivo.” (p. 206).  O livro didático Projeto Teláris: Ciências, 

evidencia também o respeito, além de ressaltar que a relação sexual vai além do 

contato físico e do prazer: 

 

Uma relação sexual com uma pessoa de quem se gosta é mais do que 
um breve momento de prazer. Também é muito mais do que uma relação 
física. É uma maneira de se envolver com a outra pessoa, de trocar 
carinho, de ser companheiro, de mostrar afeto.  E tudo isso pode ser 
prazeroso. Um relacionamento se torna bem mais interessante e gostoso 
quando se conhece melhor a pessoa, quando se descobrem afinidades. 
Em qualquer tipo de relação, deve-se respeitar o sentimento do outro. [...] 
Ninguém deve fazer sexo se não se sente preparado para isso. É preciso 
aprender a dizer “não” e aprender a aceitar um “não.” Uma pessoa não 
deve fazer sexo só porque é pressionada pelo parceiro ou porque seus 
amigos acham que já está na hora. [...] em matéria de sexo, não acredite 
em tudo o que os outros contam: nessa área, ninguém quer ser 
considerado diferente ou “inferior.” (PROJETO TELÁRIS: CIÊNCIAS. 8 º 
ano, 2012, p 258) 

 

 Bourdieu (2015, p. 31) sublinha que se “a relação sexual se mostra como 

uma relação social de dominação, é porque ela está construída através do princípio 

de divisão fundamental entre o masculino, ativo, e o feminino, passivo [...] o desejo 

masculino como desejo de posse”. O livro Projeto Teláris: Ciências alerta e 

promove a conscientização de não ceder à uma relação sexual caso esteja 

despreparado/a ou sem desejo. Hoje a virgindade parece ser vergonha, o que há 

décadas era uma exigência puritana e machista para as jovens. O livro ainda 

ressalta o envolvimento de todo o corpo para uma relação sexual, eximindo a ideia 

que o pênis e a vagina são os únicos órgãos que participam dessa prática, 

desmitificando que o tamanho do pênis é sinônimo de virilidade: 

 

O prazer de uma relação sexual envolve todo o corpo e não apenas os 
órgãos sexuais. Depende muito também dos sentimentos e das emoções 
envolvidos. (LIVRO PROJETO TELÁRIS: CIÊNCIAS. 8 º ano, 2012, p. 
257). 

 

 Os livros Projeto Teláris: Ciências, Ciências e Observatório de Ciências, 

conceituam uma relação sexual como ato sexual, trazem a compreensão de que 
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uma aproximação íntima entre corpos não depende apenas da composição da 

matéria, do organismo, da biologia, mas também do sentimento, da emoção, do 

desejo. Assim, é possível afirmar que os poucos livros que abordam esse assunto, 

estão de acordo com os conceitos de autores/as relevantes, já mencionados/as.  

 Destacamos entre esses três livros, o livro Projeto Teláris: Ciências, o qual 

promove o respeito em uma relação sexual. Atualmente é urgente falar sobre esse 

assunto, pois a violência sexual é frequente no Brasil.  No livro Ciências apresenta 

o apontamento para que os/as jovens entendam as limitações dos/as adultos/as 

para explanarem esse assunto, porém, é necessário sair da acomodação e 

começar a agir a favor do empoderamento feminino.  

 Com essa categoria identificamos que o corpo e as experiências sexuais são 

produtos culturais, ou seja, vão além do biológico, e estão ligados de forma intima. 

As experiências sexuais são sentidas por meio do corpo, o corpo não é algo distinto 

do ser humano e o sexo vai além de aspectos anatômicos, dessa maneira, somos 

seres corporificados, e nossas identidades são construídas culturalmente de 

acordo com o corpo socialmente identificado, assunto que vamos tratar na próxima 

categoria: diversidade sexual.    

 

Quadro 9: Compilação da categoria corpo e sexo 
 

CATEGORIA CORPO e SEXO 
 

Livros 
Didáticos 

 

Conceito de corpo 
 

Corpo e 
mente: 

divisão x 
unificação 

Conceito de 
Sexo 

 

Relações Sexuais 
 

Ciências 
Naturais: 
aprenden
do com o 
cotidiano 
 

O corpo de cada 
pessoa é diferente em 
tamanho e forma [...] 
São essas diferença 
que nos fazem únicos! 
O valor de uma 
pessoa não pode ser 
determinado por seu 
corpo ou sua 
aparência 

__ 
 

__ 
 

__ 
 

Perspecti
va 
Ciências 
 

 
Conhecer o próprio 
corpo e as 
possibilidades de 
interação com o 
mundo, expressar 
nossas ideias e 
nossos sentimentos, 

 __ 
 

__ 
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ter consciência de que 
interferimos e ao 
mesmo tempo somos 
afetados pelo que 
acontece a nosso 
redor [...]. Neste 
processo é preciso, 
contudo, respeitar e 
valorizar cada pessoa, 
não apenas as 
semelhanças mas 
também as diferenças. 

Projeto 
Teláris: 
Ciências 
 

Uma preocupação 
comum no 
adolescente: o 
tamanho do pênis. 
Não são poucos os 
adolescentes que 
acham seu pênis 
pequeno. Nunca é 
demais repetir que o 
tamanho do pênis não 
é importante em uma 
relação sexual [...].  
Poema Comparação.  
 

__ 
 

 
Traz os termos 
hermafroditismo 
e hermafroditas, 
termos 
ultrapassados, 
atualmente 
substituídos por 
intersexualidade 
e intersexos:  
 

Uma relação 
sexual com uma 
pessoa de quem se 
gosta é mais do 
que um breve 
momento de prazer 
[...] uma relação 
física. É uma 
maneira de se 
envolver com a 
outra pessoa, de 
trocar carinho, de 
ser companheiro 
[...]  Um 
relacionamento se 
torna bem mais 
interessante 
quando se conhece 
melhor a pessoa 
[...] Em qualquer 
tipo de relação, 
deve-se respeitar o 
sentimento do 
outro. [...] Ninguém 
deve fazer sexo se 
não se sente 
preparado para 
isso. É preciso 
aprender a dizer 
“não” e aprender a 
aceitar um “não. 
O prazer de uma 
relação sexual 
envolve todo o 
corpo [...] também 
sentimentos e 
emoções  

Ciências 
 

__ 
 

Corpo e 
Mente: na 
adolescência 
não ocorre 
somente as 
mudanças 
físicas, essa 
fase é 
marcada 
também por 
alterações 

Para os seres 
humanos, 
geralmente, a 
reprodução é 
apenas uma das 
funções da 
atividade 
sexual. A 
relação sexual é 
também uma 
maneira de 

É uma das 
expressões mais 
intimas que pode 
haver no 
relacionamento 
entre duas pessoas 
[...] envolve 
emoções.  
[...] é chamada de 
‘fazer amor’. Para 
entendermos 
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psicológicas 
[...] 
Alterações 
psicológicas 
são 
mudanças na 
mente da 
pessoa.  
Em casa, 
ninguém 
falava 
“dessas 
coisas”. [...]  
A vergonha e 
até o medo 
frequenteme
nte impediam 
manifestaçõe
s de suas 
dúvidas e 
emoções. 
Atualmente, 
ainda pode 
ser um 
pouco difícil 
para alguns 
pais e outros 
adultos 
falarem 
sobre sexo. 
[...] e os 
jovens 
precisam 
entender 
essa 
limitação   

obter prazer e 
alegria, de dar e 
receber 
carinhos, afeto.  
Obra: O Beijo  
 

melhor certos 
aspectos associado 
com a função 
reprodutiva no ser 
humano, é preciso 
antes conhecer 
com alguns 
detalhes a 
constituição dos 
sistemas genitais. 
 

Ciências 
Naturais 
 

__ 
 

__ 
 

Na maioria dos 
animais, o sexo 
relaciona-se 
exclusivamente 
à reprodução. 
Nos seres 
humanos, 
porém, sexo 
tem a ver com 
muitos outros 
aspectos: corpo, 
crescimento, 
gravidez, 
constituição de 
família, amor, 
amizade, 
intimidade, 
prazer, respeito, 
responsabilidad
e, saúde. 

__ 
 

Observat
ório De 
Ciências  
 

__ 
 

__ 
 

“condição 
biológica que 
permite a 
distinção 

A relação sexual é 
o contato ou ato 
sexual 
propriamente dito. 
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morfológicas 
entre os 
indivíduos 
masculinos e 
femininos” (p. 
206), ressalta 
que “Sexo: é 
uma condição 
biológica, 
definida na vida 
intrauterina, que 
distingue 
indivíduos 
masculinos e 
femininos” 
 

[...] pode levar à 
reprodução, que 
consiste na 
geração de 
descendentes” (p. 
206). O respeito 
nas relações 
sexuais é evidente 
no referido livro 
didático: “Respeito: 
a agressividade e a 
violência são 
atitudes contrárias 
a uma vida sexual 
saudável. E 
respeitar o parceiro 
e ter confiança nele 
são atitudes 
importantes em um 
relacionamento 
afetivo.”  

Vontade 
De Saber. 
Ciências 
 

__ 
 

__ 
 

“sexo refere-se 
ao ato sexual” 

__ 
 

Fonte: própria autora 

 
 
 

3.3.4 Categoria: Diversidade Sexual   

 

Adoro gente que gosta de gente! 
(Eliane Maio) 

 

 Eliane Maio28, pronuncia frequentemente a frase da epígrafe desse texto. 

Com veemência, ela inicia e finaliza suas palestras afirmando sua admiração por 

pessoas que gostam de pessoas, independente das origens, das aparências, do 

gênero, das orientações sexuais e das identidades, negando dessa maneira, o 

preconceito pela diversidade. 

Nesse texto será destaque a Diversidade Sexual, o próprio nome já explica, 

é toda a diversidade de sexos, e incluindo as orientações sexuais e identidades de 

gênero. Jesus (2008, p. 16), define o termo como “as várias formas de expressão 

                                                
28 Pós-doutorado em Educação Escolar pela UNESP/Assis. Doutorado em Educação Escolar pela 
UNESP/Araraquara. Mestre em Psicologia pela UNESP/Araraquara. Psicóloga e Professora do 
Departamento de Teoria e Prática da Educação. Professora de Pós-graduação em Educação 
Escolar (Mestrado e Doutorado).  
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da sexualidade humana”. Atualmente a visibilização das minorias (negro/a, 

deficiente físico/a e/ou mental, Plus Size, idosos/as, LGBTs, estrangeiros etc.) está, 

mesmo de forma tímida, mais presente na mídia, promovendo resignação ou 

minimização de muitos preconceitos, entre eles a rejeição homossexual, ou seja, a 

homofobia.  

Por outro lado, tem provocado um revigoramento de campanhas de grupos 

conservadores, os quais utilizam essa manifestação para realizar campanhas de 

retomada dos valores morais, e tomam iniciativas como é o caso da cura gay29 e 

da ideologia de gênero.  

Encontramos no livro didático Projeto Teláris: Ciências, o seguinte 

encaminhamento:  

 

Na adolescência, os sentimentos podem estar confusos [...]. Garotas com 
ciúmes umas das outras ou garotos com uma turma de amigos do mesmo 
sexo são comportamentos típicos da adolescência. No entanto, se alguém 
estiver em crise por causa de desejos sexuais, vale a pena procurar um 
psicólogo. ((PROJETO TELÁRIS: CIÊNCIAS. 8 º ano, 2012, p. 258).  

 

Diferente da proposta da “cura gay”, o livro não instrui que a 

homossexualidade deva ser curada pela medicina, mas atenta pela procura de um 

profissional, caso a pessoa sinta a necessidade de um auxílio psicológico a fim de 

sentir-se segura. Obviamente que a cultura heterossexual e machista contribui para 

essa insegurança.   

Expressões como “agora é moda falar de gay!”, “eu respeito mas não 

aceito!”, são pronunciadas constantemente na sociedade brasileira. O preconceito 

contra LGBTs é fortemente acirrado. A homossexualidade ainda é entendida por 

muitas pessoas como uma “opção” de vida, assim, os LGBTs são culpabilizados 

por serem o que são. Segundo Louro (2016), alguns se permitem aceitar desde que 

                                                
29 Em 2017 um juiz concedeu liminar que abre brecha para que psicólogos ofereçam a terapia de 
reversão sexual, conhecida como ‘cura gay’, tratamento proibido pelo Conselho Federal de 
Psicologia desde 1999. A decisão atende a pedido da psicóloga Rozangela Alves Justino em 
processo aberto contra o colegiado, que aplicou uma censura à profissional por oferecer a terapia 
aos seus pacientes. Segundo Rozangela e outros psicólogos que apoiam a prática, a Resolução do 
C.F.P. restringia a liberdade científica. VASSALHO, Luiz. Juiz libera cura gay por psicólogos. 
Estadão, 2017. Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/juiz-concede-
liminar-que-permite-aplicacao-de-cura-gay-por-psicologos/>. Acesso em 5 de janeiro de 2018.  
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permaneçam no segredo, pois, o que incomoda é a manifestação pública de 

sujeitos não-heterossexuais. 

Na categoria diversidade sexual, vamos analisar quatro aspectos: conceito 

de identidade, conceito de orientação sexual, homossexualidade e 

heteronormatividade e por fim, diferentes mas não desiguais: respeito e homofobia. 

Esses aspectos foram encontrados, de forma geral (nenhum aborda todas as 

abordagens), em cinco livros didáticos:   Projeto Araribá Ciências, Projeto Teláris: 

Ciências, Observatório Ciências, Vontade de Saber Ciências e Perspectiva 

Ciências. 

 

3.3.4.1 Conceito de identidade de gênero  

 

No livro didático Projeto Araribá Ciências, vemos um texto intitulado 

Diferentes orientações sexuais: o que é isso? Que apresenta enfoques sobre a 

identidade de gênero e a orientação sexual. Nesse momento vamos nos ater sobre 

a perspectiva de identidade de gênero que o texto traz. Segue algumas afirmações 

do texto da figura 17:  

 

A construção da identidade sexual de cada um [...] vai depender tanto de 
fatores biológicos quanto de fatores psíquicos e sociais. Os fatores 
biológicos [...] principalmente, os próprios órgãos genitais externos e 
internos vão fornecer o que se costuma chamar identidade genital. Seria 
fácil se essa identidade genital também determinasse a identidade sexual 
de cada um. Mas as coisas nem sempre acontecem dessa maneira. Em 
geral, cada um de nós desenvolve a sensação interna de pertencer ao 
gênero masculino ou feminino, de acordo com a identidade genital. 
Algumas vezes, contudo, a sensação contradiz a identidade genital: uma 
criança, biologicamente pertencente a um sexo. Esse desenvolvimento 
passa por muitas fases, comportando fatores biológicos e sociais [...] Esta 
é a chamada identidade de gênero que se completa ao fim da 
adolescência.   (LIVRO DIDÁTICO PROJETO ARARIBÁ CIÊNCIAS, 2010, 
8º ano, p. 44 e 45). 

 

O texto apresenta que a identidade sexual depende de fatores biológicos, 

psíquicos e sociais. O aspecto biológico determina “socialmente e culturalmente” 

a identidade de gênero, porém, esses fatores não são elementos construtores de 

uma identidade sexual legítima.  
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     Figura 17: Identidade sexual 

     Fonte: Livro Didático Projeto Araribá Ciências, 2010, 8º ano, p. 44 
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O aspecto anatômico pode sim influenciar a pessoa a seguir a identidade 

de gênero, mas se for essa a identidade inteligível, assim não será discriminada.  

O livro Projeto Araribá Ciências traz o termo “identidade genital”, assim 

como o livro Observatório Ciências para a definição cultural de masculino e 

feminino conforme seus genitais, ou seja, se a criança nasce com o pênis ela 

possui a identidade genital masculina, se nasce com vulva, sua identidade genital 

será feminina: “Seria fácil se essa identidade genital também determinasse a 

identidade sexual [...]” (LIVRO PROJETO ARARIBÁ CIÊNCIAS, 2010 p. 44); “Seria 

esperado que a identidade genital determinasse a identidade [...] (LIVRO 

OBSERVATÓRIO CIÊNCIAS, 2011, p. 206).  

Podemos observar dois pontos nas afirmações apresentadas pelos dois 

livros. Primeiro, considerando toda discriminação homossexual, há de se 

concordar que seria complicado a ascensão das pessoas LGBTs na sociedade. 

Segundo, do ponto de vista ativista, ser homossexual não é sinônimo de 

anormalidade, apenas não pertence ao padrão heteronormativo. Essa 

consideração pode ser entendida como um alerta à essa diversidade, intimidando 

as pessoas a serem o que são. Contudo, o que os dois livros trazem é a grande 

dificuldade que os sujeitos transgêneros30 possuem em sentirem-se discriminados 

pela sua identidade. Desse modo, acabam escondendo-se.  

 

Geralmente, salvo raras exceções, o/a homossexual admitido/a é aquele/a 

que disfarça sua homossexualidade, conhecido/a como enrustido/a, tendo 

a permissividade de viver suas identidades ou práticas sexuais em 

segredo, vividas apenas na intimidade, pois incomoda a manifestação 

aberta e pública de sujeitos e práticas não-heterossexuais (LOURO, 2000, 

p. 22-23). 

 

Notemos que no livro Projeto Araribá Ciências, o texto (figura 17) inicia com 

o termo identidade sexual e segue no texto com identidade de gênero como 

sinônimos. Nessa pesquisa vamos utilizar o termo identidade de gênero, sendo o 

mais usual entre os/as autores/as referenciados/as.   

                                                
30 Transgêneros: pessoas em que a identidade de gênero não corresponde ao seu sexo biológico, 
ou seja, todas as identidades não cisgêneras: transexual, travesti, não binário, crossdresser. 
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A identidade de gênero é construída por cada indivíduo a partir dos 

elementos fornecidos por sua cultura, não há um elo imediato entre o corpo 

biológico em sua totalidade (cromossomos, órgãos genitais, sistemas reprodutores, 

hormônios) e o sentimento de pertencimento de ser homem ou mulher (BRASIL, 

2011).  A identidade de gênero não é um artefato que se constrói da mesma 

maneira como a identidade étnica, racial ou social por exemplo.  

A identidade de gênero é construída de maneira tão subjetiva que quando 

não coincide com os padrões sociais e culturais, é considerada como desviante. O 

termo diz respeito “à percepção subjetiva de ser masculino ou feminino, conforme 

os atributos, os comportamentos e os papéis convencionalmente estabelecidos 

para homens e mulheres” (BRASÍLIA, 2009, p. 43). Identidade relaciona-se aos 

modos de ser, pensar e agir das pessoas, corresponde como a pessoa se sente, à 

qual gênero pertence, feminino, masculino ou ainda outras categorias31  

 Louro (2016), menciona que o corpo dita a identidade sem ambiguidades e 

inconstâncias, ele deduz a identidade de gênero. Mas essa dedução pode estar 

equivocada, os desejos de uma pessoa nem sempre estão em concordância com 

a aparência de seu corpo. Para Parker (2016), a identidade de gênero não é 

redutível à dicotomia biológica latente. Identidade de gênero, conforme o Manual 

dos comunicadores LGBT, é uma experiência interna e individual do gênero de 

cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído no nascimento, e 

que pode envolver, por livre escolha, modificação da aparência e outras expressões 

de gênero, inclusive vestimenta, modo de falar e maneirismos (BRASIL, 2017). 

 Louro (2000) afirma que “a identidade masculina branca heterossexual é 

o exemplo mais acabado da invisibilidade da norma. Ela é, por excelência, não-

problemática. Para muitos, ela não é somente a identidade normal, mas é, antes 

de tudo, “natural”” (p. 69). Takara e Teruya (2016) complementam que o “normal” é 

ser “macho [...], eurocêntrico, de perspectiva religiosa judaico-cristã” (p. 107).  

A identidade de gênero é um conjunto de fatores que forma um complexo 

“jogo do eu”, onde entram em cena a interioridade (como a pessoa se vê e se 

comporta) e a exterioridade (como ela é vista e tratada pelos demais). Nesse 

                                                
31 Há variantes sobre as identidades de gênero, sendo algumas: agênero, andrógeno, pangênero, 
bigênero, sexo fluído, transgênero entre outras. (BRASIL, 2017). 
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sentido, podemos dizer que ninguém “nasce homem ou mulher”, mas que nos 

tornamos o que somos ao longo da vida, em razão da constante interação com o 

meio social. (BRASIL, 2011, p. 15).  

Apenas dois livros mencionaram a identidade de gênero (Projeto Araribá 

Ciências e Observatório de Ciências), esse fato contribui para os grandes 

equívocos que a sociedade, em geral, emana de forma preconceituosa, pela falta 

de conhecimento sobre o tema.  

 

3.3.4.2 Conceito de orientação sexual 

 

O termo orientação sexual é encontrado em três livros: Projeto Araribá 

Ciências, Vontade de Saber Ciências e Observatório de Ciências. Em sequência 

vemos a outra parte do texto do livro didático Projeto Araribá Ciências (Figura 18), 

observando alguns recortes do texto da figura 18: 

 

E, por fim, chegamos à orientação afetivo-sexual, ou seja, à capacidade 
de nos relacionar amorosa e/ou sexualmente com alguém. Essa 
orientação é parte da nossa identidade sexual e pertence ao nosso mundo 
interno, psicológico, pois está vinculada aos sentimentos que temos com 
relação a outra pessoa, sentimento de desejo e prazer sexual, fantasias 
de amor e paixão. Essa orientação, portanto, é básica para a escolha de 
nosso par amoroso, a pessoa com quem queremos ter um relacionamento 
sexual. Pesquisas nesse campo vêm sendo realizadas há décadas e 
apontam para a complexidade da orientação afetivo-sexual do ser 
humano, que, mais do que opção, é fruto de um conjunto de fatores de 
ordem biológica [genética ou neurológica], psicológica ou social, ainda não 
totalmente compreendidos ou explicados, variando de indivíduo para 
indivíduo. (LIVRO DIDÁTICO PROJETO ARARIBÁ: CIÊNCIAS, 8 º ano, 
2010, p. 45). 

 

As imagens do livro Projeto Araribá Ciências (figuras 17 e 18) exibem 

algumas alternativas de caminhos que um/a menino/a pode trilhar. Nesse caminho 

vemos aspectos relacionados às profissões, esportes, atividades domésticas e de 

lazer, evidenciando a desconstrução social de atividades binárias para os gêneros. 
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      Figura 18: Orientação sexual  

       Fonte: Livro Didático Projeto Araribá Ciências, 2010, 8º ano, p. 45 
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Nos chama a atenção quando o texto do livro Projeto Araribá Ciências, 

afirma que a orientação sexual é “mais do que opção”, sendo que a orientação 

sexual não é opção, ninguém escolhe sua orientação sexual. A pessoa 

heterossexual não escolheu sua forma de desejo sexual, assim, a pessoa 

homossexual também não faz sua escolha.  O que pode acontecer é optar em 

assumir ou não sua orientação sexual perante a sociedade. Segundo Weeks (2016, 

p. 69), “cada vez mais, a homossexualidade se torna uma opção, ou uma escolha, 

a qual os indivíduos podem seguir de um modo que era impossível numa sociedade 

mais hierárquica e monolítica.” O autor deixa explícito que a opção é relativa ao sair 

do closet,32 e não em “ser” ou não homossexual.  

O livro Vontade de Saber Ciências traz explicação sobre orientação sexual: 

“Existem pessoas que tem atração afetivo-sexual por pessoas do sexo oposto 

(heterossexuais), por pessoas do mesmo sexo (homossexuais) ou por pessoas dos 

dois sexos (bissexuais). A isso se dá o nome de orientação sexual.” (VONTADE DE 

SABER CIÊNCIAS, p. 262).  

O mesmo livro, manifesta a preocupação com o temo opção: “[...] falamos 

de orientação sexual e não opção sexual, pois a sexualidade envolve uma série de 

fatores (culturais, religiosos, entre outros) e não se opta por uma ou outra forma de 

afetividade” (VONTADE DE SABER CIÊNCIAS, p. 262). Conforme Santos e Araujo, 

(2009), há diferença entre opção e orientação sexual, quando se opta por algo, é 

uma escolha entre duas ou várias possibilidades, e as pessoas homossexuais não 

optam por se apaixonar com pessoas do mesmo sexo, certamente não optariam 

por ser alvo de preconceito e discriminação.  

Assim, o termo orientação sexual contrapõe-se à opção sexual, pois não é 

uma escolha deliberada pelo indivíduo. Os modos de “ser, agir, pensar e sentir 

refletem de modo sutil, complexo e profundo os contextos de nossa experiência 

social” (BRASILIA, 2009, p. 125).  

                                                
32 Richard Johnson (1996 apud Louro 2000, p.25), fala do closet, que é a forma enrustida de viver a 
sexualidade não hegemônica, O autor analisa como essa epistemologia marca as concepções de 
sexualidade, referindo-se a um conjunto de oposições binárias:  "homossexual e heterossexual; 
feminino e masculino; privado e público; segredo e revelação; ignorância e conhecimento; e 
inocência e iniciação". A argumentação de Richard Johnson acrescenta mais uma dicotomia: 
closeimg/educação, traduzido talvez por ocultamento ou segredo/ educação, para discutir o quanto 
a escola é um local de ocultamento em relação à sexualidade, sendo um dos espaços mais 
complicados para assumir a condição de homossexual. 



 
 

129 
 

O livro didático Observatório de Ciências cita que “a orientação sexual de 

cada pessoa, ou seja, a capacidade de ela se relacionar amorosa e sexualmente 

com outro indivíduo, envolve não apenas o sexo ao qual pertence, mas suas 

preferências pessoais e íntimas” (p. 206). A orientação sexual refere-se “à 

capacidade de cada pessoa de ter uma profunda atração emocional, afetiva ou 

sexual por indivíduos de gênero diferente.” (BRASIL, 2017). Portanto, a orientação 

sexual possui mais de uma forma de sentir desejos, pode ser heterossexual e 

homossexual ou outras orientações, como a bissexualidade, a qual indica a atração 

afetiva e sexual por pessoas do mesmo gênero e ao mesmo tempo pelo gênero 

oposto.  

A identidade de gênero em desacordo com o sexo anatômico, muitas vezes 

é discriminada quando é percebida pela sociedade. A orientação sexual está 

intimamente relacionada com a identidade de gênero, e quando um desses dois 

aspectos da sexualidade não está dentro dos padrões sociais, “surgem” então as 

pessoas estranhas, anormais, doentes ou pervertidas.  

De acordo com Jesus (2008, p. 38): 

 

São praticamente infinitas as variações entre o estilo de comportamento, 
as identidades [...] e a atração afetiva e erótica que uma pessoa tem por 
outra(s). Essas possibilidades compõem um universo extremamente 
colorido e amplo que denominamos diversidade sexual. 

 

A orientação sexual e a identidade de gênero são elementos que formam 

uma diversidade sexual. 

 

3.3.4.3 Homossexualidade X Heteronormatividade  

 

Entre os livros já citados na categoria Diversidade Sexual (Projeto Araribá 

Ciências, Vontade de Saber Ciências e Observatório de Ciências), menciona-se 

sobre a identidade de gênero e orientação sexual, mas não abordam o termo 
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homossexualidade.33 Dentre todos os analisados, apenas um menciona o termo 

homossexualidade: Projeto Teláris: Ciências.  

Obviamente, quando estamos falando de orientação sexual e homossexuais, 

estamos automaticamente nos referindo à homossexualidade e 

heterossexualidade. Porém, é necessário conhecer esses termos sob a ótica 

histórica e cultural, pois, a diversidade sexual existe desde que o mundo é mundo, 

mas, as categorias sexuais foram criadas pelo ser humano e de forma intencional.   

Portanto, a homossexualidade não é modismo, há quem diga que hoje o 

mundo está virado, perdido, porque que está sendo povoado por gays, não é raro 

ouvir manifestações críticas sobre a mídia que estaria desrespeitando a família com 

os casais de gays e lésbicas nas novelas por exemplo, como se fosse “moda” a 

existência de pessoas homossexuais.  

De acordo com Weeks (2016) a heterossexualidade e homossexualidade 

são dois termos que foram criados em 1869 por Karl Kertbeny, eles foram 

desenvolvidos para a revogação das leis anti-sodomitas, mas ao invés da 

homossexualidade, ser descrita como uma variante benigna da normalidade, 

tornou-se uma descrição médico-moral. A heterossexualidade passou a ser no 

início do século XX, “o quadro de referência que é tomado como dado para o modo 

como pensamos; ela é parte do ar que respiramos” (p. 44). Assim, desenvolveu-se 

a categoria homossexualidade. Importante frisar que:   

 

Antes do século XIX a "homossexualidade" existia, mas o/a 
"homossexual" não. Dito de um modo simples: Embora a 
homossexualidade tenha existido em todos os tipos de sociedade, em 
todos os tempos, e tenha sido, sob diversas formas, aceita ou rejeitada, 
como parte dos costumes e dos hábitos sociais dessas sociedades, 
somente a partir do século XIX e nas cidades industrializadas ocidentais, 
é que se desenvolveu uma categoria homossexual distintiva e uma 
identidade a ela associada (WEEKS, 2016, p. 64). 

 

Antes dos portugueses tomarem posse das terras brasileiras, entre os 

grupos indígenas haviam homossexuais. Mott (2018) ressalta que entre os/as 

indígenas havia um número de “invertidos sexuais” de ambos os sexos, chamando 

                                                
33 Homossexualidade: origem do termo é homossexualismo, no qual o sufixo ismo tem relação com 
patologia. A Organização Mundial da Saúde excluiu como um caso de saúde como distúrbio mental. 
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aos homossexuais masculinos de “tibira” e as lésbicas de “çacoaimbeguira”. A 

prática homossexual era tratada com naturalidade em alguns povos indígenas, mas 

a cultura europeia foi fortemente repressora com a punição ordenada pela 

inquisição portuguesa.  

De acordo com Louro (2009), as relações homossexuais não eram 

nomeadas como homossexualidade, a qual era significada, por exemplo, como 

sodomia, considerada um pecado que qualquer pessoa poderia cometer.  A partir 

do século XIX, o/a homossexual passou a ser uma espécie “um tipo particular de 

pessoa, um tipo social, uma outra forma de vida, uma “espécie” de gente que se 

desviara da “normalidade” (p. 30), ou como cita Foucault (2015), um 

hermafroditismo da alma ou uma espécie de androgenia interior (p. 48). Assim, 

segundo Louro (2009), foram estabelecidas hierarquias para marcar os tipos de 

sujeitos, e para os/as homossexuais, “haveria que inventar e pôr em execução toda 

uma sequência de ações: punitivas ou recuperadoras, de reclusão ou de 

regeneração, de ordem jurídica, religiosa ou educativa.” (p. 88).  

Nenhum livro cita o termo heteronormatividade, que, segundo Britzman 

(1996, p. 79), “compreende a obsessão com a sexualidade normalizante, através 

de discursos que descrevem a situação homossexual como desviante”. Didier 

(2018), afirma que a palavra, “hetero” significa, em grego, “diferente” e “norma” em 

latim, é sinônimo de “esquadro”, assim a heteronormatividade está relacionada com 

ações, relações e situações realizadas entre pessoas heterossexuais que se 

enquadram dentro dos moldes heteronormativos, sendo a única orientação sexual 

considerada “normal”.  

Furlani (2009) sintetiza que a heteronormatividade “pode ser observada em 

todo processo que coloca o relacionamento heterossexual como regra social, como 

padrão, como “o normal” e, com toda a força cultural a ela conferida” (p. 148). Butler 

(2010) afirma que esse pensamento que a sociedade refere-se aos/às 

homossexuais é heteronormativo, no qual somente os heterossexuais são 

“normais” e os/as homossexuais ou bissexuais ou outra forma de orientação do 

desejo sexual que não seja a heterossexual, é considerada como “anormal”. Furlani 

(2009) complementa que:  
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[...] a heteronormatividade só é hegemônica, obrigatória e detentora desse 
poder causador da desigualdade sexual e de gênero por uma questão de 
disputas e poder. O sucesso de sua representação e significação positiva 
revela a supremacia das verdades sobre ela – construídas pela 
humanidade, ao longo dos anos, sob a lógica de uma sexualidade 
reprodutiva, sexista e homofóbica. E, nessa disputa por significados, não 
podemos esquecer do poder histórico que distintas instituições tiveram: a 
Igreja e a Ciência Médica. (p. 148). 

 

No livro Projeto Teláris: Ciências observamos uma curiosidade em relação à 

“causa” da homossexualidade: “Alguns cientistas pensam que pode haver uma 

influência dos genes para alguns tipos de homossexualidade. Outros acham que 

ser homossexual depende do ambiente em que a pessoa vive.” (p. 258).  

Há quem diga que se um menino for criado no meio de mulheres sem 

nenhuma referência masculina, ele se “torna gay”, ou então, menino que faz tarefas 

domésticas “vira mariquinha”, ou menina que joga futsal “vira sapatão.” Esse 

pensamento é equivocado, mas ainda está incrustado na sociedade 

contemporânea e pode levar à tragédias. Em 2014, na cidade do Rio de Janeiro, 

um pai odiava ver seu filho de oito anos lavar a louça e não admitia que gostasse 

da dança do ventre, e por isso, o espancava constantemente. Chegou um dia em 

que o menino se recusou a cortar os cabelos e foi torturado por duas horas o qual 

não suportou e chegou a falecer34  

Basta navegar pele internet para saber sobre violência contra LGBTs - ou 

supostos - para percebermos, não só o número de assassinatos, mas a maneira 

execrável de como esses homicídios são realizados, e pelo simples motivo de não 

serem heterossexuais ou de não fazer parte da identidade inteligível. Se a criança 

nasce com uma vulva, ela “naturalmente” é mulher e gosta de homem e a mesma 

situação com o homem. Butler (2010) afirma que a “identidade é assegurada por 

conceitos estabilizadores de sexo, gênero e sexualidade” (p 38). 

De acordo com Britzman (1996), não faz sentido discutir a "causa" a 

heterossexualidade, assim como também, não faz nenhum sentido discutir a 

"causa" da homossexualidade. Mas infelizmente, Weeks (apud Louro, 2016, p. 14), 

quando leva em consideração a razão de tanta preocupação em saber se os 

                                                
34 Menino de 8 anos morre após ser espancado pelo pai no RJ. Estadão, 2014. Disponível em: 
<http://www.estadao.com.br/noticias/geral,menino-de-8-anos-morre-apos-ser-espancado-pelo-pai-
no-rj,1137541>. Acesso em 03 de novembro de 2017.  
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desejos sexuais hetero ou homossexuais, são inatos ou adquiridos, afirma que o 

corpo é visto como “a corte de julgamento final sobre o que somos ou o que 

podemos nos tornar”. Gagnon (2006) reforça:  

 

Não há informações seguras sobre o que faz uma pessoa ter preferências 
afetivo-sexuais homo, bi ou heterossexual, por maiores que sejam as 
especulações acerca de supostas bases genéticas, endocrinológicas, 
fisiológicas, psíquicas ou sociais da orientação sexual dos seres humanos 
(p. 165). 

 

Há várias dimensões que tentam provar a origem da formação da orientação 

sexual. Porém, devemos olhar a orientação sexual como uma íntima manifestação 

da pessoa, a qual deve ser respeitada. Sendo que toda pessoa possui o direito de 

se relacionar com outra e exercer seus desejos sem ser rechaçada. 

Britzman (1996), aponta que não existe manual que ensine a criar um/a 

filho/a homossexual, mas o oposto existe, ou seja, como "curar" a situação de gay. 

No final do século XX, a Ciência declarou que a homo e bissexualidade não são 

doenças, “são tão naturais como a Heterossexualidade. O Conselho Federal de 

Psicologia [...] veda toda e qualquer tentativa de um psicólogo de “curar” seu 

paciente homo ou bissexual” (p. 12). Foram vários métodos usados ao longo da 

história para tentar reverter a homossexualidade (prisão, hipnose, castração, 

choques elétricos, lobotomia35) na tentativa de mudar a orientação sexual, 

transformando em heterossexuais. Depois, a técnica mudou para terapias e 

medicamentos. Atualmente, como já citamos anteriormente, ainda vemos 

pretensões de curar a homossexualidade em pleno século XXI. 

Amara Moira Rodovalho, doutoranda (em Crítica Literária) e trans, ressalta 

que não somos criados/as só para sermos heterossexuais, mas para termos medo 

de descobrir que não somos (RODOVALHO, 2018). Segundo Louro (2009), 

culturalmente, a heteronormatividade é exercida de modo mais intenso em relação 

aos meninos, os quais desde a infância são alvos de atenção na construção da 

heterossexualidade, na qual as práticas afetivas limitam-se na “camaradagem”, 

abraços, beijos, mãos dadas, são práticas entre meninas apenas. Os discursos que 

                                                
35 Lobotomia é uma técnica de intervenção cirúrgica feita no cérebro, na qual era retirada total ou 
parcialmente os lóbulos cerebrais. 



 
 

134 
 

constituem a masculinização negam as práticas relacionadas ao gênero feminino, 

expressadas frequentemente por uma repulsa de práticas femininas, 

caracterizando a misoginia e a homofobia. A aversão à homossexualidade é 

cultivada em associação com a heterossexualidade (LOURO 2009).  

Pela não exclusão na sociedade, os sujeitos optam por seguir as condições 

culturais a que estão inseridos ao invés de enfrentar uma luta social e permanente 

em relação à sua identidade. Louro (2001) cita que o destino do sujeito 

homossexual só poderia ser o segredo ou a segregação. Alguns se arriscam a viver 

sua sexualidade, expondo-se à todas as formas de violência e rejeição social. A 

ciência, a Justiça, as igrejas, os grupos conservadores atribuem a esses sujeitos 

distintos sentidos, sendo assim, a homossexualidade transforma-se em questão 

social, enquanto alguns discriminam a anormalidade, outros proclamam sua 

normalidade, “mas todos parecem estar de acordo de que se trata de um ‘tipo’ 

humano distintivo.” (LOURO, 2001, p. 542).  

Segundo Bourdieu (2015), a forma de dominação simbólica de que são 

vítimas os/as homossexuais, marcados de estigma que diferente do racismo e da 

feminilidade, pode ser ocultado, impõe-se através de atos coletivos de 

categorização que dão margem a diferenças significativas e negativamente 

marcadas. Assume-se assim, a forma de uma negação da sua existência pública 

visível, traduzindo uma recusa à existência legítima. 

O movimento gay, na década de 70, buscava alcançar igualdade de direitos, 

mas o racismo e o androcentrismo pareciam estar presentes nesse movimento. 

Segundo Louro (2001): 

 

[...] a política de identidade praticada durante os anos 70 assumia um 
caráter unificador e assimilacionista, buscando a aceitação e a integração 
dos/das homossexuais no sistema social. A maior visibilidade de gays e 
lésbicas sugeria que o movimento já não perturbava o status quo como 
antes. No entanto, tensões e críticas internas já se faziam sentir. Para 
muitos (especialmente para os grupos negros, latinos e jovens), as 
campanhas políticas estavam marcadas pelos valores brancos e de classe 
média e adotavam, sem questionar, ideais convencionais, como o 
relacionamento comprometido e monogâmico; para algumas lésbicas, o 
movimento repetia o privilegiamento masculino evidente na sociedade 
mais ampla, o que fazia com que suas reivindicações e experiências 
continuassem secundárias face às dos homens gays. (LOURO, 2001, p. 
544). 
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 Nenhum livro apesenta o termo heteronormativdade, podemos justificar que 

isso acontece pelo surgimento recente da palavra, mas a marginalização dos/as 

homossexuais não é de hoje. Assim, é de suma importância explaná-lo, pois por 

meio da heteronormatividade é possível compreender melhor o “por que” dos/as 

homossexuais serem considerados e tratados como desiguais.   

 

3.3.4.4 Diferentes mas não desiguais: respeito x homofobia  

  

 Diferentes, mas não desiguais! Esse slogan manifestado pelo movimento 

negro na luta pelos seus direitos, é também utilizado pelos LGBTs a fim de dar 

visibilidade à categoria e lutar contra o preconceito e a favor do respeito. Todo ser 

humano é diferente de outro, não há um clone de outra pessoa. Há uma série de 

diversidades entre as pessoas, a diversidade sexual é uma delas, não poderia ser 

alvo de preconceito, mas parece que ser mulher, negro/a, índio/a, homossexual é 

ser desumano, é ser o outro, não é à toa que há séculos todas essas pessoas eram 

mercadorias, escravos/as, instrumentos de posse.  

Há uma sinergia entre atitudes e discursos racistas, sexistas e homofóbicos 

no cotidiano. Um exemplo corriqueiro é um menino ser chamado de “mulherzinha”, 

por que ser chamado de mulher pode ser ofensivo? A misoginia e a homofobia se 

misturam e se reforçam, e quando a pessoa é negra, a discriminação é maior 

(SANTOS E ARAUJO, 2009). Assim, Furlani (2008), afirma a discussão das 

relações da diversidade sexual tentando mostrar o quanto a vida das pessoas é 

normatizada e hierarquizada. A autora ainda destaca:  

 

A busca por uma sociedade de paz, de respeito e de convivência pacífica 
passa pelo reconhecimento da diversidade, qualquer que seja ela, como 
positiva. Questionar as muitas formas de preconceito e de exclusão social 
é papel de uma Escola que quer e que constrói uma sociedade menos 
sexista, menos racista, menos misógina e menos homofóbica. (p. 129). 

 

Estudos realizados nas escolas mostram que o preconceito contra 

homossexuais ou alunos/as que parecem ser homossexuais é maior do que o 

preconceito sobre racismo, constatando que expressar preconceito contra 
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homossexuais é menos vergonhoso do que manifestar preconceito contra 

negros/as (BRASÍLIA, 2009).  

Louro (2000) afirma que a identidade homossexual é a mais vigiada e 

controlada, e esse fato acontece desde quando a pessoa nasce:  

 

Desde os primeiros anos de vida, várias instâncias sociais, em especial a 
família e a escola, realizam um investimento continuado e cuidadoso no 
sentido de garantir a "aquisição" da heterossexualidade. Parece um 
contrassenso a realização de um esforço tão grande para assegurar algo 
que, a princípio, deveria ocorrer naturalmente, seguindo a própria 
"imposição" da natureza. Contudo, o tal desenvolvimento esperado, 
desejado e previsto não está assegurado, o que justifica pôr em 
funcionamento um processo de heteronormatividade. A vigilância volta-se, 
então, explicitamente, para os corpos. Uma vigilância que é exercida não 
somente a partir do exterior, da obediência às regras, aos preceitos ou aos 
códigos, mas que é exercida pelo próprio indivíduo que, precocemente, 
aprende a se examinar, controlar, governar. (p. 9). 

 

Essa vigilância sobre a orientação sexual pode estender-se além do 

preconceito, com agressões físicas que podem levar até à morte. O Brasil é 

considerado o país mais homofóbico do mundo. Em 2017, a média de assassinatos 

de LGBTs estava em 1,05 por dia (MEDEIROS, 2017). Em Guarapuava36, três 

jovens foram assassinados de modo perverso, crimes que até hoje não foram 

solucionados.37  

Infelizmente o Brasil é o campeão mundial de assassinato de homossexuais. 

Segundo, Mott (2018a, s/p), causas culturais explicam essa violência:  

 

[...] por três séculos, até o tempo de nossos avós, a tortura e o 
espancamento eram práticas oficiais usadas pelos donos do poder para 
subjugar a “raia miúda”, os despossuídos – inclusive as mulheres e as 
crianças e adolescentes. A ideologia de nossos antepassados foi 
fortemente influenciada pela Igreja Católica – que além de justificar a 
escravidão dos negros, a destruição das culturas tribais e a inferioridade 
da mulher, considerava o amor entre pessoas do mesmo sexo como “o 
mais torpe, sujo e desonesto pecado [...]. 

                                                
36 Lembrando que essa pesquisa está voltada aos livros didáticos utilizados no município de 
Guarapuava, 
37 Comunidade gay de Guarapuava assustada com assassinatos homofóbicos. Revista Lado A. 
Disponível em: <http://revistaladoa.com.br/2011/11/noticias/comunidade-gay-guarapuava-
assustada-com-assassinatos-homofobicos>. Acesso em 12 de janeiro de 2018.  
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De acordo com Santos e Araujo (2009), o advento da Aids na década de 80 

no Brasil, foi de início chamado de “câncer gay”, pois os homossexuais faziam parte 

do grupo de risco, isso intensificou a intolerância, o desprezo e a exclusão 

homossexual nas sociedades. Concomitantemente, a doença também teve um 

impacto “positivo” devido o surgimento de redes de solidariedade que uniam todos 

os sujeitos atingidos pela doença, dos quais muitos, não eram homossexuais.  

Para Takara e Teruya (2016), os constrangimentos, as ameaças, as piadas, 

as agressões, desvalorizam sujeitos, esses insultos dificultam a vivencia na escola 

e sustentam o medo da visibilidade e de construir identidade fora da 

heteronormatividade.  

O livro didático Projeto Teláris: Ciências apresenta que: 

 

[...] caráter, talento e capacidade profissional não têm sexo nem são 
exclusivos de heterossexuais ou homossexuais. Não se deve avaliar 
alguém por sua orientação sexual. Não se deve avaliar alguém por sua 
orientação sexual. Quem discrimina as outras pessoas não está ajudando 
em nada a vida em sociedade e acaba perdendo o direito de ser livre. 
Afinal, se você não respeitar os outros como espera ser respeitado? 
(PROJETO TELÁRIS: CIÊNCIAS. 8 º ano, 2012, p. 258).  

 

O livro contrapõe o que os/as meninos/as aprendem, pois desde muito cedo, 

ouvem piadas, gozações e apelidos dirigidas aos/às que não se ajustam à  

heteronormatividade. De acordo com Louro (2016): 

 

Consentida e ensinada na escola, a homofobia expressa-se pelo 
desprezo, pelo afastamento, pela imposição do ridículo. Como se a 
homossexualidade fosse "contagiosa", cria-se uma grande resistência em 
demonstrar simpatia para com sujeitos homossexuais: a aproximação 
pode ser interpretada como uma adesão a tal prática ou identidade. O 
resultado é, muitas vezes, o que Peter McLaren (1995) chamou de um 
apartheid sexual, isto é, uma segregação que é promovida tanto por 
aqueles que querem se afastar dos/das homossexuais como pelos/as 
próprios/as. [...]De um modo geral, salvo raras exceções, o/a homossexual 
admitido/a é aquele ou aquela que disfarça sua condição, "o/a 
enrustido/a". De acordo com a concepção liberal de que a sexualidade é 
uma questão absolutamente privada, alguns se permitem aceitar "outras" 
identidades ou práticas sexuais desde que permaneçam no segredo e 
sejam vividas apenas na intimidade.” (p. 29). 
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A discriminação em relação à homossexualidade começa muitas vezes na 

própria família, e se a escola não acolhe os/as educandos/as LGBTs, esses/as 

acabam por desistir dos estudos. Consequentemente, sem lar e sem estudos, não 

terão espaço no mercado de trabalho, lhes restando muitas vezes, a prostituição. 

Não é à toa que, de acordo com Louro (2016), para os homossexuais restam o 

silêncio, a dissimulação ou a segregação diante à uma rejeição heterossexual, que 

se expressa, muitas vezes, por declarada homofobia, esse sentimento parece ser 

mais peculiar para a identidade masculina. Esse fato faz com que os meninos 

tenham receio e procurem seguir comportamentos autorizados para o "macho".  

 

A escola é um ambiente detentor de um potencial que pode tornar a 
sociedade mais solidária e justa, por meio de uma educação voltada para 
a cultura da paz e ao respeito aos direitos e diversidade humana [...] a 
escola também é um lugar que, não raras vezes, reproduz valores que 
estigmatizam quem é diferente do padrão convencionalmente aceito pela 
sociedade em geral, normatizando e enraizando na concepção de mundo 
dos estudantes em formação preconceitos que podem levar à rejeição e 
até à discriminação de quem foge à regra. (REIS, 2009, p. 247). 

 

 A escola também é um reflexo da cultura predominante, onde para muitas 

pessoas ela tem o papel de perpetuar os valores e os costumes “corretos”, 

excluindo-se os/as educandos/as que não se encaixam no padrão imaginado, 

sofrendo diferenciação, humilhação e rechaço social (REIS, 2009). Essas tristes 

considerações ganham rigidez ao se tratar de travestis. Para Andrade (2012), a 

escola permanece como um sonho para a maioria das travestis. A autora destaca 

que a cultura aprendida na escola estende-se na sociedade, pois mesmo fora da 

escola, as travestis ainda “são vistas como sinônimo de marginal e atentado ao 

pudor, uma espécie de afronta à moral e aos bons costumes.” (p. 15). 

No livro Vontade de Saber Ciências destacamos na categoria gênero sobre 

Respeito e Tolerância com a orientação sexual:  

 

[...] é imprescindível ressaltar a importância do respeito à sexualidade do 
outro. Não se trata de concordar com a orientação sexual do outro [...] não 
se deve discriminar pessoas [...]. Assim, a homofobia, que é a aversão a 
pessoas não heterossexuais, não se justifica, da mesma forma que 
qualquer outro ato discriminatório que possa gerar violência ou repulsa. O 
mesmo vale para a violência contra a mulher, visto que todos são iguais 
perante à lei e a sociedade, a qual pede justiça e igualdade para todos, 
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sem qualquer distinção. Em todas as relações, é fundamental manter o 
respeito e a tolerância entre as pessoas. (LIVRO DIDÁTICO VONTADE 
DE SABER CIÊNCIAS, 8º ANO, 2012, p. 262). 

 

  Percebemos que o texto inclui a misoginia e podemos incluir também o 

racismo, etnocentrismo. Todo ser humano é diferente do outro em diversos 

aspectos, as diferenças existem, mas não pode haver desigualdades por conta 

delas. Todos possuem direitos e deveres, mas isso tem que acontecer de fato.  

 O livro didático Projeto Araribá: Ciências, traz a importante mensagem de 

que todas as pessoas merecem respeito, e falha no termo “aceitação”, mesmo caso 

do texto Vontade de Saber Ciências que traz o verbo “tolerar”: “O importante é saber 

que nossa identidade sexual envolve vários aspectos e se desenvolve ao longo do 

tempo. E que, independentemente do nosso comportamento sexual, somos todos 

seres humanos merecedores de respeito e aceitação” (p. 45). 

 Devemos encarar a íntima manifestação da pessoa, e que essa seja 

respeitada como um direito inalienável: “toda pessoa pode se relacionar com 

qualquer outra, erótica e afetivamente, livre de qualquer constrangimento, com 

autonomia para reconhecer e exercer os próprios desejos em liberdade e 

dignidade” (BRASIL, 2011, p. 15) Independente da identidade de gênero ou 

orientação sexual, as relações afetivas e sexuais consentidas, devem ser 

igualmente válidas, sem hierarquia entre elas. Louro (2002) destaca essa condição 

na educação:  

 

Para o campo educacional, a afirmação desses grupos é profundamente 
perturbadora [...] não podemos continuar ignorando-os. Talvez tenhamos 
que admitir que sua presença é parte de nosso tempo. Sua "estranha" 
figura poderá (quem sabe?) nos ajudar a lembrar que as nossas 
"figuras"[...] são sempre formas inventadas e marcadas pelas 
circunstâncias culturais em que vivemos. Sua figura "esquisita" exerce 
uma paródia de masculinidade ou de feminilidade e talvez nos leve a 
reconhecer o quanto todas as representações de gênero ou sexuais se 
fazem através de sinais e códigos culturais (s/p). 

 

O livro didático Perspectiva Ciências, faz um exímio destaque sobre o 

preconceito homofóbico lembrando que os costumes são culturais e que cada 

pessoa tem o direito de viver sua sexualidade sendo que a informação é 

fundamental: 
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Em nossa cultura, já houve tempos atrás uma tendência de reduzir a 
sexualidade à sua função reprodutiva e concentrada no aspecto genital, 
sem levar em conta a importância dos sentidos e das emoções dos 
envolvidos. Cada um pode viver muito bem, plenamente de seu jeito e 
conforme sua orientação sexual. O importante é fazê-lo com 
responsabilidade e ter direito à informação e espaço para expressar suas 
opiniões. [...]. Viver a sexualidade é um direito de cada indivíduo. A 
discriminação e o preconceito em nada contribuem para o crescimento 
pessoal e a convivência na sociedade. (LIVRO DIDÁTICO PERSPECTIVA 
CIÊNCIAS, 8º ano, 2012, p. 71 e 72). 

 

 Poucos livros mencionam sobre a diversidade sexual, lembrado que a escola 

perpetua o pensamento da sociedade, mas pode ser transformadora. Se os livros 

didáticos proporcionassem visibilidade às pessoas LGBTs, certamente seria 

instrumento auxiliador para a promoção da visibilidade dessas pessoas, na escola 

e em toda a sociedade.  

 Mott (2018a), aponta três soluções para acabar com a homofobia, dentre 

elas: primeiro, criar leis que punam os/as agressores/as homofóbicos e segundo, 

realizar campanhas para que os/as homossexuais registrem queixas quando 

vitimadas. Essas soluções são fundamentais, mas não dependem totalmente da 

escola, ao contrário da terceira solução: promover a “educação sexual nas escolas, 

ensinando a todos os jovens que homossexual é ser humano e a livre orientação 

sexual um direito inalienável de cidadania” (s/p). Portanto, é necessário considerar 

que as poucas, mas valiosas, abordagens dos livros didáticos contemplados nessa 

categoria voltados à diversidade sexual, sejam somadas à atitudes dos/as 

educadores/as, para assim, promover a dignidade à “todos/as” os educandos/as da 

escola, sem discriminações.  

 

Quadro 10: Compilação da categoria diversidade sexual 
 

CATEGORIA DIVERSIDADE SEXUAL 
 

Livros 
Didáticos 

 

Conceito de 
Identidade de 

Gênero 
 

Conceito de 
Orientação Sexual 

 

Homossexual
idade X 

Heteronormat
ividade 

 

Diferente mas 
não desiguais: 

Respeito X 
Homofobia 

Projeto 
Araribá 
Ciências 
 

A construção da 
identidade sexual 
de cada um [...] 
vai depender 

Capacidade de nos 
relacionar amorosa 
e/ou sexualmente com 
alguém. Essa 

__ 
 

O importante é 
saber que nossa 
identidade sexual 
envolve vários 
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tanto de fatores 
biológicos quanto 
de fatores 
psíquicos e 
sociais.  
Em geral, cada 
um de nós 
desenvolve a 
sensação interna 
de pertencer ao 
gênero masculino 
ou feminino, de 
acordo com a 
identidade genital. 
Algumas vezes, 
contudo, a 
sensação 
contradiz a 
identidade genital: 
uma criança, 
biologicamente 
pertencente a um 
sexo. 
Seria fácil se essa 
identidade genital 
também 
determinasse a 
identidade sexual. 

orientação é parte da 
nossa identidade 
sexual e pertence ao 
nosso mundo interno, 
psicológico, pois está 
vinculada aos 
sentimentos que 
temos com relação a 
outra pessoa, 
sentimento de desejo 
e prazer sexual, 
fantasias de amor e 
paixão. 
Mais do que opção, é 
fruto de um conjunto 
de fatores que ordem 
ser de ordem biológica 
[genética ou 
neurológica], 
psicológica ou social, 
ainda não totalmente 
compreendidos ou 
explicados, variando 
de indivíduo para 
indivíduo. 
 

aspectos e se 
desenvolve ao 
longo do tempo. 
E que, 
independenteme
nte do nosso 
comportamento 
sexual, somos 
todos seres 
humanos 
merecedores de 
respeito e 
aceitação 
 

Livro 
Observat
ório 
Ciências 
 

Seria esperado 
que a identidade 
genital 
determinasse a 
identidade  
 

A orientação sexual de 
cada pessoa, ou seja, 
a capacidade de ela 
se relacionar amorosa 
e sexualmente com 
outro indivíduo, 
envolve não apenas o 
sexo ao qual pertence, 
mas suas preferências 
pessoais e íntimas. 

__ 
 

__ 
 

Vontade 
de Saber 
Ciências  
 

__ 
 

Existem pessoas que 
tem atração afetivo-
sexual por pessoas do 
sexo oposto 
(heterossexuais), por 
pessoas do mesmo 
sexo (homossexuais) 
ou por pessoas dos 
dois sexos 
(bissexuais). A isso se 
dá o nome de 
orientação sexual. 
falamos de orientação 
sexual e não opção 
sexual, pois a 
sexualidade envolve 
uma série de fatores 
(culturais, religiosos, 
entre outros) e não se 
opta por uma ou outra 
forma de afetividade. 
 

__ 
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Projeto 
Teláris: 
Ciências 
 

__ 
 

__ 
 

Alguns 
cientistas 
pensam que 
pode haver 
uma 
influência dos 
genes para 
alguns tipos 
de 
homossexuali
dade. Outros 
acham que 
ser 
homossexual 
depende do 
ambiente em 
que a pessoa 
vive.”  

[...] caráter, 
talento e 
capacidade 
profissional não 
têm sexo nem 
são exclusivos de 
heterossexuais 
ou homossexuais 
Não se deve 
avaliar alguém 
por sua 
orientação 
sexual. Quem 
discrimina as 
outras pessoas 
não está 
ajudando em 
nada a vida em 
sociedade e 
acaba perdendo 
o direito de ser 
livre. Afinal, se 
você não 
respeitar os 
outros como 
espera ser 
respeitado? 

Perspecti
va 
Ciências 
 

__ 
 

__ 
 

__ 
 

Cada um pode 
viver muito bem, 
plenamente de 
seu jeito e 
conforme sua 
orientação 
sexual. [...] Viver 
a sexualidade é 
um direito de 
cada indivíduo. A 
discriminação e o 
preconceito em 
nada contribuem 
para o 
crescimento 
pessoal e a 
convivência na 
sociedade. 

Fonte: Própria autora 

 
 

3.3.5 Categoria do silêncio  

 

Quando se lê, considera-se não apenas o que 
está dito, mas também o que está implícito: aquilo 
que não está dito e que também está significando.                                        

(Eni Orlandi) 
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Nessa categoria vamos investigar sobre o silenciamento dos livros didáticos 

em relação às abordagens das categorias da análise deste texto, relembrando: 

gênero, sexualidade, corpo/sexo e diversidade sexual. Primeiramente, é coerente 

apresentar o sentido de “silêncio,” o qual vamos adotar para elucidar esse texto. A 

palavra silêncio, segundo alguns dicionários,38 possui vários significados na Língua 

Portuguesa, como: ausência de som, recusa ou impossibilidade em falar, omissão, 

calmaria, discrição, etc. Dentre eles, usaremos como significado da palavra silêncio 

a “omissão”, ou seja, vamos apresentar o silêncio dos livros didáticos, verificaremos 

o que eles estão deixando de informar, melhor, o que eles omitem em relação às 

categorias propostas nesta pesquisa. 

 

3.3.5.1 Silenciamento nos livros didáticos 

 

 Percebemos que, em geral, os livros didáticos tratam as relações de gênero 

e sexualidade como se fossem exclusividade da heterossexualidade e do gênero 

inteligível. Um livro dedica duas páginas para explicitar a identidade de gênero e 

orientação sexual, os outros dois livros que mencionam sobre a orientação sexual, 

o fazem por meio de pequenos textos situados à parte do texto principal, o que 

remete à uma visão segregada, já que está fora do texto principal, afigurando que 

as pessoas fora do padrão cishetoronormativo39 não fazem parte do mesmo 

universo. Louro (1997, p, 135) declara que: 

 

Sem dúvida, na quase totalidade dos livros, quando a dimensão do prazer 
está presente [...], ela tem como pressuposto exclusivo o desejo 
heterossexual, ou seja, é negada a possibilidade de que os sujeitos 
possam ter como objeto amoroso e de desejo alguém de seu próprio sexo.  

 

Mencionar as diversas expressões da sexualidade ainda aparenta ser um 

tabu para os/as autores/as dos livros didáticos. Santana e Waldhelm (2009) 

                                                
38 Dicionários: Michaelis, Houaiss, Aurélio, Sinônimos.  
39 Cisgênero (Cis) termo usado para o indivíduo que se identifica, em todos os aspectos, conforme 
o padrão social de sua anatomia genital. Heteronormatividade: Quando o desejo sexual acontece 
pelo sexo oposto. Toda variação do modelo heterossexual é marginalizado e perseguida. Assim 
Cisheteronormatividade é a junção dos dois termos.   
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consideram que silenciar nos discursos relativos à sexualidade humana, “tem 

implicações gravíssimas na formação de nossas crianças e jovens.” (p. 18). 

Imperatori et al (2008, p. 5) defendem que:  

 

[...] há uma ausência de representação das várias outras possibilidades 
de gênero além do padrão heterossexual, que nem sequer aparecem nos 
livros e muito menos são problematizadas por meio de exercícios para 
reflexão em sala de aula. Há um reforço de que as possibilidades de 
gênero estão limitadas ao binômio homem/mulher, reproduzindo os 
valores da hetenormatividade nas salas de aula e escola, e, portanto, na 
sociedade e ambientes familiares. Observa-se ainda que [...] as formas 
como a sexualidade são trabalhadas atrelam reprodução, prevenção de 
doenças sexualmente transmissíveis e gravidez na adolescência. Há uma 
insistência em se trabalhar a sexualidade apenas sob esses aspectos, 
desconsiderando totalmente o tema do prazer e diversidade sexual ao 
tratar de sexualidade. 

 

Pierre Bourdieu (2009), os papéis naturalizados se exercem por meio da 

comunicação e pelo imaginário. Assim, é fundamental que todas as abordagens 

das categorias analisadas nesta pesquisa tenham “voz” e não fiquem no campo do 

silêncio, proporcionando dessa maneira aos/às educandos/as, o reconhecimento 

do valor da diferença promovendo a prática do respeito e da igualdade.   

Segundo Maio (2011), os livros didáticos devem contribuir com a educação 

sexual, considerando que no cotidiano da escola ocorrem cenas, eventos, palavras, 

gestos referentes à sexualidade. E relembrando Ribeiro (1990), o qual ressalta que 

a educação sexual refere-se aos processos culturais contínuos, desde o 

nascimento de uma pessoa, é incontestável que essas relações possam ser vistas, 

abordadas e dialogadas desde o Ensino Fundamental.  

De acordo com Louro (1997), mais importante do que ouvir – ou ler - o que 

é dito sobre os sujeitos, também perceber o que não é dito – escrito -, silenciado, 

sendo que o omitido não possibilita a discussão, mas sim, fortalece as relações de 

poder e desiguais.  

Pecoraro (2015), ressalta que na leitura, é necessária a noção de 

incompletude, a partir da qual se define o implícito. Assim, “mesmo não dito e não 

explicitado, relações de gênero e diversidade sexual estão invisivelmente 
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materializados no campo composto pelos documentos analisados.”40 (p. 58). Desta 

forma, podemos afirmar que nos livros didáticos, é possível “ler” o que está 

silenciado. A autora cita Orlandi (2012), a qual afirma que, o que está dito é 

sustentado pelo que não está dito, pois: 

 

Parece claro que as práticas sociais devem sofrer limitações, uma vez que 
a convivência humana depende de relações de respeito aos direitos de 
outras pessoas. O silêncio e os padrões pré-estabelecidos de gênero e 
sexualidade presentes na escola, no entanto, não têm contribuído para 
que as pessoas percebam tais limites. (FERREIRA E LUZ, 2009, p. 40- 
41). 

 

Spanger, Cascaes e Carvalho (2009) citam que ao lançar um olhar atento 

em direção às escolas, aos currículos e às práticas escolares, percebe-se um 

desconhecimento às questões de gênero e sexualidade. O argumento dessas 

questões serem silenciadas e evitadas, está sob a não aceitação desses assuntos 

por parte da instituição, do corpo docente e da família. Com isso, as autoras 

afirmam que em vez da escola promover uma “reconstrução de conceitos e uma 

desconstrução de preconceitos, coloca-se em uma posição conservadora, afastada 

cada vez mais de seu papel” (p. 144) social.  

Chama a atenção o retrocesso dos livros didáticos de Ciências em relação 

às imagens. Quando iniciei como educadora nas escolas, na década de 90, lembro-

me de imagens que ilustravam uma relação sexual, atualmente, nos livros 

analisados não encontramos nenhuma imagem sobre o tema. Imagino que se ainda 

estivessem presentes, o livro teria sido criticado, considerando que em 2017 no 

estado de Rondônia, houve uma polêmica em relação a um livro didático que exibe 

a evolução das características secundárias de homem e de mulher, mostrando 

desenhos humanos nus, da infância à idade adulta. E há imagens de desenhos de 

mulheres, ilustrando como se faz um auto-exame das mamas. Pais e mães dos/as 

educandos/as de uma das escolas que adotou o referido livro, fizeram um abaixo-

assinado e remeteram ao Ministério Público requerendo a retirada do livro na 

escola.  

                                                
40 Pecoraro (2015) realizou uma pesquisa de análise sobre o silêncio das relações de gênero e diversidade 

sexual em documentos relacionados à formação de psicólogos/as. 
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Desse modo, percebemos um grande retrocesso de uma parcela da 

sociedade sobre opiniões no ensino de Ciências, afinal, se estamos falando de 

corpo humano, não podemos esconder partes do corpo, se estamos falando de 

sistemas de reprodução, não podemos deixar de ilustrar, já que todos os outros 

sistemas são ilustrados.  

Em relação ao respeito às pessoas homossexuais, é abordado em apenas 

três livros, fato preocupante, sendo que, como já dito, vivemos no país mais 

homofóbico do mundo. A transfobia está inserida nesse triste cenário, e continua 

estigmatizada, tanto que não encontramos em nenhum livro a menção sobre 

transgêneros e transfobia.  

Segundo Imperatore (2008), a abordagem da diversidade sexual não entra 

em pauta, ficando restrita à sexualidade heterossexual, o silenciamento e a 

naturalização dos papéis de gênero podem contribuir para a manutenção dos 

valores homofóbicos a partir do reforço dos padrões heteronormativos nos livros 

didáticos, salas de aula e escola. 

Segundo Andrade (2012), há estigmas voltados pela cor da pele, religião, 

corte de cabelo, tatuagem, orientação sexual, trejeitos entre outros, e: 

 

Essa realidade: fica mais complexa quando falamos da travestilidade, 
porque mexe com vários preconceitos ao mesmo tempo. As jovens-
estudantes-travestis são associadas a sexo, violência, drogas, HIV, 
prostituição, e ainda carregam outros estigmas: como não ter capacidade 
intelectual, não ter lugar na escola, só pensar em sexo e roubo, que seu 
trabalho se reduz à venda do corpo e ser uma falsificadora de gênero. (p. 
225-226). 

 

É inadmissível contribuirmos com a exclusão e com a invisibilidade dos/as 

LGBTs na escola. Com o intuito de alertar sobre o caos homo e transfóbico atual, 

o profº Dr. Murilo Moscheta41 destacou em um evento, que este mundo não é para 

todo mundo. Assim como, na docência de um curso, o profº Dr. Rafael Guimarães42, 

                                                
41 Murilo Moscheta é Professor Doutor da Universidade de Maringá, participou de uma mesa 
redonda realizada pela/na UNICENTRO em 2016 durante a XXIV Semana de Pedagogia com o 
tema Gênero e Sexualidade na Educação. 
42 Rafael S. de Guimarães é Professor Doutor da Universidade Federal do Sul da Bahia, foi docente 
do Curso sobre Produções Transgênero em/para/na Educação realizado pela/na UNICENTRO em 
2017.  
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mencionou a difícil convivência das pessoas não “cis” e não “hetero”, na qual os/as 

LGBTs só não são ridicularizados/as se não “existirem.” Parece que os silêncios 

dos livros didáticos refletem os valores da sociedade. 

Andrade (2012), por meio de sua experiência pessoal, cita que, “em alguns 

lugares, sou apenas observada por olhares admiradores, mas em outros sou vista 

por alguns(as) alunos(as) como um “monstro”, o que me torna alvo de violência 

verbal e gestual.” (p. 85). Luma de Andrade, afirma categoricamente sobre sua 

realidade, e certamente à de muitas transexuais, a curiosidade e a discriminação 

da sociedade sobre as pessoas trans.  

Na minha caminhada como educadora (vinte e oito anos), conheci apenas 

um educando travesti em uma escola. Será que em todos esses anos e nas muitas 

escolas em que atuei, os/as trans não existiam ou eram invisíveis? Ou não 

chegaram a tornar-se um educando/a optando por não estudar com receio da 

violência? Quando atuava como técnica pedagógica de uma instituição, recebi um 

telefonema anônimo, uma mulher pedindo informações sobre os/as travestis nas 

escolas. Ela dizia conhecer uma trans de quatorze anos de idade que não 

frequentava mais a escola devido à sua identidade. Depois da conversa, apesar de 

a instruir de acordo com as orientações devidas, tive um sentimento de inutilidade 

por não poder ajudar de forma concreta essa ex-educanda. Certamente essa 

adolescente não teve coragem de enfrentar a escola, se o fizesse, a notícia correria 

rapidamente, afinal, ela seria um alvo de especulações.    

Luma de Andrade foi a primeira trans brasileira a formar-se doutora43, ela 

escondeu sua identidade por anos na escola, mas ela aponta que as travestis 

“podem se desenvolver no centro da sociedade, não precisam esperar a formatura 

ou a inclusão no mundo do trabalho. Elas podem acontecer na educação básica ou 

no seio familiar.” (ANDRADE, 2012, p. 17). Afinal: 

 

Não podemos, de forma alguma, homogeneizar a diversidade sexual das 
pessoas, não existe um padrão absoluto, a própria heterossexualidade 
carrega dentro de si uma multiplicidade sexual. Não existe uma forma 
universal de ser homem, de ser mulher, de ser gay, de ser lésbica, de ser 
travesti, de ser transexual [...]. (ANDRADE 2012, p. 122). 

                                                
43 Luma Nogueira de Andrade é Doutora em Educação pela Universidade Federal do Ceará no ano 
de 2012.  
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Rodovalho44 (2017) nos emociona em uma de suas passagens na obra “O 

cis pelo trans”: 

 

[...] não se cria ninguém, desde o berço, para ser travesti: o “não se nasce, 
torna-se” da Beauvoir assume um sentido todo particular em se tratando 
dessa categoria, pois não existe a opção “nascer” para nós, mas tão-
somente a opção “tornar-se”. Faz diferença a travesti dizer-se “homem” ou 
dizer-se “mulher” diante das tantas violências a que estará sujeita? 
Deixará em algum dos casos de ser expulsa de casa, da escola, de ver as 
portas do mercado formal se fecharem, de encontrar na prostituição mais 
precária a quase que única possibilidade de subsistência, de ser 
brutalmente objetificada nas ruas, de ter sua expectativa de vida girando 
ao redor dos trinta e cinco anos? Não importa o que ela diga, nada será 
tão eloquente quanto o seu corpo em transmitir a mensagem do que ela 
é, do que ela não pode deixar de ser. (p. 370). 

 

Para Jesus45 (2013), doutora (em Psicologia) e trans, as pessoas 

transgênero são alvo de preconceito no seu cotidiano, como o desatendimento de 

direitos fundamentais (nome social46, registros civis, etc), exclusão estrutural 

(acesso dificultado à educação e ao mercado de trabalho, ao uso de banheiros, etc) 

e de violências variadas, (transfobia). “Existe uma naturalização construída 

historicamente sobre as pessoas trans, as quais estão associadas à prostituição e 

aos espaços sujos e perigosos das cidades.” (PELÚCIO, 2009 apud JESUS, 2013, 

p. 106).  

A intersexualidade só não é silenciada em um único livro, porém, afirmando 

que as pessoas “hermafroditas” são resultado de uma malformação genéticas, 

                                                
44 Amara Rodovalho é trans e doutoranda em Crítica Literária na Universidade Estadual de 
Campinas.   
45 Jaqueline Gomes de Jesus é trans e Doutora em em Psicologia social, do trabalho e das 
organizações pela Universidade de Brasília e Pós-Doutora pela Escola Superior de Ciências Sociais 
da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro. 
46 Nome social: Aquele pelo qual a pessoa transexual ou travesti se identifica e é identificada 
socialmente. Dia 17 de janeiro de 2018, o Ministro de Estado da Educação, Mendonça Filho 
homologou o uso do nome social para as pessoas travestis e transexuais em toda a Educação do 
Brasil (fundamental e médio) do país, inclusive estudantes travestis e trans com menos de 18 anos 
de idade. MARTINS, Helena. MEC autoriza uso de nome social na educação básica para travestis 
e transexuais. Agência Brasil, 2018. Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-
humanos/noticia/2018-01/mec-autoriza-uso-de-nome-social-na-educacao-basica-para-travestis-e>. 
Acesso em 28 de janeiro de 2018. Até o momento, o nome social era reconhecido (no Paraná desde 
2009) apenas para os/as estudantes maiores de idade. O nome social nas escolas é inserido nos 
livros de registros e nas práticas escolares, mas no histórico não pode ser inserido, pois deve ser 
registrado de acordo o registro geral dos/as educandos/as. 
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podendo fazer cirurgias para a “adequação” sexual. Antigamente os/as intersexuais 

eram considerados frutos do pecado, e agora, seres deformados que a medicina 

tende a resolver. Entretanto, existe pessoas intersexuais que não se submeteram 

à cirurgia. E não são monstros/as, elas fazem parte da diversidade sexual, e têm o 

direito de serem respeitadas. 

Se nos livros didáticos os/as homossexuais são poucos lembrados, e os 

intersexuais são raros e os trangêneros inexistem, os vários arranjos de família 

(monoparental, homoafetiva, reconstituída, anaparental, multiparental etc.), 

também inexistem, sendo apresentado apenas o modelo heteronormativo. 

Segundo Imperatori et al (2008, p. 5), “as apresentações das imagens e textos que 

trabalham os temas da família [...] são outros exemplos de reforço do padrão 

heteronormativo nos livros didáticos.” Essa constatação foi realizada após uma 

análise de livros didáticos em 2008, ou seja, em uma década a realidade continua 

a mesma.  

Dos doze livros analisados, dentro do conteúdo de Ciências “Sistema Genital 

e Reprodutor”, encontramos em quatro livros, imagens de famílias nucleares 

heterossexuais e com filhos/as.  

As imagens de famílias (Figuras 19, 20, 21 e 22) estão inseridas dentro do 

conteúdo “reprodução” (livros Companhia das Ciências e Observatório de 

Ciências), um sobre planejamento familiar (livro Ciências Naturais: aprendendo 

com o cotidiano), e outro apresenta a imagem para ilustrar um texto sobre 

adolescência (Projeto Araribá Ciências).  

 

   Figura 19: Família 1                               Figura 20: Família 2 

                      
                Fonte: Livro Didático Ciências Naturais:           Fonte: Livro Didático Observatório,    
               aprendendo com o cotidiano, 7º Ano,                de Ciências,  8º ano, 2011, p. 189. 
                2012, p. 210.        
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                  Figura 21: Família 3                              Figura 22: Família 4 

                              
                Fonte Livro Didático Companhia das                 Fonte: Livro Didático Projeto Araribá  
                Ciências, 8 º ano, 2012, p. 179.                         Ciências, 8º ano, 2010, p. 41.                              
 

 

No Livro Ciências Naturais: aprendendo com o cotidiano, há um quadro 

explicativo sobre planejamento familiar (Figura 23). 

 

  Figura 23: Planejamento familiar 

          

Fonte: Livro Didático Ciências Naturais: Aprendendo com o Cotidiano, 7º Ano, 2012, p. 208 

 

 

A reprodução humana precisa de um espermatozoide e um óvulo para ser 

realizada, o que em casais homoafetivos não aconteceria. Mas mesmo com a 

representação destes conteúdos, as imagens não deixam de contribuir com o 

silenciamento dos outros tipos de arranjos familiares. Os casais homossexuais 

também podem planejar ter filhos/as, assim como os casais heterossexuais que 
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não podem ter filhos e já tentaram todos os métodos para gerar um bebê, também 

podem pensar em ser pais e mães adotivos/as.  

O silêncio em alguns livros didáticos dos diversos arranjos de família que 

compõe a sociedade contemporânea brasileira, e o destaque exclusivo do modelo 

nuclear heterossexual composto de pai, mãe e filho(s)/a(s), sustenta o modelo de 

família “ideal”, dificultando sua desnaturalização.  Com a visibilidade de novos 

arranjos familiares nos livros didáticos, não seria uma ofensa e nem uma ameaça 

aos valores morais cristãos, mas sim, dar voz a outros modelos de família, para 

que nenhum/a educando/a se sinta excluído no ambiente escolar e seja 

constrangido por não fazer parte de uma família “normal.” 

Para Louro (1997), cultural e moralmente, o modelo “normal" é a família 

constituída por um homem e uma mulher heterossexuais e seus/suas filhos/as. 

Aliás, esse arranjo familiar, organizado socialmente, é mais do que normal, ele é 

tomado como natural. Processa-se dessa maneira uma naturalização que significa 

representar como não-natural, anormal e desviante os outros arranjos familiares e 

as outras formas de exercer a sexualidade. “Esse padrão está presente explícita 

ou implicitamente nos manuais, nos discursos, nas políticas curriculares e nas 

práticas” (LOURO, 1997, p. 134). 

Há dois anos, no primeiro dia de aula em uma turma de 6º ano, pedi para 

que todos/as se apresentassem citando seus nomes, onde e com quem moravam, 

com o objetivo de conhecer um pouco da vida social daqueles/as educandos/as. A 

maioria dizia morar com o pai e a mãe, uma outra parcela significativa morava 

apenas com a mãe, outros com parentes. Dentre as apresentações, a que chamou-

me atenção, foi a de uma aluna que se identificou e disse que morava com os “dois 

pais”. E minha surpresa foi notar a reação nula dos/as colegas, ou seja, reagiram 

de maneira igual comparando com outras apresentações.  

Minha emoção ao presenciar esse fato foi grande, pois fiquei feliz em 

perceber que não interessava para aqueles/as pequeninos/as se seus/suas 

colegas tinham pai e mãe, ou só pai, ou só mãe, ou dois pais, ou duas mães. Mais 

uma vez constatei que as crianças não nascem com preconceitos, a sociedade as 

tornam em adultos preconceituosos. Por isso é essencial desvelar o que está 

silenciado nos livros didáticos, no currículo e em todas as práticas escolares.  
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Além dos livros didáticos, muitas propostas, projetos e o próprio currículo 

escolar, silenciam sobre a relação afetiva e sexual homossexual. “Para a escola ela 

supostamente não existe.” (LOURO, 1997, p. 135). Destacamos na pesquisa, 

anteriormente, a inter-relação entre o currículo, os livros didáticos e o ensino. Esse 

tripé possui influências eminentes entre seus próprios elementos, o que acaba 

formando um círculo, ou seja, se o currículo silencia certas questões da 

sexualidade, os livros didáticos vão seguir com a mesma proposta e 

consequentemente o ensino em sala de aula também. Ou então o/a educador/a 

adapta o currículo de acordo com o livro didático para sua prática de ensino. 

Portanto esse tripé é essencial para a promoção do conhecimento, do respeito, 

empoderamento, da visibilidade de todos os modelos de pessoas com   suas 

identidades e orientações sexuais.  

Silva (1999, p. 90), lembra que “a igualdade não advém somente por meio 

da igualdade de acesso ao currículo hegemônico, é preciso que haja mudanças 

substanciais do currículo existente”. Destarte, é incabível que documentos 

norteadores da educação, como exemplo a atual BNCC, possam, além de 

regredirem na história da educação, promover a alienação política nas escolas.  

A sexualidade “está” nas escolas, portanto, é preciso discuti-la e todos os 

seus aspectos. Louro (1997), bem alerta: 

 

Há aqueles/as que negam que a educação sexual seja uma missão da 
escola, com o fundamento de que nela estão implicadas escolhas morais 
e religiosas e que ela cabe primordialmente às famílias. A pressão desses 
grupos vai na direção do silenciamento, possivelmente supondo que se 
não se tocar nessas questões elas não "entrarão" na escola. Uma 
suposição que se revela impossível. As questões referentes à sexualidade 
estão, queira-se ou não, na escola. Elas fazem parte das conversas dos/as 
estudantes, elas estão nos grafites dos banheiros, nas piadas e 
brincadeiras, nas aproximações afetivas, nos namoros; e não apenas aí, 
elas estão também de fato nas salas de aula — assumidamente ou não 
— nas falas e atitudes das professoras, dos professores e estudantes. 
(LOURO,1997, p. 131). 

 

 A escola não pode forçar a distância entre o ensino e a vida social dos/as 

educandos/as. De acordo com Silva (1992, p. 59), “teorizava-se que a educação 

não apenas reproduz – ela também produz. A educação seria, então, ao mesmo 
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tempo, produção e reprodução, inculcação e resistência [...] manutenção e 

renovação.” 

As representações de gênero e sexualidade nos livros didáticos que estão 

reveladas parcialmente no Quadro 6, apresentam as categorias encontradas nos 

livros. O Quadro 11, proporciona uma visão detalhada, exibindo por categoria, 

todas as suas abordagens.  

 

Quadro 11: Ausências das abordagens de cada categoria. 

 
GÊNERO 

 
SEXUALIDADE 

 
CORPO E SEXO 

 
DIVERSIDADE 

SEXUAL 
 

-- -- -- -- -- -- -- PR P P -- -- -- -- 

P P -- -- P -- -- -- P -- -- -- -- -- 

-- -- -- -- P P P -- -- -- -- -- -- -- 

-- -- -- P -- P -- -- -- -- -- -- -- -- 

-- -- P -- P PR -- -- -- -- -- -- -- -- 

-- -- -- P P -- -- -- P P PR P -- P 

-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- 

-- P -- P P -- P -- -- -- -- -- -- P 

-- -- -- -- P -- -- -- -- -- PR PR -- P 

-- -- -- -- PE -- P -- P P -- -- PR P 

-- P -- -- -- P -- -- P -- -- P -- P 
--: Ausente   P: Presente   PR: Presente com ressalvas    PE: Presente mas equivocada 

Fonte: Própria autora 

 

Com os resultados desse quadro, podemos notar o grande silêncio que os 

livros didáticos exibem em relação ao gênero, sexualidade, corpo e sexo, 

diversidade sexual. O silêncio sobre conceito e papéis sociais de gênero é um fator 

preocupante, pois é com o entendimento dessas abordagens que embasa-se os 

conceitos de diversidade sexual, o que pode justificar o silencio nessa categoria 

também. Causa estranhamento o silêncio das abordagens das categorias 

sexualidade e corpo e sexo, sendo que essas representações são significativas no 

conteúdo Sistema Genital e Reprodutor e relações afins.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os livros didáticos são artefatos culturais, há décadas estão inseridos na 

educação, precisando serem atualizados constantemente. Investigando as 

relações de gênero, sexualidade, corpo e diversidade sexual nos livros didáticos de 

Ciências, por meio da análise documental baseada em Bardin (2000), foi possível 

averiguar a situação vigente dessas representações no conteúdo Sistema Genital 

e Reprodutor. As referidas relações estão intrínsecas em cada ser humano, e são 

manifestadas de diversas maneiras, as quais nem todas são aceitas socialmente. 

Destarte, a análise documental desses materiais sobre as relações de gênero e 

sexualidade, faz parte de uma questão contemporânea da educação, da cultura e 

da diversidade.  

As considerações finais aqui expostas, são exclusivamente voltadas para os 

doze livros didáticos de Ciências, objeto de estudo desta pesquisa, fornecidos pelo 

PNLD para a utilização escolar entre os anos de 2014 a 2016, sendo o total de vinte 

livros sugeridos no GLD 2014. Assim, não podemos generalizar a análise à todos 

os livros utilizados nas escolas. Mas foi possível verificar a realidade sobre o modo 

de como as representações de gênero e sexualidade se fazem presentes nos livros 

didáticos de Ciências, no Ensino Fundamental – anos finais, as quais estão 

atravessando os sentidos e sentimentos de educandos/as na região de 

Guarapuava-PR. Essas considerações não são acabadas, mas podem contribuir 

com a educação, auxiliando os/as educadores/as na suas escolhas de livros 

didáticos e nas suas práticas de ensino. 

O entendimento da inter-relação da cultura e seus aspectos sociais às 

questões de gênero e sexualidade na história da humanidade e da educação, foi 

fundamental para o exercício da análise. Essa perspectiva histórica foi observada 

de forma breve em alguns livros analisados, os quais apresentam que diversos 

períodos históricos e em várias culturas, homens e mulheres ocuparam papéis 

diferentes Fato que contribui para que os/as educandos/as compreendam de forma 

significativa as relações humanas dentro do contexto cultural e histórico vinculados 

às questões mencionadas. 
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Há abordagens significativas e apreciáveis em alguns livros didáticos, que 

descontroem os padrões naturalizados em relação às questões de gênero e 

sexualidade. Essas abordagens exime a limitação dos aspectos 

anatomofisiológicos. A anatomia e a fisiológica do corpo humano é conteúdo 

incluído no currículo formal de Ciências, importante na formação educacional e 

pessoal, mas não basta saber identificar e conhecer as funções dos órgãos genitais 

e reprodutores do corpo humano, é necessário que haja uma conexão do conteúdo 

com o cotidiano do/a educando/a, diluindo a distância entre o ensino e a vida social.  

Encontrar em alguns livros de Ciências abordagens sobre masturbação 

(destacando que mulheres também se masturbam), apresentar homens fazendo 

tarefas domésticas e mulheres dirigindo tratores, exibir brincadeiras infantis sem 

distinção de gênero, ressaltar o respeito à todas as pessoas independente de sua 

identidade orientação sexual, criticar certos pensamentos machistas naturalizados 

como: “homem não chora”, “isso é coisa de mulher(zinha)”, “prendam suas cabritas 

que meu bode está solto”,  é um verdadeiro avanço nos livros didáticos de Ciências 

do Ensino Fundamental – anos finais.   

Poucos livros trazem a importância do respeito em uma relação sexual, mas 

com mérito, visto que, é apreciável que esses livros emanam o prazer em uma 

relação sexual, ressaltando que o corpo não é apenas objeto da mente, Foucault 

(2015) indica que o sexo não é mecânica sem razão. Os livros   destacam que é 

preciso aprender a dizer não, quando for de sua vontade, e é essencial aprender a 

aceitar um não. Essa reflexão é apresentada de maneira congruente em relação à 

diversidade sexual, ficando notória a desnaturalização da linguagem machista e 

binária de gênero.  

Contudo, as representações profícuas nesses livros não podem ser 

generalizadas, sendo que, não há nenhum livro didático que confere voz à todas as 

abordagens de cada categoria propostas nesta pesquisa: conceito de gênero, 

papeis sexuais, conceito de sexualidade, educação sexual, adolescência: 

desvelando tabus, gravidez na adolescência, conceito de corpo, corpo e mente: 

divisão ou unificação, conceito de sexo, relações sexuais, conceito de identidade 

de gênero, conceito de orientação sexual, homossexualidade x 

heteronormatividade, e diferentes mas não desiguais: respeito x homofobia.  
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Tais categorias e abordagens são consideradas fundamentais na 

interatividade em sala de aula, para que os/as educandos/as conheçam, participem 

da discussão e sintam-se seguros em suas práticas e manifestações de suas 

sexualidades. Conhecer o conceito de gênero por exemplo, é fundamental para a 

compressão de suas identidades, o que a maioria dos livros didáticos não 

consideram, sendo pouquíssimos os que abordam esse tema e que desvelam a 

dicotomia naturalizada dos papeis de gênero.  

É impreterível o entendimento que o ser humano é mais que um organismo, 

mais que uma composição química e ação física e separada do sentimento. Nosso 

corpo e nossa mente fazem parte de um sistema integrado de matéria, sentidos, 

emoções, sentimentos, desejos e prazeres, formando “um ser”, e seres únicos.  

Essa compreensão contrapõe-se o que a maioria dos livros didáticos 

apresentam, o comportamento generalizado dos/as adolescentes (são iguais, 

rebeldes, vivem em conflitos), como se fossem seres humanos universais e 

padronizados. Além da forma dicotômica que apresentam as mudanças “do corpo 

e da mente”. 

A evidência da cisheteronormatividade e o silêncio da diversidade sexual nos 

livros didáticos podem contribuir para a manutenção do preconceito e da 

hierarquização de gênero. Essas representações são internalizadas pelos 

educandos/a. Esse silêncio nos livros, dificulta a visibilização das questões das 

relações de gênero, não oferecendo subsídios teóricos para a superação da 

desnaturalização das relações de gênero e sexualidade. Essa superação é urgente, 

afinal, como cita Andrade (2012), a negação dos/as diferentes é presente na escola 

de forma bastante subjetiva. 

Certas pessoas (senão a maioria) possuem dificuldades em respeitar e 

conviver democraticamente com aqueles/as que compõe a diversidade sexual não 

condizente com o padrão heteronormativo, seja com os gays, lésbicas, mas 

principalmente os/as transexuais.  Respeito é essencial no debate da diversidade 

sexual, muitos/as abandonam a escola, devido às pressões machistas e 

homofóbicas que enfrentam devido a não se encaixarem nos padrões dominantes. 

É direito a inserção dessas pessoas na escola, mas isso não basta, o mais 

importante é dar suporte à elas para que possam se manter até a conclusão dos 
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estudos. A importante questão sobre o respeito é encontrada em pouquíssimos 

livros didáticos, os quais aponta para o combate contra o sexismo e 

homo/transfobia.   

Diante o cenário nacional alarmante da violência homofóbica e transfóbica, 

é fundamental que as questões da diversidade sexual não sejam silenciadas. É 

necessário saber ler o que não está presente nos livros didáticos. As incansáveis 

lutas dos movimentos sociais (racistas, étnicas, feministas, LGBTS) foram e são 

fundamentais para que haja as transformações necessárias que rompe com as 

barreiras sexistas, misóginas, racistas, xenofóbicas, homofóbicas e tranfóbicas. 

Muitas dessas discriminações são inter-relacionadas. Mas não estão incluídas de 

forma significativa nos livros didáticos. Contudo, destacamos o que um livro didático 

menciona o respeito às orientações e identidades de gênero: o caráter, o talento e 

a capacidade profissional não tem sexo.  

Ainda encontramos nos livros, vocabulários defasados e incorretos como 

“opção sexual”, porém, outros destacam a importância do uso correto do termo 

orientação e não opção sexual. Esses livros ressaltam que a orientação sexual não 

pode ser entendida como escolha deliberada e realizada de maneira autônoma, 

considerando que que os desejos não são resultados de uma simples opção 

voluntariosa. 

Há livros que apresentam o termo identidade genital, o qual refere-se à 

anatomia genital. Eles apontam que “seria esperado que ou que “seria fácil se” a 

identidade genital determinasse a identidade de gênero. Fica perceptível a 

preocupação desses livros em relação aos/às homossexuais diante às 

discriminações sofridas na sociedade cisheteronormativa. Contudo, reforça essa 

discriminação e favorece ainda mais a intimidação daqueles/as que pensam em 

assumir seu verdadeiro eu para a sociedade. Estas colocações inadequadas e 

superficiais, acabam reforçando mitos, tabus e preconceitos.  

As identidades de gênero e orientação sexual não são resultantes das 

evidências do corpo.  Louro (2016, p. 11), diz que por meio de processo culturais, 

definimos o que é ou não natural, os “corpos ganham sentido socialmente”, a 

inscrição de gênero nos corpos é feita no contexto de uma cultura e portanto, com 

as marcas dessa cultura 
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As pessoas não podem, em nome da igualdade, serem obrigadas a se 

encaixarem aos padrões naturalizados “A beleza da humanidade está na 

possibilidade de cada um(a) ser o que é, peculiar em suas diferenças, garantindo 

direitos iguais” (BRASIL, 2011, p. 12). Não se pode reproduzir os padrões culturais 

pautados na moralidade social que oprimem a igualdade de direitos.  

As questões de gênero, sexualidade, corpo, diversidade sexual, são 

construções dinâmicas, mutáveis. Carregamos heranças culturais no amago de 

nosso ser, mas podemos transformar os ranços culturais. A sexualidade esta 

intrinsicamente e profundamente atravessada em nossas subjetividades, que pelos 

contextos sociais e temporais, construímos nossas identidades, sendo modelas 

constantemente. 

Com o cenário político atual, a escola deve se atentar para não cair nas 

mazelas da ideologia sustentada pelos reacionários e fundamentalistas. A 

mudança não é fácil, trata-se de um tema culturalmente delicado, mas por meio dos 

livros didáticos de Ciências, percebemos que as rédeas moralistas e conservadoras 

em relação às expressões afetivas homossexuais e a dicotomia de papeis sexuais, 

estão se soltando, porém, muito lentamente. O preocupante é o regresso que os/as 

fundamentalistas estão tentando colocar em prática, persuadindo a sociedade por 

meio da sua religiosidade, fomentando a cada dia a falácia da “ideologia de gênero”, 

repercutindo em projetos políticos, em bases curriculares e materiais didáticos. 

Ribeiro (1990), aponta que a escola é um dos campos mais propícios para a 

discussão sobre educação sexual. É lastimável que fundamentalistas criem 

barreiras para essa educação.        

Os livros didáticos também são objetos de interesses mercadológicos, uma 

mercadoria demasiadamente rendável às editoras, tornando os livros em produtos 

finais, resultantes de convenções políticas e editoriais, secundarizando as questões 

educacionais. Logo, se todos esses interesses revertessem à formação formal 

contextualizada com o papel social da escola, os temas sobre gênero e sexualidade 

eram vistos com seriedade e conhecimento.    

Essas contemplações despontam Netto, Rosamilha e Dib (1974), os quais 

aludem que o livro didático é um instrumento capaz de provocar mudanças nos 

pensamentos, ação e sentimentos dos/as educandos/as. Destarte, concluímos que 
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os resultados dos dados da análise desta pesquisa aponta para o cuidado em 

discernir as representações naturalizadas das relações de gênero e sexualidade, 

pautadas na amalgama cultural sexista, androcêntrica e cisheteronormativa. Com 

a mesma prudência, temos que nos alertar ao que está silenciado, e dar voz à esse 

silenciamento, proporcionando a compreensão desnaturalizada das relações 

sociais humanas e o respeito à todas as pessoas. Afinal, não basta “ser” humano/a, 

mas, permitir-se ser humanizado/a. 

A pesquisa reafirma a função do livro didático na valorização do papel social 

da escola e promoção da desnaturalização da dicotomia dos papeis sociais de 

genro, da diversidade sexual, do desvelamento dos tabus da sexualidade e as 

normas fundadas na heteronormatividade, no androcentrismo, auxiliando no 

combate à misoginia, machismo, sexismo, homo/transfobia. A escola pode 

transformar essas normas produzindo valores a favor dos direitos humanos. De 

acordo com Silva (1992, p. 59), “a educação não apenas reproduz – ela também 

produz. A educação seria, então, ao mesmo tempo, produção e reprodução, 

inculcação e resistência [...].” 

Esse desvelamento está presente em poucos livros didáticos e de forma 

disjunta. Há livros didáticos que impressiona pelas representações e explanações 

pertinentes ao tema, outros, decepcionam pelas suas omissões. Assim, com sua 

sublimidade e com sua incompletude e seu silêncio inquietante das relações de 

gênero e sexualidade de muitos livros didáticos, é preciso reconhecer, em poucos, 

a presença significativa dessas relações. Logo, culmina-se nesta pesquisa, que os 

livros didáticos no ensino de Ciências, são instrumentos valorosos, 

transformadores e mediadores na promoção da educação sexual, não obstante, há 

que se avançar muito para que essa importância seja ampliada e não seja 

silenciada em sua maioria.   
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